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INTRODUÇÃO

A  Austrália é um continente-ilha localizado no sudoeste
asiático, com aproximadamente 7,7 milhões de quilômetros
quadrados e sem fronteiras terrestres. Sua localização geo-
gráfica facilita o desenvolvimento de seu comércio exterior,
principalmente no que se refere a transportes e fretes.

Há vários anos, as bases da economia australiana têm
sido a agricultura, a mineração, os recursos energéticos e a
manufatura. Entretanto, recentemente, a oferta de serviços,
tais como o turismo, as empresas financeiras e o comércio,
tem adquirido importância na economia do país.

A participação do Estado em atividades relativas à pro-
dução de mercadorias e à oferta de serviços está sendo revis-
ta, já que entidades setoriais públicas estão sendo vendidas
ao setor privado (privatizações) ou estimuladas a operar como
corporações (fusões).

A Austrália apresentou bom desempenho econômico nos
últimos anos. Reduções de dívidas e gastos do setor público
são fatores que contribuíram para tal resultado, fornecendo
as bases para o fortalecimento das atividades do setor priva-
do. De modo geral, as expectativas de desenvolvimento têm
sido reconsideradas, em vista das dificuldades econômicas e
financeiras, enfrentadas por alguns países asiáticos desde o
final de 1997.

A taxa de inflação australiana é menor do que 3% ao
ano. O país apresenta baixas taxas de juros há mais de 30
anos. O investimento comercial é bastante alto e o índice de
desemprego apresenta o nível mais baixo dos últimos anos
(6%). A tendência deste índice é de aumento nos próximos
anos.

Em termos internacionais, a economia do país é relati-
vamente pequena, apesar de altamente desenvolvida e in-
dustrializada e dos vastos recursos naturais de que dispõe. A
Austrália é membro, entre outros, da Organização para a Co-
operação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC).

A Austrália e a Nova Zelândia mantêm relacionamento
econômico e comercial de longa duração, representado pelo

Acordo de Aproximação de Relações Econômicas (Closer
Economic Relations – CER). A Austrália, além de participar da
Comunidade Britânica, também faz parte do grupo de Coope-
ração Econômica da Região Pacífico-Asiática (Asian-Pacific
Economic Cooperation – APEC), que reúne grande número de
países da região do Pacífico, com vistas à liberalização do
comércio intra-regional.

A Austrália tem uma política externa atuante, especial-
mente no que diz respeito a assuntos econômicos e comerci-
ais. Preside o Cairns Group, que reúne países com interesse
especial no comércio de produtos primários, do qual o Brasil
também faz parte.

A economia australiana é altamente dependente do co-
mércio exterior e seu desenvolvimento está vinculado à pro-
dução competitiva e ao acesso ao mercado internacional. Tra-
ta-se de uma economia aberta, com tarifas baixas.

O intercâmbio comercial australiano representa aproxi-
madamente 1,1% do comércio mundial. Os valores
comercializados em bens e serviços pela Austrália totalizaram
U$161 bilhões em 2000/01, representando aumento de 14%
comparado ao ano anterior. Em cinco anos até 2000/01, o co-
mércio exterior aumentou em média 7% ao ano, com as im-
portações chegando a US$ 79,9 bilhões e as exportações al-
cançando US$ 81,0 bilhões. As relações comerciais entre Bra-
sil e Austrália ainda são pouco relevantes para o comércio
exterior de ambos os países. O intercâmbio bilateral repre-
senta 0,4% do total do comércio exterior australiano e 0,5%
do total do comércio exterior brasileiro. O principal produto
australiano importado pelo Brasil é o carvão, e os principais
produtos brasileiros exportados para a Austrália, em 2002,
foram veículos, suco de laranja e fumo.

A distância relativamente grande que deve ser coberta
para o transporte de mercadorias é o fator determinante para
o nível reduzido de comércio entre os dois países. Não obstante,
existe potencial para que o volume atual de comércio entre
Austrália e Brasil seja intensificado, tendo em vista o bom
relacionamento político e econômico entre os dois países e as
possibilidades de aproveitamento das preferências tarifárias
concedidas pela Austrália ao Brasil, no âmbito do Sistema Geral
de Preferências (SGP). IN
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Dados Básicos

Área:7,7 milhões km2

População: 19,7 milhões de habitantes (2002)

Densidade demográfica:  2,5 habitantes/km2 (2002)

População economicamente ativa:
9,8 milhões (2002)

Principais cidades:
Canberra (capital nacional), Sydney,
Melbourne, Brisbane, Perth, Adelaide,
Hobart, Darwin

Moeda: dólar australiano (US$ 1,00 = A$ 1,91
– 2001/02 – média)

PIB a preços atuais (2001/02):  US$ 365,9 bilhões

Composição do PIB, 2001/02 (%):
Agricultura, silvicultura e pesca   3,6
Indústrias (Manufatura e Mineração)  18,1
Serviços  78,3

Crescimento real do PIB (%)
2000-2001 2,4
2001-2002 3,7

PIB per capita
2000-2001 US$ 18 549
2001-2002 US$ 18 775

Comércio Exterior total da Austrália (2000/2001):
Exportações: US$ 63,6 bilhões – FOB
Importações: US$ 62,9 bilhões – CIF

Intercâmbio Comercial Brasil-Austrália (2002):
Exportações brasilieras: US$ 253,7 milhões – FOB
Importações brasileiras: US$ 212,6 milhões – FOB
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ASPECTOS GERAIS

1. Geografia

1.1 Localização e superfície

A Austrália é o único continente ocupado inteiramente
por uma só nação. Localiza-se no hemisfério sul, ao sudoeste
da Ásia, e encontra-se entre os oceanos Pacífico e Índico. A
Austrália, incluindo a ilha da Tasmânia, cobre uma área de
aproximadamente 7,7 milhões de quilômetros quadrados. Sua
área tropical abrange aproximadamente 40% do país.

A Austrália estende-se por 3.700 quilômetros de norte a
sul e 4.000 quilômetros de leste a oeste.

Dist‚ncias e tempo de viagem entre grandes cidades,
via aérea e terrestre

 Via aérea Via terrestre
km Tempo km Tempo

Sydney-Brisbane 771 1 h 987 12 h
Sydney-Camberra 248 40 min 327 03 h
Sydney-Melbourne 744 1 h 959 11 h
Melbourne-Camberra 483 1 h 842 08 h
Melbourne-Adelaide 660 1 h 777 08 h
Melbourne-Perth  2.876 4 h 3.431 56 h
Adelaide-Perth  2.216 3 h 2.654 48 h

Fonte:NRMA (Associação Nacional de Motoristas e Assuntos
Rodoviários)

1.2 Regiões geográficas e clima

A área continental é predominantemente plana e de baixo
relevo, sendo a parte central constituída de um deserto vasto
e árido. Montanhas baixas, com picos raramente ultrapassan-
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do 2.000 metros de altitude, formam cadeias que se esten-
dem por praticamente toda a costa leste do continente. A ilha
da Tasmânia é relativamente montanhosa, apesar de seus pi-
cos alcançarem menos de 2 000 metros de altitude.

A  Austrália é composta de uma grande variedade de
zonas climáticas, das regiões tropicais ao norte, passando pe-
las expansões áridas no interior, até as áreas temperadas no
sudeste. A pluviosidade é sazonal, e este é o fator determinante
das diferentes regiões climáticas encontradas pelo continen-
te:

• verão especialmente chuvoso (“Monção”) e inverno
seco abrange o norte de Western Australia, o Northern Territory
e o norte de Queensland;

• verão chuvoso e inverno relativamente seco do su-
deste de Queensland e Nordeste de New South Wales;

• pluviosidade uniforme no sudeste australiano, cobrin-
do a maior parte de New South Wales, Victoria e Tasmânia;

• inverno chuvoso e verão seco no sudoeste de Western
Australia e litoral de South Australia (clima mediterrâneo);

• uma região árida compõe aproximadamente a meta-
de do continente, e se estende da costa noroeste de Western
Australia através do leste do interior até Queensland, e em
direção sul até a Grande Baía Australiana.

De modo geral, a Austrália é um continente muito seco,
em que 80% do país possui média pluviométrica anual abaixo
de 600 mm. Podem haver grandes flutuações sazonais na tem-
peratura - de 50ºC até abaixo de zero. As capitais estaduais e
as regiões litorâneas das zonas temperadas, onde a maioria
da população reside, geralmente gozam de climas agradá-
veis, com longas horas de sol e invernos temperados. No en-
tanto, três capitais estaduais, Sydney, Brisbane e Darwin, ten-
dem a ser quentes e úmidas no verão.
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Notas:
1. As temperaturas máximas normalmente ocorrem du-

rante o mês de janeiro, enquanto as temperaturas mínimas
ocorrem durante o mês de julho.

2. Nas cidades sujeitas a influências tropicais (Sydney,
Brisbane e Darwin) a máxima pluviométrica normalmente é
registrada durante o mês de janeiro, e nas cidades sujeitas a
um clima mais temperado, a máxima pluviométrica é normal-
mente registrada nos meses de julho e agosto (Melbourne,
Adelaide, Perth, Hobart e Camberra).

Temperaturas e precipitação pluviométrica nas
principais cidades

Cidade           Temperatura Média (ºC)Prec ip i t ação
Anual

Máxima Mínima  (mm)

Sydney 26 8  1.215
Melbourne 26 6  661
Brisbane 29 9  1.157
Adelaide 29 7  551
Perth  29 9  879
Hobart  22 4  633
Camberra 28 0  639
Darwin 33 200  3.100
Fonte: Australian Bureau of Statistics

2. População, Centros Urbanos e Nível de Vida

2.1. População

A estimativa da população total australiana, em 30 de
junho de 2002, era de 19,7 milhões, e está projetada para
20,1 milhões até o ano 2005.

Crescimento populacional (1993 a 2002) e 2010

Ano População
(Ano findo em 31 de junho) (milhões)

1993 17,667
1994 17,855
1995 18,072
1996 18,311
1997 18,532
1998 18,816
1999 19,011
2000 19,212
2001 19,387
2002 19,697
2005 20,1 (estimativa)
2010 21,0 (estimativa)

A análise indica que, enquanto a população cresceu apro-
ximadamente à taxa anual de 1,3 % nos últimos anos, há uma
tendência de redução gradativa nesta taxa para os próximos
anos.

A população australiana é relativamente jovem, esti-
mando-se em 21,4% o número de menores de 15 anos de
idade e 12,3 % com idade acima de 65 anos. O Censo mais
recente da população foi realizado em 2001.

Indicadores demográficos, 2001
Categoria Número Proporção

(milhões) do total (%)

População abaixo de 14 anos  3,918 20,3
População entre 15 e 64 anos 12,889 67,3
População acima de 64 anos  2,932 12,4
População economicamente ativa  9,613  49,8
População em centros urbanos 15,401 79,8
População em regiões rurais 3,898 20,2
Homens  9,138 49,7
Mulheres  9,263 50,3
Fonte: Australian Bureau of Statistics (3222.0)
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2.2. Centros Urbanos (dezembro 2000)

Estados e Territórios População (%)  Densidade
(milhões) (hab/km2)

New South Wales  6,502 33,9  7,8
Victoria  4,798 24,8  20,1
Queensland  3,598 18,4  2,0
South Australia  1,502 8,0  1,5
Western Australia  1,897 9,6  0,7
Tasmânia  470 2,6  7,0
Australian Capital Territory 313 1,7  155,1
Northern Territory  196 1,0  0,1
Fonte: Australian Bureau of Statistics

Outra característica marcante da população australiana
é o significativo número de pessoas que residem nas grandes
cidades.

População – Principais centros urbanos, 2002

Cidade  População (milhões)
Sydney 4 140 820
Melbourne 3 521 957
Brisbane 1 656 731
Perth 1 400 507
Adelaide 1 100 107
Canberra 313 854
Hobart 194 388
Darwin 107 422

Fonte: Australian Bureau of Statistics

A população é principalmente de origem européia (Rei-
no Unido, Itália e Grécia), embora haja vários grupos étnicos
na Austrália, refletindo a diversidade de países dos quais emi-
graram, especialmente nos últimos 50 anos, tais como Vietnã
e Hong Kong. Uma estimativa de 372.000 pessoas descenden-
tes de aborígenes e das ilhas do Estreito de Torres vivem na
Austrália, representando cerca de 2,0% do total da popula-
ção.

2.3. Idioma e religião

O inglês é o idioma oficial do país.
A Austrália não adota uma religião oficial e sua Consti-

tuição claramente garante o livre exercício de qualquer reli-
gião. A população é predominantemente cristã.

2.4. Principais indicadores sócio-econômicos

Indicador Usuários
Rádios por 1.000 habitantes 2.000
Televisores por 1.000 habitantes 666
Telefones por 1.000 habitantes 512
Automóveis de passeio por 1.000 habitantes  478
Consumo de ferro – toneladas/pessoa  415
Consumo de eletricidade – kwh/pessoa  7.726

Fonte : Australian Bureau of Statistics

Esses indicadores sociais revelam que o país apresenta
um padrão de vida relativamente alto, amparado por investi-
mento substancial em vários produtos de consumo, comuni-
cações, equipamentos (especialmente para uso pessoal) e na
utilização de energia.

2.5. Educação

A Austrália tem nível bastante alto de alfabetização, com
mais de 98% de sua população alfabetizada. Um importante
fator para esse resultado é a obrigatoriedade da educação
para crianças entre 6 e 15 anos de idade.

Em 2001, existiam 3,3 milhões de alunos, ou seja, 16,7%
do total da população.

Após a idade de 15 anos, mais de 80% dos jovens con-
tinuam seus estudos por mais 2 anos (até o final do segundo
grau). Por isso, a taxa de evasão escolar é extremamente
baixa na Austrália.
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Ao terminarem seus estudos, os alunos possuem diver-
sas opções de instituições de ensino de terceiro grau, tais como
universidades, escolas técnicas e de nível superior, assim como
colégios vocacionais e de treinamento prático.

Em 1997, havia 659 mil estudantes (3,7% do total da
população) freqüentando universidades ou instituições seme-
lhantes e 1,5 milhão de estudantes (7,0% do total da popula-
ção) freqüentando instituições de treinamento vocacional e
prático.

No total, havia aproximadamente 5,3 milhões de pesso-
as (26,9% do total da população) freqüentando escolas ou ins-
tituições de nível superior.

3. Transportes e Comunicações

3.1. Transportes

3.1.1. Transporte Rodoviário

O transporte rodoviário é de importância fundamental
para a economia australiana, já que freqüentemente constitui
o único meio de transporte de passageiros e de carga entre
várias regiões. A Austrália conta com uma extensa rede de
rodovias, abrangendo desde auto-estradas, multi-pistas de alta
qualidade, até as estradas de terra no interior. O continente é
dotado de um número ainda maior de rodovias que interligam
as capitais dos Estados e dos Territórios.

O país tem mais de 800.000 km em rodovias de todos
os tipos. Devido à diversidade de condições climáticas e tipos
de terreno, algumas rodovias, inclusive auto-estradas, são fe-
chadas durante condições climáticas adversas.

Dos mais de 11 milhões de veículos que utilizam as ro-
dovias, por volta de 80% são automóveis de passeio. Os aus-
tralianos fazem bastante uso de seus carros e viajam grandes

distâncias a cada ano, seja por motivo de negócios, férias ou
turismo.

3.1.2. Transporte ferroviário

Devido à dimensão da Austrália, o transporte ferroviá-
rio tem desempenhado um papel importante no desenvolvi-
mento do interior do país, apesar de não ser economicamente
viável a construção de ferrovias em áreas mais remotas. Não
obstante estarem operando na Austrália mais de 36.000 km
de ferrovias, houve uma redução nesse total nos últimos anos,
com o fechamento de algumas linhas pouco rentáveis.

O principal uso da rede ferroviária australiana é para o
transporte de carga - especialmente de grande volume - tais
como trigo e outros grãos, minério de ferro, carvão e açúcar.
A rede ferroviária está sendo usada cada vez mais para trans-
portar uma maior variedade de cargas, principalmente produ-
tos manufaturados, já que as linhas de bitola normal interli-
gam as principais cidades do continente australiano (excluin-
do a Tasmânia).

Já que os Governos Federal e Estaduais se vêm retiran-
do da prestação de serviços ferroviários, o setor privado vem
desenvolvendo estratégias visando a incentivar o uso do trans-
porte ferroviário. Grande parte da rede ferroviária é moderna
e funciona eficientemente e, graças à união da competitividade
com a tecnologia, é capaz de oferecer motores e vagões de
alta qualidade.

3.1.3. Transporte fluvial

O transporte fluvial na Austrália é pouco utilizado. O
emprego principal desse tipo de transporte é o barco propelidoa
rodas, utilizado para turismo no rio Murray (que passa por
New South Wales, Victoria e South Australia).
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3.1.4. Transporte marítimo

Existem aproximadamente 20 portos principais, além de
um grande número de portos menores localizados ao longo
dos 37.000 km do litoral australiano.

Há, ainda, portos que foram desenvolvidos especialmen-
te para lidar com cargas específicas - geralmente mercadorias
em grande volume.

Todos os portos dispõem de equipamentos e instalações
modernas, adequadas aos requerimentos de cada porto: para
carga geral, os portos possuem uma variedade de guindastes
e esteiras rolantes; os portos de carga em contêineres nor-
malmente possuem guindastes de grande capacidade e en-
vergadura; os portos especializados dispõem de equipamen-
tos específicos para o tipo de carga com a qual lidam.

Na maioria das vezes, esses portos são capazes de lidar
com qualquer tipo de navio, embora em alguns casos haja
restrições a seu tamanho.

Existem vários serviços de balsa em operação; o princi-
pal deles é o serviço que combina o transporte de passageiro
e carga e que atravessa o Estreito de Bass entre Melbourne
(em Victoria) e Devonport (na Tasmânia).

Há várias companhias de navegação que oferecem ser-
viços de carga entre a Austrália e o Brasil. Alguns destes ser-
viços operam diretamente entre portos australianos e brasilei-
ros, enquanto outros serviços operam indiretamente – possi-
velmente exigindo a transferência da carga para outro navio
em Cingapura. A freqüência dos serviços varia da seguinte
forma: o serviço direto pode ocorrer a cada 2 semanas ou
com menos freqüência; o serviço indireto pode ocorrer sema-
nalmente.

3.1.5. Transportes aéreos

A Austrália dispõe de excelente rede de serviços aére-
os, que abrange o transporte de passageiros e de carga. A
rede doméstica possui ligações com serviços aéreos interna-
cionais. Por ser um país grande e com uma indústria de turis-
mo em rápido crescimento nos últimos anos, existem agora
vários aeroportos internacionais na Austrália: Sydney conti-
nua sendo o principal ponto de ingresso internacional, mas
outros aeroportos internacionais incluem Melbourne, Brisbane,
Cairns, Darwin, Perth, Adelaide e Hobart.

Existem 275 aeroportos autorizados na Austrália, além
de um grande número de pistas de aterrissagem que, apesar
de não disporem da variedade de equipamentos, como nos
aeroportos autorizados, podem assim mesmo operar serviços
aéreos.

São duas as principais companhias aéreas australianas:
Qantas e Virgin, ambas operando extensas redes domésticas.
Além disso, a Qantas vem operando por vários anos uma rede
internacional com serviços regulares estendendo-se até a Eu-
ropa e América do Sul.

As companhias Qantas e Virgin operam frotas moder-
nas, incluindo os Boeing 747, 767 e 737 e os Airbus A320 e
A300. Ambas contam com o mais moderno suporte técnico e
treinamento.

O serviço aéreo de passageiros e de carga é uma for-
ma comum de transporte em várias partes da Austrália - es-
pecialmente em áreas mais remotas, onde não haja serviço
ferroviário e o tempo despendido no transporte rodoviário seja
grande. Dentro da Austrália, além das principais companhias
aéreas, existem várias companhias regionais.

Não há ligações aéreas diretas entre a Austrália e o
Brasil. Existem quatro opções para viagem entre os dois paí-
ses:
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1) Viagem pela Qantas da Austrália até o Chile, e dali ao
Brasil;

2) Viagem pela Aerolineas Argentinas via Auckland até
Buenos Aires, e a seguir para o Brasil;

3) Viagem pela Qantas, Air New Zealand ou United Airlines
até Los Angeles, e a seguir para o Brasil por uma variedade de
companhias aéreas.

4) Viagem pela South African ou Qantas até
Johannesburgo e, a seguir, para o Brasil.

3.2. Comunicações

A Austrália possui um dos mais modernos e integrados
sistemas de comunicação do mundo. O sistema básico, que
incorpora telefones (fixos e celulares), fax e conexões com
computadores e outros equipamentos, abastece uma rede de
ligações dentro da Austrália e através do mundo. Desenvolvi-
mentos recentes possibilitaram a evolução das comunicações
relacionadas à internet, à introdução da tecnologia digital e ao
uso de satélites – especialmente para regiões mais remotas.
Tendo em vista a dimensão do país, foram efetuadas amplas
pesquisas para o desenvolvimento de novas formas de comu-
nicação, propícias a certas situações, como terrenos difíceis e
condições climáticas extremas. A Austrália atualmente expor-
ta tecnologia na área da comunicação, principalmente para
países asiáticos.

O setor de telecomunicações representa uma das in-
dústrias em maior fase de crescimento mundial e a Austrália,
a este respeito, não é diferente de outros países. Existem três
grandes companhias de telecomunicações em operação: Telstra
(que oferece uma grande variedade de serviços, equipamento
e suporte técnico), Optus (que oferece uma variedade de ser-
viços na área de comunicação em constante crescimento) e
Vodafone (especialista na área de serviços de celulares).

A Austrália tem uma das mais altas taxas de uso de
telefone celular, que continua em expansão, atualmente com

10 milhões de unidades (1 para 2 pessoas). Os serviços pos-
tais continuam a desempenhar um papel importante dentro do
país. O correio australiano (Australia Post) oferece uma ampla
e completa linha de serviços postais, inclusive entrega de car-
tas e pacotes ao setor doméstico e internacional. Para envelo-
pes de dimensão maior do que o padrão, existe atualmente
uma vigorosa competição entre a Australia Post e uma série
de companhias de entrega.

Existem aproximadamente 4.300 agências de correios
em toda a Austrália, e as correspondências são entregues em
aproximadamente 8 milhões de locais (residenciais e comer-
ciais). Como indicação do tamanho da rede postal doméstica,
a Australia Post lida atualmente com mais de 4 bilhões de
artigos por ano, sendo que a grande maioria é para distribui-
ção doméstica.

A Austrália ainda cobra uma taxa postal uniforme de
entrega de envelopes de tamanho padrão a qualquer lugar
dentro do país. No momento, essa taxa corresponde a aproxi-
madamente US$ 0,25 centavos.

A Australia Post também oferece uma variedade de ser-
viços postais que continuam em expansão, inclusive entrega
de correio expresso e envio de mensagem eletrônica , assim
como vários outros serviços através da rede postal.

As comunicações entre a Austrália e o Brasil podem ser
feitas através de qualquer um dos meios descritos acima; os
mais comuns são o telefone e as comunicações eletrônicas,
por meio das quais conexões praticamente imediatas podem
ser efetuadas entre os dois países. Alguns indicativos do custo
de comunicação entre a Austrália e o Brasil se encontram no
Anexo II, 2.

4. Organização Política e Administrativa

A Comunidade da Austrália (Commonwealth of Australia)
é uma federação democrática constitucional composta de seis A
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Estados. A Constituição garante que o poder legislativo seja
confiado ao sistema parlamentar que funciona de maneira se-
melhante ao sistema Westminster do Reino Unido, embora haja
algumas características que foram baseadas na Constituição
dos Estados Unidos.

O Parlamento Australiano é composto de duas Câma-
ras: a Câmara dos Deputados, que é integrada por 148 mem-
bros, e o Senado, por 76 Senadores. Segundo a Constituição,
o Primeiro Ministro exerce o poder executivo do Commonwealth
of Australia.

O Governo, atualmente, é composto da combinação dos
Partidos Liberal e Nacional (a Coalizão). O Partido que elege a
maioria dos membros da Câmara dos Deputados forma o Go-
verno da Austrália.

A estrutura administrativa do Parlamento australiano se-
gue a estrutura do Ministério. A estrutura atual dos departa-
mentos dentro do Governo australiano é a seguinte:

•  Procuradoria Geral;
•  Comunicação Informatizada, Economia e Artes;
•  Defesa;
•  Trabalho, Educação, Treinamento e Assunto de
Menores;
• Meio-Ambiente;
• Finanças e Administração;
• Assuntos Externos e de Comércio;
•  Serviço de Saúde e Família;
•  Imigração e Assuntos Multiculturais;
•  Indústria, Ciência e Turismo;
•  Indústrias Primárias e Energia;
•  Primeiro Ministro e Gabinete;
•  Segurança Social;
•  Transporte e Desenvolvimento Regional;
•  Ministério da Fazenda;
•  Assuntos de Veteranos de Guerra;
•  Relações Comerciais e Pequenos Negócios.

Dentro desses departamentos, há uma série de agênci-
as responsáveis por áreas específicas de administração. Os
principais departamentos envolvidos com assuntos de Comér-
cio Exterior são: Assuntos Externos e Comércio (inclusive o
Austrade), Indústria, Turismo e Recursos (inclusive o Serviço
de Alfândega Australiano). Outros departamentos envolvidos
nessa área são: Indústrias Primárias e Energia (inclusive o
Serviço Australiano de Quarentena e Inspeção), o Ministério
da Fazenda (inclusive o Australian Taxation Office - Departa-
mento de Imposto de Renda) e Imigração e Assuntos
Multiculturais.

Existe, ainda, uma divisão entre as funções do Parla-
mento e do Poder Executivo, embora a influência do Parla-
mento em decisões do Executivo não seja tão grande quanto
era há alguns anos. De qualquer forma, o Parlamento, princi-
palmente através do Senado e seu eficaz sistema de Comitês,
é capaz de exercer alguma influência na forma final de deci-
sões tomadas pelo Governo.

O sistema jurídico da Austrália desenvolveu-se princi-
palmente com base na Lei Britânica. A maior parte da lei é
codificada, mas a Lei Comum Inglesa (Common Law) conti-
nua fundamental em várias áreas. O Poder Judiciário é inde-
pendente do Executivo e do Parlamento. O Tribunal Superior é
o corpo judicial mais antigo da Austrália e a Corte de Apelação
Final toma decisões em assuntos de fundamental importância
jurídica. Abaixo do Tribunal Superior encontra-se o Tribunal
Federal, a Suprema Corte e o Juizado de Pequenas Causas
em todos os Estados e Territórios, além de várias Cortes e
Tribunais especializados.

Além do Governo australiano, a administração é dividi-
da em seis Estados (New South Wales, Victoria, Queensland,
South Australia, Western Australia e Tasmânia) e dois Territó-
rios (Australian Capital Territory e Northern Territory).
Camberra, a capital nacional, está situada no Australian Capi-
tal Territory. Existem, ainda, alguns Territórios que não fazem
parte da área continental da Austrália ou da Tasmânia, incluin- A
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do Cocos Islands (Keeling), Christmas Island e Norfolk Island.
Cada um dos Estados e Territórios possui seu próprio

Parlamento. As responsabilidades do Parlamento da Austrália
estão definidas na Constituição, e as responsabilidades dos
Parlamentos dos Estados e dos Territórios, na Constituição
Australiana e Estadual, assim como em qualquer legislação
relevante sob a qual se formaram os vários Parlamentos.

Dentro do sistema estadual, há uma outra administra-
ção de jurisdição inferior, denominada governo local. Os Esta-
dos estão divididos em municipalidades, isto é, o governos
que, normalmente, administram atividades relacionadas à pro-
visão de serviços públicos e comunitários, tais como limpeza
urbana, parques públicos, parques desportivos, assim como
pequenas manutenções e construção de estradas de menor
porte dentro das comunidades locais.

5. Organizações e acordos internacionais

A Austrália é membro das Nações Unidas desde o seu
estabelecimento. Outras organizações internacionais das quais
a Austrália faz parte são:

• Organização Mundial de Comércio - OMC
• Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico - OCDE
• Fundo Monetário Internacional - FMI
• Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-

vimento - BIRD
• Organização Mundial de Saúde - OMS
•· Organização das Nações Unidas para a Alimentação

e Agricultura - FAO
• Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e De-

senvolvimento - UNCTAD

Na região asiática:

• APEC - Grupo de Cooperação Econômica da Região
Pacífico-Asiática

• ADB - Banco Asiático de Desenvolvimento
• ANZCERTA - Acordo Comercial da Australia e Nova

Zelândia para Aproximação de Relações Econômicas
• Fórum do Pacífico Sul

A Austrália é membro do Commonwealth group of
countries (grupo de países da Comunidade), também conhe-
cido como Comunidade Britânica. Além disso, o país participa
de vários acordos e tratados internacionais, que tratam de
uma grande variedade de assuntos. Esses acordos e tratados
podem ser globais, multilaterais ou bilaterais, dependendo da
natureza do assunto. Além dos acordos e tratados acima men-
cionados, a Austrália participa com outras nações do trata-
mento de assuntos como armamento químico, desarmamento
e controle de armas, assim como a proteção da Antártica e do
meio-ambiente.

Vale destacar que a Austrália, como o Brasil, é um dos
participantes do Grupo de Cairns, que é composto de pequeno
grupo de nações que exportam produtos agrícolas. O Grupo
de Cairns foi formado com o intuito de discutir questões no
setor agrícola.

A
S

P
E

C
T

O
S

 G
E

R
A

IS



13Como Exportar

Austrália Sumário

II – ECONOMIA, MOEDA E FINANÇAS

1. Conjuntura Econômica

O continente australiano caracteriza-se por possuir gran-
de quantidade de recursos minerais, assim como por ter mão-
de-obra qualificada e criativa.

Os principais setores da economia australiana são liga-
dos à produção de matérias-primas, tais como a agricultura, a
silvicultura, a pesca e a mineração. O setor de manufatura é
também um componente importante da economia. Dentro deste
setor, houve um aumento na produção de manufaturados com-
plexos, que são normalmente descritos como produtos de
transformação elaborada (elaborately transformed
manufactures - ETM).

Nos últimos anos, várias indústrias de serviços gozaram
de um crescimento sólido e o Governo vem encorajando o
desenvolvimento desse setor.

A Economia Australiana na década de 90

A situação econômica da Austrália nos anos 90 foi
marcada por uma recessão, no início da década, seguida de
um contínuo período de recuperação.

Produto Interno Bruto (média), Taxa de Crescimento e PIB per capita
1992-93 1994-95 1996-97 1998-99 2000-01

PIB (média) (US$ milhões) 283.280 309.590 346.670 390 697 367 990
Crescimento Anual % (PPP*) 3,4 4,4 4,8 4,7 -5,8
PIB per capita (US$) 16.034 17.131 21.792 20.567 18.549
PIB per capita (PPP*) 21.857 21.990 22.891 24.719 26.659
Fonte: ABS, Cat Nº 1350.0*ppp = “purchasing parity power” (Fonte: Economist magazine)

A  Austrália tem uma população relativamente pequena
em relação às suas dimensões territoriais. No entanto, per
capita, a produção é consideravelmente alta. Comparando-se
com outros membros da OCDE, o PIB per capita se classifica
em 17ºlugar, entre os 27 países membros, de acordo com as
Estatísticas Nacionais de Produto da OCDE de 1997.

Índice de Emprego

O crescimento do índice de emprego normalmente está
relacionado ao desenvolvimento econômico. Como resultado,
o índice de emprego mais baixo, em 2001/02, reflete as con-
dições econômicas mais favoráveis dos anos anteriores. Os
dados de emprego mais recentes mostram sinais de melhoria
relativa, que parecem indicar um aumento na confiança do
consumidor e na atividade econômica do mercado. A tabela
seguinte indica o índice de desemprego, ao final de junho, dos
últimos cinco anos fiscais.
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Índice de desemprego (%)

1997/98 1998/99  1999/00  2000/01  2001/02

Índice de
desemprego

7,6 7,3 7,1 6,8 6,2

Fonte: Federal Budget Statements

Preços e Inflação

Entre março de 1983 e março de 1996, a taxa de infla-
ção australiana, de acordo com o índice de preços ao consumi-
dor (CPI - consumer price index), teve uma média de 5,5% ao
ano. A taxa de inflação de 1998 à 2002 apresenta uma média
anual de 2,8%.

 A tabela abaixo mostra a taxa de inflação nos últimos 5
anos, com uma variação anual no índice de preços ao consu-
midor, para os 12 meses findos em junho de 2002. A baixa da
inflação durante 2001 foi o resultado da introdução do novo
Imposto sobre Bens e Services (GST - Goods and Services
Tax) pelo governo federal em 1 de julho de 2000, equivalente
a 10% sobre o preço de varejo.

Índice anual de preços ao consumidor, 1996-97 a
2001/02

1998 1999 2000 2001 2002

Índice de preços ao
consumidor 121,0 121,8 124,7 132,2 137,6
[Base 1989-90 = 100.0]

Variação em relação aos
anos anteriores  (%)

0,7 0,7 2,4 6,0 4,1

A inflação aumentou em meados dos anos 90, quando a
Austrália emergiu de um período de recessão. Atualmente, a
economia australiana parece estar se adaptando a um período
de reduzido crescimento relativo. Houve uma série de quedas
nas taxas de juros oficiais nos últimos dois anos, como parte

de um relaxamento da política monetária do Reserve Bank
(banco central).

2. Principais Setores de Atividade

Uma análise das contribuições de diferentes setores à
economia australiana encontra-se na tabela a seguir:

Produto Interno Bruto, 1996-97 e 1999-00 (US$ mi-
lhões)

1996-97 1999-00

Agricultura, silvicultura e pesca 14.070 11 698

Mineração 14.966 17 224

Indústria de Transformação 48.049 47 936

Eletricidade, gás e água 10.864 7 530

Construção civil 21.608 23 191

Comércio de atacado 35.504 20 539

Comércio de varejo 24.787 20 460

Hospedagem, cafés e restaurantes 6.506 8 114

Transporte e Armazenagem 19.971 22 042

Comunicação 13.225 11 757

Finanças e Seguro 19.970 26 009

Serviços imobiliários e comerciais 29.027 46 370

Administração pública e defesa 12.020 14 306

Educação 14.904 17 507

Saúde e serviços comunitários 18.256 21 512

Serviços culturais e laser 7.073 6 608

Serviços pessoais e outros 6.369 9 375

Casa própria 33.447 9 387

Taxas de importação 4.661 28 116

Subtraídas as taxas de serviço
bancário imputadas 7.438 -207

Total de indústrias 347.839 369 474

Fonte: ABS Cat Nos 5204.0. E
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A tabela a seguir ilustra a participação proporcional
dos principais setores e indústrias no PIB:

Contribuição dos Setores e Indústrias ao PIB, 1996-
97 e 1999-00 (%)

1996-97 1999-00

Agricultura, silvicultura e pesca 4,0 3,0
Mineração 4,3 4,4
Indústria de transformação 13,8 12,1
Eletricidade, gás e água 3,1 1,9
Construção civil 6,2 5,9
Comércio de atacado 10,2 5,2
Comércio de varejo 7,1 5,2
Hospedagem, cafés e restaurantes 1,9 2,1
Transporte e armazenagem 5,7 5,6
Comunicação 3,8 3,0
Finanças e Seguro 5,7 6,6
Serviços imobiliários e comerciais 8,3 11,7
Administração pública e defesa 3,5 3,7
Educação 4,3 4,4
Saúde e serviços comunitários 5,2 5,5
Serviços culturais e laser 2,0 1,7
Serviços pessoais e outros 1,8 2,4
Casa própria 9,6 8,7
Taxas de importação 1,3 7,1
Menos -0,1
taxas de serviço bancário imputados 2,1 -0,1
Total 100,0 100,0
Fonte: Australian Bureau of Statistics 5204.0

2.1. Agricultura

Embora a produção agrícola tenha mantido uma pro-
porção constante dentro da economia australiana, sua partici-
pação no PIB continua caindo. Isto se deve a um aumento no
percentual de participação no PIB de outros setores, tais como
os de mineração, de manufatura e de serviços, e a reduções
nos preços pagos por produtos agrícolas.

Os principais produtos do setor primário australiano in-
cluem lã, carne bovina, trigo e açúcar. Outros itens são produ-
tos lácteos, frutas, algodão, arroz e flores, com a produção de
uvas para vinicultura mostrando um aumento considerável. O
volume da produção agrícola em um determinado ano é forte-
mente influenciado pelas condições climáticas.

A safra agrícola é responsável por quase metade do
valor total da produção rural, enquanto que a pecuária e
abatedora contribuem com aproximadamente 1/4, cada, des-
se total.

Valor da safra agropecuária

Produtos selecionados US$ milhões

Cevada 553
Aveia 99
Trigo 2 432
Outros cereais 487
Cana-de-açúcar 657
Frutas e nozes 1 120
Uvas 693
Legumes 1 256
Outras colheitas não indicadas acima 2 834
Subtotal 10 103
Produtos agropecuários
Lã 1 336
Leite 1 810
Ovos 217
Subtotal 1 363
Abatedoras e outros fins
Bovinos 2 980
Ovinos 653
Suínos 435
Aves 733
Subtotal 2 401
Outros produtos 4 246

Total de produtos agropecuários 18 112

Fonte: ABS Yearbook 2001 E
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2.2. Silvicultura e Pesca

Aproximadamente 5% da área terrestre da Austrália,
ou seja, 40,7 milhões de hectares2 , é coberta por florestas
nativas. Por volta de 1,1 milhão de hectares são cobertos por
plantações de árvores de madeira branda (tais como Radiata
Pine) com uma pequena quantidade dedicada à plantação de
madeiras de lei. As atividades ligadas à silvicultura são res-
ponsáveis por grande parte da geração de empregos, assim
como as indústrias de produtos de madeira e papel que, em
conjunto, contribuem com cerca de 2% para o PIB.

Com relação à pesca, as espécies mais comercializadas
incluem o camarão, a lagosta, o haliote, o atum, outros tipos
de peixe de barbatana, vieiras, ostras e pérolas. A produção
australiana de peixe não é significativa se comparada à produ-
ção mundial; no entanto, a aquicultura está se tornando uma
atividade importante, principalmente para o mercado de ex-
portação. O setor de frutos do mar foi responsável por expor-
tações de US$ 1,3 bilhão durante 2000/01.

O total das exportações do setor rural contribuiu com
21% no valor total das exportações e 26% no total de merca-
dorias exportadas em 2000/01.

2.3. Mineração

A Austrália possui uma abundante oferta de recursos
minerais, sendo este um dos principais setores da economia
nacional, responsável por 4,4% do PIB em 1999-00.

A Austrália é o maior produtor mundial de bauxita, dia-
mantes, chumbo e zinco. Também é o maior exportador mun-
dial de carvão, minério de ferro, alumina, chumbo, diamantes
e produtos de areia mineral. Outros minerais e metais, tais
como o zinco, alumínio, estanho e ouro também são extraídos
em grande escala. Austrália é um dos poucos países desenvol-

vidos que exporta energia com recursos minerais totalizando
36% do total de exportações e 40% das reservas mundiais.

Produção Mineral (minerais selecionados)

Minerais metálicos
Bauxita (kt)
Cobre concentrado (kt)
Lingote de ouro (kg)
Minério de ferro (kt)
Chumbo concentrado (kt)
Areias minerais (kt)
Urânio concentrado (t)
Zinco concentrado (kt)

Valor total de minerais
metálicos (US$ milhões)

Carvão
Carvão de pedra (kt)
Carvão fóssil (kt)

Valor total de Carvão
(US$ milhões)

Óleo e gás
Óleo cru (ML)
Gás natural (GL)
Gás natural líquido (kt)

Valor total de óleo e gás
(US$ milhões)

Total geral (US$ milhões)

1994-95

45.384
1.114

298.697
137.525

766
2.375

n/a
1.699

11.741

191.903
50.679

7.340

31.301
17.486
6.888

7.683

26.741

1997-98

50.418
1.665

330.095
169.568

943
3.918
5.797
2.029

10.091

22 5.181
68.638

6.719

32.210
n.a.

6.303

23.114

2000-01

58.005
1.835

310.378
162.224

927
3.195
6.386
2.143

13.600

232 .584
65 .880

10.516

30.306
30.352

n.a.

8.376

34.567

Fonte: ABS Yearbook 2001
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2.4. Indústria de transformação

O setor manufatureiro vem sendo, há vários anos, um
dos mais importantes componentes da economia australiana.
No entanto, embora continue mantendo uma posição de desta-
que, a contribuição do setor para o PIB tem caído nos últimos
20 anos – de aproximadamente 20% em 1979-80 para 12,1%
em 1999-00.

Houve uma racionalização radical de atividades em todo
o setor de manufatura nas últimas duas décadas. Isto derivou,
em grande parte, da implementação de um programa para
reduzir os altos níveis de proteção tarifária então em vigor
para vários setores industriais. Um resultado importante desta
reestruturação foi o ímpeto dado a atividades produtivas que
oferecem boas oportunidades para especialização, agregação
de valor e crescimento das exportações.

As atividades mais importantes incluem as de produtos
alimentícios, bebidas e tabaco, maquinaria e manufatura de
metal, derivados de metal e petróleo, carvão e produtos quí-
micos.

2.5. Energia

O setor de energia na Austrália abrange todas as ativi-
dades associadas à produção, transformação, distribuição e
uso de energia. Essas atividades incluem a produção e a ex-
portação de carvão fóssil e de pedra, a produção de urânio, a
extração e a refinação de gás liqüefeito de petróleo (GLP) e de
gás natural (GLN), assim como outros derivados de petróleo.

O consumo de energia na Austrália aumentou, em mé-
dia, 2,7% ao ano. A Austrália é um dos países, no âmbito da
OCDE (juntamente com Canadá, Noruega, Holanda e Reino
Unido) que é exportador de energia. A Austrália é também um
dos maiores exportadores do mundo de carvão de pedra, além
de ser grande produtor e exportador de gás liqüefeito de pe-

tróleo e gás natural, assim como outros produtos derivados
do petróleo.

2.6. Construção civil

O setor de construção civil pode ser classificado em três
categorias: residencial, não-residencial e engenharia. Na ca-
tegoria residencial, o poder de compra da casa própria está
atualmente num nível historicamente alto, devido a quedas
nas taxas de juros para financiamento e a uma grande com-
petição no mercado financeiro. As categorias de construção
não-residencial e engenharia vêm crescendo lentamente des-
de a recessão no início da década de 90, em sua maior parte
devido ao grande investimento do final da década de 80. Esse
crescimento decorre de investimentos em novos projetos de
geração de energia e de infra-estrutura.

2.7. Serviços

O setor de serviços é o maior componente na economia
australiana em termos de número de negócios, número de
empregos e de valor agregado bruto.

Estima-se que entre julho 1999 e junho de 2000 haviam
1.239.400 companhias no setor privado na Austrália, e que
aproximadamente 812.200, dois terços, pertenciam ao setor
de serviços.

3. Moeda e Finanças

3.1. O sistema monetário

A unidade básica monetária na Austrália é o Dólar Aus-
traliano. Os dólares australianos podem ser convertidos em
outras moedas pelo valor do dia, em qualquer banco operador
de moeda estrangeira na Austrália. Da mesma forma, outras
moedas podem ser convertidas em dólares australianos. E
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Não há limites impostos para a quantia em espécie que
cada indivíduo pode trazer ou levar da Austrália. No entanto,
a quantia excedente a A$ 10.000, ou o equivalente em outra
moeda, deve ser declarada à Alfândega australiana,
no momento da partida ou entrada no país. A declaração deve
incluir qualquer moeda em mãos de uma pessoa ou em sua
bagagem.

Os dólares australianos são impressos e emitidos pelo
Reserve Bank of Australia (Banco Central) em notas de 5
dólares, 10 dólares, 20 dólares, 50 dólares e 100 dólares.
Estas notas são distribuídas aos bancos comerciais através
de centros de emissão em todpas as agências do Reserve
Bank. As moedas em circulação são de $ 2, $ 1, 50c, 20c,
10c, e 5 centavos.

A tabela abaixo mostra a média das taxas de câmbio
do dólar australiano em relação ao dólar americano nos últi-
mos anos:

Taxa de câmbio

1997-98 1998-99 1999-00 2000-01 2001-02

US$/A$ 1,48 1,61 1,60 1,88 1,91

Fonte: Reserve Bank Bulletins

3.2. Sistema Financeiro

Existem três componentes justapostos no sistema fi-
nanceiro australiano: as entidades financeiras e os órgãos de
supervisão, os mercados financeiros e seus participantes, e o
sistema de pagamentos e seus participantes. Os mercados
mais importantes do sistema financeiro australiano são o de
crédito, de ações, de investimento a curto prazo, de títulos de
dívidas a longo prazo e o mercado de câmbio de moeda es-
trangeira.

3.3. Reservas Internacionais

O Reserve Bank controla as reservas do Governo e fun-
ciona como um agente financeiro, comprando títulos e man-
tendo o balanço do mercado financeiro internacional, através
de suas posições em moeda estrangeira. Grande parte das
reservas estão em ouro e divisas, com o restante em títulos
públicos.

US$ milhões %

Ouro e divisas 37 565 64,8
Títulos do Governo 19.373 33,4
 Apólices do Tesouro 341 0,6
 Outros 19 031 32,8
Empréstimos, adiantamentos e faturas 27 0,1
Itens de compensação 589 1,0
Outras reservas 382 0,7

Total das reservas 57 936 100,0

3.4. Sistema Bancário

As obrigações do Reserve Bank, seus poderes e ativi-
dades, são semelhantes àquelas dos bancos centrais de ou-
tros países: o Reserve Bank é responsável pela emissão de
moeda, controle da política monetária (normalmente através
da flutuação das taxas de juros no mercado financeiro), admi-
nistração das posições em títulos do Commonwealth, atuação
como banqueiro e agente financeiro para o Governo Federal e
administração das taxas de câmbio de moedas estrangeiras.

São quatro os principais bancos comerciais na Austrá-
lia: o National Australia Bank (NAB), Australia and New Zealand
Banking Group (ANZ Bank), Westpac Banking Corporation e o
Commonwealth Bank. Durante a década de 90, houve uma
série de fusões e aquisições de alguns dos pequenos bancos
estaduais e regionais.
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3.5. Outras instituições financeiras e o mercado
de capitais

As instituições financeiras mais importantes na Austrá-
lia, e que não são instituições bancárias, são as companhias
seguradoras, fundos de pensão, companhias financeiras, coo-
perativas imobiliárias permanentes, cooperativas de crédito,
corporações de mercado monetário e agentes de investimen-
tos a curto prazo autorizados. Estas instituições são responsá-
veis por mais da metade dos haveres do setor financeiro aus-
traliano. Desde 1980, conglomerados de gerenciamento de
capital líquido cresceram em importância como repositórios
dos investimentos do setor privado. Juntas, estas instituições
oferecem uma grande variedade de serviços financeiros e con-
tribuem de maneira significativa para o desenvolvimento do
sistema financeiro e econômico australiano.

3.6.  Balanço de Pagamentos

Balanço de Pagamentos (US$ milhões)

Categoria 1995-96 1996-97 2000-01

A. Balança de mercadorias
Exportações (FOB) 57.983 61.594 81 637
Importações (FOB) (59.348) (61.651) (81 172)

Balança do comércio de
mercadorias

(1.365) (57) 465

B. Serviços
Créditos 17.519 18.889 n.a.
Débitos (16.573) (17.698) n.a.

Serviços líquidos 946 1.191

Balança das mercadorias e
serviços

(419) (1.134) (361)

Renda
Créditos 5.671 6.495 n.a.
Débitos (21.383) (21.666) n.a.

Renda líquida (15.712) (15.172)

C. Transferências sem retorno
Créditos 2.893 2.636 n.a.
Débitos (2.097) (2.538) n.a.

Transferências líquidas
sem retorno

796 98

D. Balanço em conta corrente (15.342) (13.953) (9.961)

E. Transações de capital líquido
Oficial
Governo geral 2.438 (2.232) 9 2
Reserve Bank (105) (4.066) (4.670)
Total oficial 2.359 (6.298) (4.578)
Não-oficial
Investimento estrangeiro 29.588 23.202 n.a.
Investimento australiano
no exterior (14.160) (4.789) n.a.
Total não-oficial 15.427 18.413 14.454

F. Balanço na conta de capital 17.151 12.653 9.876

G. Erros líquidos e omissões -1.809 1.300 85

3.7. Finanças Públicas

O Governo federal australiano e cada um de seus esta-
dos e territórios apresenta um orçamento público a cada ano
financeiro, delineando as políticas de captação de recursos e
de despesas em atividades públicas (o ano financeiro começa
em 1 de julho). As principais fontes de recursos para o Gover-
no são o imposto de renda individual, o imposto sobre vendas
de produtos, a alfândega e o imposto de consumo e serviços
(GST), enquanto que as maiores despesas decorrem do siste-
ma de seguro social e bem estar, e da saúde.
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III – COMÉRCIO EXTERIOR

1. Evolução Recente

A Austrália, por ser um continente-ilha, depende do co-
mércio internacional, que é responsável por uma grande par-
cela de suas atividades econômicas. Isso faz com que o país
seja um membro ativo do comércio mundial, participando nas
deliberações dos principais fóruns internacionais.

Em comparação com o resto do mundo, a Austrália ocu-
pa posição intermediária em termos comerciais. De acordo com
a OMC, em 2001 a Austrália classificou-se em 25º lugar ( Bra-
sil – 26º lugar) em relação ao volume mundial de exportações
de produtos, e 20º lugar (Brasil - 23º lugar) em relação de
importações. Em termo de exportações de serviços, a Austrá-
lia ocupou 25º lugar (Brasil - 33 º lugar), e 24º lugar para
importações de serviços (Brasil - 25 º lugar).

Em relação ao total da atividade econômica, as expor-
tações e as importações de produtos e serviços efetuadas pela
Austrália, em 2001, foram responsáveis por 22% do PIB (16%
em 1990).

Os principais itens de exportação continuam a ser os
produtos agrícolas e os recursos minerais. Houve, contudo,
uma mudança na composição das exportações australianas nos
últimos anos, a partir do crescimento registrado nas exporta-
ções de vários produtos de transformação elaborada, tais como
máquinas de transportes e equipamentos para telecomunica-
ções.

A Austrália, há vários anos, vem sendo uma grande im-
portadora de ampla variedade de produtos manufaturados, jun-
tamente com produtos derivados de petróleo e produtos
petroquímicos. A tendência das importações australianas tem
sido determinada pelas reduções nas tarifas, nos últimos 15
anos, e pela crescente especialização de várias indústrias den-
tro do setor de manufatura.

Os principais parceiros comerciais da Austrália são o
Japão, os Estados Unidos da América, a Nova Zelândia, a Re-
pública da Coréia e a China. Em relação a grupos regionais, o
principal mercado para a Austrália continua sendo a APEC.1

Comércio exterior total, 2000-01 (US$ milhões)

Exportações 63.604
Importações 62.892
Balança comercial 711

Fonte: Department of Foreign Affairs and Trade (DFAT)

A Austrália em 2000-01 registrou seu primeiro superá-
vit na balança comercial desde 1993.

2. Direção do comércio

A APEC continua sendo o grupo comercial mais impor-
tante para a Austrália, comprando 72% do total das exporta-
ções australianas no ano 2000-01. A Austrália mantém co-
mércio com um grande número de países, apesar de 50% do
total comercial ser dividido entre os 6 principais parceiros co-
merciais: Japão, Estados Unidos, Nova Zelândia, República da
Coréia, China e Reino Unido.

No período fiscal de 2000-2001 destacam-se:

• o aumento no superávit com o Japão sendo resulta-
do das exportações de carvão australiano;

• a redução do déficit comercial com os Estados Uni-
dos devido a exportação de carne, automóveis e equipamen-
tos de transporte;

• o aumento do comércio com Singapura relacionado
com a exportação de arroz e produtos derivados do petróleo
e; C
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•  o aumento no superávit com a República da Coréia e
Formosa pelas exportações de carvão, derivados de petróleo,
ouro e metais ferrosos.

Exportações: principais países de destino, 2000-01
País US $ milhões (FOB) % do total

Japão 12.486 19,6
E.U.A. 6.198 9,7
Coréia 4.897 7,7
Nova Zelândia 3.655 5,7
Cingapura 3.189 5,0
Formosa 3.122 4,9
Reino Unido 2.467 3,9
China 3.641 3,2
Outros países 23.949 37,7
Total de Exportações 63.604 100,0
Fonte: Department of Foreign Affairs and Trade (DFAT)

Importações: principais países de origem, 2000-01
PaÌs US $ milhıes % de total

E.U.A. 11.889 18,9
Japão 8.174 13,0
China 5.255 8,4
Alemanha 3.584 5,7
Reino Unido 3.362 5,3
Nova Zelândia 2.428 3,9
Malásia 2.221 3,5
Outros Países 25.980 41,3
Total de Importações 62.893 100,0
Fonte: Department of Foreign Affairs and Trade (DFAT)

Exportações

O Japão é o maior mercado para a Austrália, represen-
tando cerca de US$ 12,5 bilhões ou 20% do total das exporta-
ções australianas; os Estados Unidos foram o segundo maior
destinatário de suas exportações, com aproximadamente US$
6,2 bilhões ou 9,7% do total, ficando a Republica da Coréia na
terceira posição, com US$ 4,9 bilhões ou 7,7% do total das
exportações australianas.

Do ponto de vista regional, o grupo de países da APEC
continua sendo o principal destinatário de exportações da Aus-
trália. As exportações para o APEC cresceram 9% em 2000-
01 (US$ 44.427 milhões), e as exportações para a União Euro-
péia cresceram 5% ($ 13.566 milhões). É importante, entre-
tanto, notar que os países em desenvolvimento, vistos como
um grupo, continuam a ser o principal destino das exporta-
ções australianas.

Importações

Os EUA, já há vários anos, são o fornecedor mais im-
portante da Austrália, sendo responsáveis por mais de 19%
do total de mercadorias importadas pelo país. Outros parcei-
ros importantes nas importações são o Japão, o Reino Unido,
a China, a Malásia e a Alemanha.

3. Composição do comércio

A composição do comércio australiano reflete a riqueza
dos recursos naturais, a estrutura da indústria manufatureira
e a ampla diversidade da demanda dos consumidores austra-
lianos. Por ser uma economia moderna e industrializada, a
Austrália conta com uma força de trabalho altamente treina-
da, uma ampla variedade de atividades industriais e uma de-
manda relativamente alta para tecnologia moderna incorpo-
rada em equipamentos capital-intensivos e bens de consumo.
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Principais produtos exportados pela Austrália, 1995-96 e 2000-01 (US$ milhões)

Descrição 1995/96 % 2000-01 %

Matérias-primas, não comestíveis, exc. Combustíveis 11.543 19,4 12 546 19,7
 minérios metálicos e aparas de metal 6.781 11,4 7 850 12,3
 fibras têxteis e seus resíduos 3.181 5,4 2 973 4,7

Alimentos e animais vivos 11.950 20,1 10 697 16,8
 cereais e suas preparações 3.857 6,5 2 874 4,5
 carnes e carnes preparadas 2.579 4,3 3 070 4,8
 laticínios; ovos de aves 1.309 2,2 1 577 2,5

Combustíveis minerais, lubrific. e materiais afins 9.852 16,6 13 407 21,1
 carvão mineral e coque 6.135 10,3 5 764 9,1
 petróleo e seus derivados; materiais afins 2.495 4,2 5 780 9,1

Máquinas e equipamentos de transporte 7.606 12,8 7 130 11,2
equipamentos de transporte (exceto veículos) 1.013 1,7 637 1,0

 veículos 938 1,6 2 038 3,2
Bens manufaturados diversos 7.703 13,0 2 369 3,7

 metais não-ferrosos 3.946 6,6 543 0,9
 ferro e aço 1.375 2,3 394 0,6

Produtos químicos e derivados 2.359 4,0 2 737 4,3
Bebidas e tabaco 507 0,9 1 059 1,7

Óleos animais e vegetais, gorduras e cêras 186 0,3 160 0,3

SUBTOTAL 51.708 86,9 50 105 78,8

DEMAIS PRODUTOS 7.766 13,1 13 499 21,2

TOTAL 59.474 100,0 63 604 100,0

Fonte: ABS. Australian Bureau of Statistics

C
O

M
É

R
C

IO
 E

X
T

E
R

IO
R



23Como Exportar

Austrália Sumário

Principais produtos importados pela Austrália, 1995-96 e 2000-01 (US$ milhões)

Descrição 1995/96 % 2000-01 %

Máquinas e equipamentos de transporte 28.528 46,9 28 447 45,1
veículos 6.244 10,3 7 629 12,1
máquinas p/ escritório e processamento de dados 4.721 7,8 4 474 7,1
máquinas e equip. para indústria em geral, e suas partes 3.498 5,8 3 046 4,8
máquinas, equip. elétricos e suas partes 4.160 6,8 3 607 5,7
outras máquinas para fins específicos 3.071 5,0 2 039 3,2
apar. de telecomunic. e de gravação/reprodução 2.941 4,8 4 221 6,7
máquinas e equips. para geração de energia 1.563 2,6 1 412 2,2
equipamentos de transporte (exceto veículos) 1.946 3,2 1 813 3,2

Bens manufaturados diversos 8.638 14,2 7 474 11,8
fios têxteis e produtos afins 1.846 3,0 1 386 2,1
metais manufaturados 1.479 2,4 1 443 2,2
papel, placas de papel e artigos de polpa de papel 1.520 2,5 1 300 2,1

Produtos químicos e derivados 6.965 11,4 7 552 11,9
produtos medicinais e farmacêuticos 1.432 2,4 2 324 3,3
produtos químicos orgânicos 1.502 2,5 1 518 2,3

Combustíveis minerais, lubrific. e materiais afins 3.374 5,5 5 570 8,8
petróleo, derivados de petróleo e materiais afins 3.313 5,4 5 475 8,7

Alimentos e animais vivos 2.265 3,7 2 278 3,6

Matérias-primas, não comestíveis, exc. Combustíveis 1.233 2,0 1 034 1,6

Bebidas e tabaco 394 0,7 488 0,7

Óleos animais e vegetais, gorduras e cêras 210 0,3 152 0,2

SUB-TOTAL 51.607 84,8 52 995 84,1

DEMAIS PRODUTOS 9.266 15,2 9 898 15,7

TOTAL 60.872 100,0 62 893 100,0

Fonte: ABS. Australian Bureau of Statistics
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Exportações

As mercadorias exportadas durante 2000-01 atingiram
o valor de US$ 63,6 bilhões, o que indica um aumento de 22%
em relação a 1999-2000. Às várias alterações estruturais na
economia australiana, principalmente no setor de manufatura,
têm correspondido mudanças na composição das exportações
australianas.

Houve queda na participação dos demais capítulos da
pauta de exportação no total de mercadorias exportadas em
decorrência do realinhamento da estrutura industrial australi-
ana. Entretanto, alguns itens destes capítulos registraram cres-
cimento de exportação. No capítulo de matérias-primas, por
exemplo, as exportações de produtos alimentícios não pro-
cessados tiveram um aumento de 15% ao ano desde 1991-92,
e as de minerais cresceram 4% ao ano desde 1991-92.

Importações

Os capítulos mais importantes da pauta de importação
referem-se a várias categorias de máquinas e equipamentos,
tais como automóveis de passageiros, equipamentos de tele-
comunicação, computadores e máquinas de escritório, assim
como outros bens de capital. A Austrália tem uma forte de-
manda por maquinaria e equipamentos modernos, para se-
rem utilizados principalmente em atividades industriais,
objetivando melhorias na competitividade.

Outra categoria importante de produtos importados é a
de derivados de petróleo. Apesar da Austrália produzir deriva-
dos de petróleo, alguns produtos mais especializados têm de
ser obtidos de fontes estrangeiras. Em parte, isso reflete a
crescente especialização da economia australiana, principal-
mente no setor industrial.
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IV – RELAÇÕES ECONÔMICO-COMERCIAIS BRASIL-AUSTRÁLIA

1. Intercâmbio comercial bilateral

O Brasil é o parceiro diplomático mais antigo e maior parceiro comercial da Austrália na América do Sul. No entanto, o nível
de comércio bilateral mantém-se relativamente baixo, representando uma porcentagem comparativamente pequena em relação
ao comércio internacional total de ambos os países e abrangendo uma variedade de produtos e serviços, em geral, restrita. De
acordo com as estatísticas da SECEX, a Austrália posicionou-se como o 35º mercado de destino das exportações do Brasil (valor
de US$ 247,3 milhões) e 34º parceiro comercial no tocante às importações brasileiras (US$ 265,1 milhões em 2001).

Brasil: intercâmbio comercial com a Austrália 1993-2001 (US$ milhões)

1998 1999 2000 2001 2002

Exportações 180,2 242,5 340,9 247,3 253,7
Variação anual (%) -28,8 34,6 40,7 -27,5 2,59
Participação no total do Brasil (%) 0,35 0,50 0,61 0,42 0,42

Importações 301,6 252,2 297,2 265,2 212,6
Variação anual (%) 14,45 -16,38 17,84 -10,8 -19,83
Participação no total do Brasil (%) 0,51 0,51 0,61 0,48 0,45

Balança comercial (US$ milhões fob) -121,4 -9,7 43,7 -17,9 41,1

Corrente de comércio (US$ milhões fob) 481,9 494,7 638,1 512,5 466,3

Fonte: MDIC/SECEX – Sistema ALICE.
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Entre os vários fatores que influenciam negativamente
o desenvolvimento do comércio bilateral, está a falta de trans-
porte direto – particularmente aéreo – entre a Austrália e o
Brasil. A distância física entre os dois países dificulta sobre-
maneira o desenvolvimento de suas relações econômicas.
Foram iniciadas conversações entre a Austrália e o Brasil com
o objetivo de melhorar o transporte entre os dois países.

2. Composição do intercâmbio comercial bilate-
ral

Existe um contraste marcante na pauta de comércio en-
tre a Austrália e o Brasil. Enquanto que a maior parte das
exportações brasileiras para a Austrália é composta de produ-
tos manufaturados (por volta de 90%), as importações con-
centram-se sobretudo em matérias-primas, especialmente car-
vão mineral. Nos últimos anos, houve uma pequena variação
na gama de produtos importados pelo Brasil, com a inclusão
de produtos manufaturados.

A análise por produtos do comércio entre a Austrália e
o Brasil em 2002 demonstra que os principais itens da pauta
de exportação do Brasil são veículos c/ motor diesel para car-
ga <=5T (14,5% do total), sucos de laranjas, congelados, não
fermentados (16,1%), chassis c/ motor diesel e cabina para
carga <=5T (5,8%) e fumo não manufaturado, total/parcial-
mente destalado, tipo Virgínia (4,3%), entre outros. As impor-
tações brasileiras, como mencionado anteriormente, continu-
am dominadas pelo carvão mineral (hulha) (53,7%).
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Exportações brasileiras para a Austrália, 2000-2002 (US$ mil)

Grupo de produtos/produtos 2000 % 2001 % 2002 %

Veículos automóveis, tratores, etc, suas partes e acessórios 7.065 2,1 39.156 15,8 70.872 27,9
outs veículos automóveis, c/ motor diesel, p/ carga <= 5 35 0,0 10.200 4,1 36.913 14,5

  chassis c/ motor diesel e cabina, p/ carga <= 5T 0 0,0 13.324 5,4 14.835 5,8
  outs veículos automóveis c/ motor a explosão, carga <= 5T 29 0,0 3.711 1,5 5.941 2,3
  outras partes e acessórios para tratores e veículos automóveis 2.972 0,9 3.247 1,3 4.490 1,8
  chassis c/ motor p/ veículos automóveis. p/ transporte. pessoas >=10 0 0,0 2.130 0,9 2.533 1,0
Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, etc., mecânicos 44.673 13,1 11.676 4,7 19.080 7,5
  refrigeradores combinado c/ congeladores, porta exterior separadas 255 0,1 111 0,0 4.693 1,8
Preparações de produtos hortícolas, de frutas, etc. 16.679 4,9 15.315 6,2 16.169 6,4
  sucos de laranjas, congelados, não fermentados 15.362 4,5 14.960 6,0 15.583 6,1
Fumo (tabaco) e seus sucedâneos manufaturados 10.441 3,1 3.550 1,4 13.394 5,3

fumo n/ manufaturado, total/parcialmente destalado, fls secas, virgínia 9.362 2,7 3.271 1,3 10.935 4,3
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, suas partes, etc. 5.832 1,7 6.172 2,5 12.885 5,1
  motores de arranque p/ motor explosão/diesel 4 0,0 652 0,3 4.738 1,9
  motor elétrico corrente alternada trif. 750W<P<=75KW, rotor de gaiola 2.339 0,7 2.169 0,9 3.112 1,2
Borracha e suas obras 5.517 1,6 8.906 3,6 10.501 4,1
  outros pneus novos para ônibus ou caminhões 966 0,3 4.277 1,7 5.444 2,1
Calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes 12.181 3,6 10.383 4,2 10.144 4,0
 outros calçados de couro natural 8.542 2,5 6.838 2,8 7.044 2,8
Pastas de madeira ou matérias fibrosas celulósicas, etc. 8.752 2,6 6.277 2,5 9.453 3,7
 pasta química de madeira de n/ conífera, a soda/sulfato, semi/branq. 8.752 2,6 6.277 2,5 9.453 3,7
Peles, exceto a peleteria (peles com pelos), e couros 3.186 0,9 4.066 1,6 7.660 3,0
Produtos diversos das indústrias químicas 2.187 0,6 2.414 1,0 6.975 2,7
 catalisador em suporte, subst. ativa = metal precioso/composto 0 0,0 7 0,0 3.100 1,2
Ferro fundido, ferro e aço 6.918 2,0 6.625 2,7 6.123 2,4
Produtos cerâmicos 5.593 1,6 3.989 1,6 6.060 2,4
 outros ladrilhos, etc., de cerâmica, vidrados, esmaltados 3.787 1,1 2.564 1,0 3.755 1,5
Produtos químicos orgânicos 5.674 1,7 5.142 2,1 5.661 2,2
 4-cloro-alfa,alfa,alfa-trifluor-3,5-dinitrotolueno 3.384 1,0 1.925 0,8 2.576 1,0
Café, chá, mate e especiarias 6.844 2,0 4.207 1,7 4.825 1,9
 café não torrado, não descafeinado, em grão 6.791 2,0 4.166 1,7 4.727 1,9
Minérios, escórias e cinzas 4.002 1,2 4.388 1,8 4.164 1,6
 minérios de ferro não aglomerados e seus concentrados 4.002 1,2 4.388 1,8 4.164 1,6 R
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Matérias albuminóides, produtos a base de amidos, etc. 1.817 0,5 3.479 1,4 3.942 1,6
Ferramentas, artefatos de cutelaria, etc., de metais comuns 6.014 1,8 5.915 2,4 3.752 1,5
Papel e cartão, obras de pasta de celulose, de papel, etc. 4.134 1,2 2.322 0,9 3.666 1,4
Obras de pedra, gesso, cimento, amianto, mica, etc. 2.589 0,8 3.215 1,3 3.355 1,3
Obras de ferro fundido, ferro ou aço 5.477 1,6 2.040 0,8 3.294 1,3
Gorduras, óleos e ceras animais ou vegetais, etc. 3.154 0,9 1.294 0,5 2.733 1,1
Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 0 0,0 0 0,0 2.581 1,0

álcool etílico n/ desnaturado com volume de teor alcoólico>=80% 0 0,0 0 0,0 2.527 1,0
Produtos químicos inorgânicos 3.078 0,9 2.434 1,0 2.404 0,9
Pérolas naturais ou cultivadas, pedras preciosas, etc. 736 0,2 2.861 1,2 2.361 0,9
Plásticos e suas obras 755 0,2 604 0,2 2.200 0,9
Instrumentos e aparelhos de óptica, fotografia, etc. 900 0,3 1.283 0,5 1.966 0,8
Óleos essenciais e resinóides, produtos de perfumaria, etc. 507 0,1 942 0,4 1.934 0,8
Preparações alimentícias diversas 150.997 44,3 75.900 30,7 1.902 0,7

SUBTOTAL 325.702 95,5 234.555 94,8240.056 94,6
DEMAIS GRUPOS DE PRODUTOS/PRODUTOS 15.209 4,5 12.764 5,2 13.645 5,4
TOTAL 340.911 100,0 247.319100,0253.701100,0

Importações brasileiras provenientes da Austrália, 2000-2002 (US$ mil)

Grupo de produtos/produtos 2000 % 2001 % 2002 %

Combustíveis minerais, óleos minerais, etc., ceras minerais 193.519 65,1 175.383 66,1 155.463 73,1
  outras hulhas, mesmo em pó, mas não aglomeradas 136.277 45,8 148.108 55,9 114.158 53,7
  hulha betuminosa, não aglomerada 37.741 12,7 27.273 10,3 39.467 18,6
  hulha antracita, não aglomerada 0 0,0 0 0,0 1.833 0,9
Produtos farmacêuticos 7.815 2,6 9.096 3,4 8.813 4,1
  medicamentos contendo outras enzimas, em doses 3.922 1,3 4.175 1,6 4.815 2,3
  outs. medicamentos c/ composição heterocicl. heteroat. nitrog. em dose 0 0,0 0 0,0 793 0,4
  outros produtos para obturação dentária 151 0,1 495 0,2 672 0,3
Peles, exceto a peleteria (peles com pelos), e couros 11.971 4,0 10.004 3,8 8.626 4,1
  peles em bruto, de ovinos, com lã 1.027 0,3 1.252 0,5 1.737 0,8
  couros inteiros de bovinos, n/ divididos, “wet blue”, S<=2,6 m2 0 0,0 0 0,0 1.640 0,8
  outros couros bovinos, n/ divididos, úmidos, pena flor 0 0,0 0 0,0 1.458 0,7
  outros couros bovinos, divididos, úmidos pena flor 0 0,0 0 0,0 1.243 0,6 R
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  couros eqüídeos, divididos, úmidos, pena flor 0 0,0 0 0,0 789 0,4
  couros inteiros de bovinos, divididos, “wet blue”, S<=2,6 m2 0 0,0 0 0,0 767 0,4
Reatores nucleares, caldeiras, máquinas, etc., mecânicos 12.065 4,1 8.154 3,1 6.289 3,0
  outras máquinas e aparelhos mecânicos c/ função própria 9 0,0 431 0,2 1.290 0,6
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos, suas partes, etc. 7.919 2,7 8.357 3,2 4.542 2,1

disjuntores, p/ tensão superior a 1 KV e inferior a 72,5 KV 593 0,2 618 0,2 1.008 0,5
  gerador elétrico de corrente contínua, potência<=750w 0 0,0 40 0,0 864 0,4
Instrumentos e aparelhos de óptica, fotografia, etc. 3.257 1,1 4.001 1,5 4.053 1,9
 lentes de outras matérias, para óculos 702 0,2 642 0,2 754 0,4

  espectrofotômetros 0 0,0 0 0,0 691 0,3
aparelhos para facilitar a audição de surdos, exceto partes e acessórios 1 0,0 301 0,1 678 0,3

Ferro fundido, ferro e aço 4.781 1,6 4.909 1,9 3.994 1,9
  laminados de ferro/aço, L>=6DM, revestido de ligas de alumínio-zinco 2.394 0,8 4.199 1,6 3.780 1,8
Veículos automóveis, tratores, etc., suas partes/acessórios 18.297 6,2 14.638 5,5 3.707 1,7
  automóveis c/ motor explosão, cm3>3000, até 6 passageiros 16.568 5,6 13.545 5,1 2.914 1,4
Produtos químicos orgânicos 1.892 0,6 2.362 0,9 2.613 1,2
  ácido 2,4-diclorofenoxiacetico, seus sais e seus ésteres 0 0,0 2.181 0,8 2.371 1,1
Níquel e suas obras 11.807 4,0 7.992 3,0 2.385 1,1
  outras formas brutas de níquel, não ligado 11.723 3,9 7.274 2,7 2.207 1,0
Outros produtos de origem animal 1.459 0,5 1.289 0,5 1.377 0,6
  tripas de bovinos, frescas, refrigeradas, congeladas, salgadas, defumadas1.211 0,4 962 0,4 1.132 0,5
Produtos diversos das indústrias químicas 3.467 1,2 1.770 0,7 1.303 0,6
  outros reagentes de diagnóstico ou de laboratório 0 0,0 242 0,1 620 0,3
Produtos químicos inorgânicos, etc. 1.457 0,5 684 0,3 1.071 0,5
Plásticos e suas obras 3.838 1,3 622 0,2 1.050 0,5
Cereais 107 0,0 165 0,1 930 0,4
  sorgo em grão para semeadura 107 0,0 165 0,1 930 0,4
Outros metais comuns, ceramais, obras dessas matérias 3.207 0,0 347 0,1 750 0,4
Borracha e suas obras 596 0,2 244 0,1 611 0,3
Adubos ou fertilizantes 2.257 0,8 2.360 0,9 598 0,3
  outros adubos ou fertilizantes minerais/químicos, nitrogenados 127 0,0 583 0,2 598 0,3
Minérios, escórias e cinzas 1.533 0,5 1.813 0,7 516 0,2
Bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres 819 0,3 729 0,3 454 0,2
Sementes e frutos oleaginosos, grãos, sementes, etc. 283 0,1 261 0,1 398 0,2
Aeronaves e outros aparelhos aéreos, etc. e suas partes 397 0,1 8 0,0 303 0,1

SUBTOTAL 292.743 98,5 255.188 96,2209.846 98,7
DEMAIS GRUPOS DE PRODUTOS/PRODUTOS 4.521 1,5 9.972 3,8 2.756 1,3
TOTAL 297.264 100,0 265.160100,0212.602100,0

Fonte: MDIC/SECEX – Sistema ALICE.
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3. Balanço de pagamentos bilateral

A análise do balanço de pagamentos total entre a Aus-
trália e o Brasil destaca dois aspectos importantes. Em primei-
ro lugar, com exceção do comércio de produtos, a magnitude
do comércio de serviços e de capital é bastante pequena.

Em segundo lugar, o comércio de serviços ocupa uma
porcentagem mínima do comércio bilateral. Consequentemente,
existem oportunidades para crescimento nos vários setores
do comércio de serviços entre a Austrália e o Brasil.

Os componentes restantes no balanço de pagamentos
estão em quantidades relativamente menores e parecem es-
tar sujeitos a grande oscilação a cada ano. De modo geral, os
principais fatores que influenciam a posição do comércio do
Brasil com a Austrália concentram-se no desenvolvimento do
comércio de mercadorias.

4. Investimentos Bilaterais

Investimentos brasileiros na Austrália

O nível de investimento de companhias brasileiras na
Austrália tem sido bastante modesto. As únicas companhias
brasileiras que atualmente contam com um investimento im-
portante na Austrália são a WEG Australia Pty Ltd, que estabe-
leceu uma sede em Noble Park, no Estado de Victoria, e a
EMBRAER, no mesmo estado. Maiores informações sobre es-
tas empresas encontram-se no Anexo I, 2.

Investimentos Australianos no Brasil

O nível agregado de investimentos da Austrália no Bra-
sil é relativamente pequeno em comparação ao fluxo de in-
vestimentos no Brasil de países tais como os Estados Unidos,

Alemanha, o Reino Unido e o Japão. Consequentemente, é
difícil obter estatísticas recentes sobre o investimento agrega-
do da Austrália no Brasil, ou sobre as tendências de investi-
mento entre a Austrália e o Brasil.

Uma indicação da variedade e da magnitude de alguns
investimentos mais substanciais por companhias australianas
na economia brasileira encontra-se na análise seguinte:

– a BHP, uma das maiores companhias de recursos mi-
nerais da Austrália, tem um investimento substancial na
Samarco, uma grande empresa de exploração de minério de
ferro. A BHP também possui interesse na construção de
oleodutos para gás natural e recursos semelhantes;

– a Western Mining Corporation, outra grande compa-
nhia de recursos minerais australiana, está empreendendo uma
pesquisa sobre exploração de metais não-ferrosos;

– a Austoft estabeleceu uma joint-venture no mercado
de segadeiras para cana-de-açúcar;

– a Burns Philp estabeleceu uma fábrica de levedura e
recentemente comprou a empresa Produtos Alimentícios
Fleischmann e Royal;

– a M&O Group, na área de seguros marítimos;
– outras empresas incluem empresas inovadoras de pe-

queno e médio porte como a Open Telecommunications (tele-
comunicações), Quiksilver (têxteis), Maptek (software para em-
presas minerais), Agrichem (agricultura), Securency (impres-
são de papel moeda), e Hills Industries (produtos para o lar).

5. Principais acordos econômicos com o Brasil

O Brasil e a Austrália compartilham uma série de inte-
resses comuns em várias atividades internacionais de comér-
cio, e têm atuado conjuntamente há vários anos no sentido de
fortalecê-los.
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Um dos interesses comuns tem sido o de reduzir barrei-
ras no comércio internacional de produtos agrícolas, o que es-
timulou uma participação mais ativa do Brasil no Grupo Cairns
(um grupo de países encabeçado pela Austrália, com a finali-
dade de estabelecer regras de comércio no setor agrícola).

A Austrália e a Nova Zelândia, que juntas participam do
Acordo Comercial Closer Economic Relations (CER), Aproxi-
mação de Relações Econômicas, iniciaram um processo de co-
operação comercial e de investimentos com o Mercosul. Nesse
cenário, o Brasil e a Austrália têm-se mostrado ativos na bus-
ca de soluções para facilitar e intensificar o comércio entre os
dois países e entre as duas regiões.

Outra área de cooperação envolve assuntos relativos
ao meio-ambiente. A formação do Grupo de Valdívia, compos-
to pela Argentina, Austrália, Brasil, Chile, Nova Zelândia, Áfri-
ca do Sul e Uruguai, permitiu maior aproximação entre países
do Hemisfério Sul, com a finalidade de encontrar procedimen-
tos comuns em relação ao meio-ambiente. Além disso, o Bra-
sil tem expressado interesse em participar de reuniões da APEC
e também de estabelecer laços com a ASEAN.

6. Linhas de crédito de bancos brasileiros

Qualquer exportador brasileiro interessado em obter cré-
dito para exportar para a Austrália deve consultar os bancos
comercias no Brasil a respeito dos requerimentos para linhas
de crédito, inclusive custos, taxas de juros, limites de emprés-
timo e outros parâmetros.

V – ACESSO AO MERCADO

1. Sistema Tarifário Australiano

Estrutura das Tarifas

A Austrália é membro da convenção do World Customs
Organisation (WCO), que adota o Sistema Harmonizado de
Descrição de Mercadoria e Codificação. Essa convenção é usada
por grande parte das nações atuantes no comércio internacio-
nal e a aceitação da convenção significa a adoção de um for-
mato uniforme para a estrutura tarifária das nações partici-
pantes. Essa estrutura tarifária uniforme facilita as atividades
comerciais internacionais, especialmente em relação à classi-
ficação e identificação dos produtos comercializados.

As tarifas aduaneiras australianas foram estabelecidas
pela Lei da Tarifa Alfandegária de 1997. A tarifa segue a estru-
tura harmonizada internacional e abrange 95 capítulos. En-
quanto a Austrália procura minimizar o uso excessivo de sub-
títulos, existem alguns casos em que, por razões de política
nacional, divisões bastante detalhadas se fazem necessárias.

As tarifas aduaneiras são um elemento importante do
programa industrial de desenvolvimento do Governo australi-
ano. Elas são determinadas pelo Governo australiano a partir
de investigações da Comissão Industrial e são implementadas
pelo Parlamento Federal. O Parlamento deve aprovar quais-
quer alterações nas tarifas. Na maioria das vezes, as tarifas
aduaneiras australianas impõem uma taxa ad valorem aos pro-
dutos importados. As taxas de importação são determinadas
de acordo com a avaliação de produtos free on board (FOB).

A Austrália continua apresentando um declínio constan-
te no nível de assistência tarifária concedida às indústrias de
manufatura. A taxa nominal caiu de 5% para 4% em 1996-97,
alcançando 3% em 2000-01.

 Existem dois setores que mantêm uma taxa nominal
de tarifa relativamente alta: a indústria de automóveis de pas- A
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sageiros, cuja tarifa caiu para 15% no ano 2000; e a indústria
têxtil, de vestuário e de calçados, cuja tarifa máxima era de
34% em 1997, caindo para 25% no ano 2000.

Produtos Exportados do Brasil para a Austrália

O Brasil foi classificado pela Austrália como um país em
desenvolvimento, para fins de aplicação das disposições so-
bre tarifas aduaneiras australianas. Isso significa que o Brasil,
juntamente com alguns países considerados como em desen-
volvimento, tem direito a tarifas preferenciais para produtos
exportados para a Austrália.

Não há restrições quanto à quantidade ou quotas aplicá-
veis aos produtos importados pela Austrália, porem há produ-
tos sujeitos a licenças. Existem certos produtos que não po-
dem ser importados, se a autorização correta não tiver sido
obtida antes do início do processo de importação.

A Austrália é membro de vários acordos comerciais com
outros países: ANZCERTA (Austrália e Nova Zelândia); CANATA
(Austrália e Canadá), SPARTECA (Acordo Regional de Coope-
ração Comercial e Econômica do Pacífico Sul1 ) e PACTRA (Aus-
trália e Papua-Nova Guiné). Nenhum destes acordos contém
qualquer disposição preferencial para o comércio entre a Aus-
trália e o Brasil.

O meio de transporte das mercadorias para a Austrália
não tem qualquer relevância em relação à aplicação das taxas
de importação. Sendo assim, as mercadorias podem ser im-
portadas por navio ou por correio. De qualquer modo, elas
devem passar pelo controle alfandegário onde estarão sujei-
tas ao pagamento da taxa de importação aplicável ao tipo de
mercadoria.

Orientação sobre Tarifas

Existem várias circunstâncias nas quais os importado-

res podem querer verificar a classificação tarifária dos produ-
tos. Neste caso, os importadores podem procurar orientação
em relação à classificação em qualquer porto de entrada aus-
traliano, preenchendo um formulário de solicitação de classifi-
cação tarifária. A alfândega australiana classificará as merca-
dorias e emitirá a respectiva classificação tarifária oficial. Desse
modo, a alfândega se tornará responsável pela classificação,
protegendo o importador de pagamento de taxas retroativas
e de penalidades, enquanto a classificação for válida.

Os importadores podem recorrer contra qualquer de-
terminação sobre tarifas através de um sistema interno de
recursos realizado pela Alfândega, ou recursos a um sistema
de apelação externo do Administrative Appeals Tribunal (Tri-
bunal de Apelo Administrativo), e se necessário, do Federal
Court (Corte Federal).

2. Regulamentação da importação

2.1. Regulamentação geral de importação e ex-
portação

Existem várias Leis e Regulamentos que controlam ou
proíbem a importação ou exportação de certos produtos, in-
cluindo:

Importação
• Customs (Prohibited Imports) Regulations
• Customs (Cinematographic Film) Regulations
• Commerce (Trade Descriptions) Act 1905
• Commerce (Imports) Regulation
• Trade marks Act 1955
• Copywright Act 1968
• Customs (Narcotic Substances) Regulations
• Wildlife Protection (Regulation of Exporters and

Importers) Act 1982 A
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• Quarantine Act 1908 and related regulations.

Exportação
• Customs (Prohibited Exports) Regulations
• Export Control Act 1982
• Commerce (Trade Descriptions) Act 1905
• Narcotic Drugs Act 1967
• Wildlife Protection (Regulations of Exports and

Imports) Act 1982.

2.2. Sistema de Concessão Tarifária

O Tariff Concession System (TCS), Sistema de Conces-
são Tarifária, diz respeito à redução de tributos na importação
de mercadorias pela inexistência de mercadoria semelhante
na Austrália. O termo “mercadoria similar” ou “substitutable
goods”, possui um significado abrangente, pois aplica-se a to-
das as mercadorias que podem ser empregadas para “uso si-
milar”.

As Tariff Concession Orders (TCO), Ordens de Conces-
são Tarifária, são expedidas ao amparo do TCS e podem ser
requeridas por todos os importadores cujos produtos de im-
portação satisfaçam a descrição da concessão e obedeçam a
correta classificação tarifária. Certas classes de produtos, tais
como produtos alimentícios, de vestuário e automóveis de
passageiro, não se enquadram nos requerimentos para a ob-
tenção da TCO.

O processo de obtenção da TCO está sujeito a requeri-
mentos e prazos específicos que devem ser respeitados. Quan-
do a TCO for concedida, a sua validade começa a contar a
partir da data em que o pedido foi recebido pela alfândega.
Como a TCO é de aplicação geral, todos os produtos engloba-
dos em sua descrição e classificação tarifária e que forem lan-
çados para consumo após aquela data terão direito à conces-
são. Conseqüentemente, uma TCO poderá ser usada por qual-

quer importador, uma vez que seja publicada no diário oficial
(Commonwealth of Australia Gazette).

Os requerimentos para obtenção da TCO devem ser
feitos em um formulário específico e serão publicados na edi-
ção de Concessões Tarifárias do diário oficial.

Qualquer fabricante australiano que discorde da expe-
dição de uma TCO pode protestar por escrito, usando formu-
lário específico, dentro de um período de 50 dias a partir da
data de publicação no diário oficial. Os importadores, por sua
vez, poderão recorrer, dispondo de 28 dias após a notificação
do protesto do fabricante local para propor uma descrição
menos abrangente que satisfaça o reclamante.

A TCO passa a vigorar a partir da data em que a alfân-
dega receba um formulário de requerimento válido. A TCO
com descrição revisada será novamente publicada no diário
oficial de forma a permitir objeções adicionais, mas a data
original será preservada.

A alfândega deve publicar no diário oficial a sua inten-
ção de revogar a TCO, e qualquer pessoa que se considere
afetada pela revogação poderá apresentar um recurso no prazo
de 28 dias após a publicação no diário oficial.

A alfândega deve decidir a respeito de um pedido espe-
cífico de revogação no prazo de 60 dias após o recebimento
da solicitação. Informações que não forem apresentadas den-
tro do prazo limite não serão consideradas no processo de
decisão. A revogação da TCO entra em vigor no dia em que o
pedido for apresentado.

As decisões referentes ao pedido original para obten-
ção de um TCO, assim como pedidos para revogação podem
ser revistos pela alfândega. Pedidos de revisão devem ser
apresentados dentro de 28 dias após a publicação da decisão
no diário oficial. A alfândega deve promulgar sua decisão den-
tro de 90 dias, a respeito de requerimentos, e dentro de 60
dias, sobre revogações, a partir do último dia permitido para
apresentação de pedidos.

Pode-se apelar ao Administrative Appeals Tribunal (Tri- A
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bunal de Apelação Administrativa) a respeito de decisões re-
vistas. Na maioria dos casos, uma revisão interna feita pela
Alfândega é um pré-requisito que deve ser cumprido antes da
apelação ao Tribunal.

Em 1996, o Governo australiano introduziu quatro alte-
rações fundamentais para promover a eficiência na adminis-
tração do TCS:

• a abolição do ‘teste do mercado”, usado para estabe-
lecer se havia ou não efeitos desfavoráveis para a indústria
local onde havia produção de “substitutable goods” (“merca-
dorias similares”);

• a introdução de uma alíquota de 3% para produtos
que não são considerados de consumo (outros produtos que
estão sujeitos a isenção de impostos);

• a comprovação, pelo requerente, de que não se fa-
bricam produtos semelhantes no mercado local; e

• revogações por iniciativa da alfândega para: TCO ina-
tiva nos últimos dois anos; descrição de produtos usando ter-
minologia específica; descrição incompleta de produtos; ou a
identificação de um fabricante local para aquele produto espe-
cífico.

2.3. Sistema Geral de Preferências

A concessão unilateral de preferências tarifárias no âm-
bito do Sistema Geral de Preferências obedece a regras cuja
finalidade é determinar o país de origem de um produto espe-
cífico, nos casos em que a produção ou manufatura tenha ocor-
rido em mais de um país. Estas regras são necessárias para
assegurar que as taxas preferenciais ou concessões tarifárias
aplicadas seletivamente de acordo com o país de origem não
sejam comprometidas pelo processamento mínimo, desvio de
comércio ou por outros meios semelhantes que dificultam a
determinação da origem do produto.

Existem dois tipos de regras de origem na Austrália:
preferencial e não-preferencial.

As regras de origem não-preferencial aplicam-se a to-
dos os países automaticamente e podem ser usadas para sa-
tisfazer requisitos, entre outros, de:

• certificados de origem;
• reconhecimento mútuo de padrões;
• descrições comerciais;
• qualquer regra diferencial sobre restrições no comér-

cio;
• rótulos do país de origem para produtos importados/

exportados;
• rótulos para fins domésticos;
• medidas anti-dumping e compensatórias;
• elegibilidade a contratos do governo; e
• determinar se existe indústria doméstica para pro-

dutos específicos.

As regras de origem preferencial são usadas para veri-
ficar se certos produtos se enquadram para recebimento de
tratamento especial, de acordo com acordo comercial entre
duas ou mais economias. Alíquotas preferenciais (reduzidas)
são aplicadas para mercadorias que são produtos ou manufa-
turas de um país definido como país preferencial.

O objetivo principal da regra de origem preferencial é o
de assegurar que certos benefícios sejam restritos somente
àqueles produtos provenientes e comercializados em uma área
preferencial específica. Não é necessário determinar a origem
dos produtos, mas sim determinar se os produtos são originá-
rios da zona de classificação. A Austrália faz uso de uma regra
de determinação do valor agregado, pela qual a origem é de-
terminada pelo último processo de manufatura e pelos custos
de produção que excedam um determinado percentual.

Vários países obtêm taxas alfandegárias preferenciais A
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para o ingresso de seus produtos em função de acordos co-
merciais. Os acordos mais importantes para a Austrália são:
ANZCERTA (Acordo de Aproximação de relações Econômicas
entre a Austrália e a Nova Zelândia), SPARTECA (Acordo Regi-
onal de Cooperação Comercial e Econômica do Pacífico Sul) e
CANATA (Acordo Comercial entre a Austrália e o Canadá).

Desde que não haja especificação em contrário nas ta-
rifas alfandegárias, a taxa de imposto para países em desen-
volvimento será aplicada pela Austrália para produtos prove-
nientes do Brasil.

Valoração Aduaneira

O valor estabelecido pela alfândega aos produtos im-
portados pela Austrália deriva do Código de Valoração Adua-
neira da Organização Mundial de Comércio, que é o sistema
de valoração usado pelas principais nações do mundo.

Todos os produtos que ingressam na Austrália têm que
possuir um valor. O principal método de avaliação de produtos
importados é o uso do valor de transação. Este método se
baseia no “preço pago, ou a ser pago” por produtos importa-
dos, e está sujeito a uma série de condições, sendo a principal
delas a certificação da inexistência de um relacionamento em-
presarial ou pessoal entre o comprador e o vendedor, o que
poderia afetar os preços. Quando o “preço pago, ou a ser pago”
não pode ser utilizado, existem alternativas para se determi-
nar o valor aduaneiro.

Na apuração do valor da transação, o “preço pago, ou a
ser pago” pelos produtos importados está sujeito a um ajuste
que poderá envolver adições ou deduções. Por exemplo, co-
missões ou royalties talvez tenham que ser adicionados ao
preço. Custos de frete internacional e seguro são excluídos do
valor aduaneiro dos produtos importados. Estas são quantias
pagas pelo vendedor/exportador ou comprador/importador dos
produtos para o seu transporte desde o “local de exportação”
até a Austrália.

Todos os custos de frete doméstico e de seguro incorri-
dos pelo comprador antes dos produtos terem deixado o “lo-
cal de exportação” são incluídos no valor aduaneiro. O “local
de exportação” significa:

• local de onde os produtos foram enviados;
• local onde os produtos são empacotados em contêiner

do tipo definido na Convenção Alfandegária sobre contêineres;
• local, ou último local, do qual os produtos transporta-

dos partiram;
• para produtos não mencionados acima, o local, ou

primeiro local, onde os produtos foram embarcados em navio
ou avião para exportação;

• para produtos não mencionados acima, o local onde
os produtos cruzaram a fronteira do país de exportação;

• em qualquer outro caso, o local determinado pela
alfândega.

Quando o “preço pago ou a ser pago” não pode ser
usado como base para a valoração aduaneira, as alternativas
para a determinação do valor são:

• método de valor de produtos idênticos (ex., o valor
de transação de produtos idênticos exportados para a Austrá-
lia);

• método de valor de produtos similares (ex., o valor
de transação de produtos semelhantes exportados para a Aus-
trália);

• um entre três métodos de valor dedutivo (ex., o pre-
ço de venda do produto importado na Austrália, produtos idên-
ticos ou similares. Este preço poderá ser ajustado a partir de
custos, etc., incorridos entre o “local de exportação” e a venda
na Austrália);

• método de valor computado (ex., valor baseado na
produção, despesas gerais, outros custos e juros relativos aos
produtos importados); e A
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• método compensatório (ex., valor determinado pela
alfândega depois de uma análise de todos os métodos acima e
outros itens considerados relevantes).

O valor aduaneiro tem que ser calculado em moeda aus-
traliana. Se for necessária a conversão, a taxa será a do dia
da exportação dos produtos. Estas taxas são publicadas no
jornal “The Australian Financial Review”. Se não houver publi-
cação de uma taxa, a taxa de conversão será a vigente, deter-
minada pela alfândega.

2.4. Impostos Indiretos

Produtos importados podem estar sujeitos a um ou mais
impostos indiretos. Estes impostos indiretos compreendem o
Imposto sobre Bens e Serviços (GST- Goods and Services Tax),
o Imposto Eqüitativo do Vinho (WET – Wine Equalisation Tax),
e o Imposto sobre Carros de Luxo (LCT – Luxury Car Tax).

Imposto sobre Bens e Serviços (GST- Goods and
Services Tax)

A estrutura tributária, modificada a partir de julho de
2000, introduziu o Imposto sobre Bens e Serviços – GST, em
substituição ao imposto sobre vendas – Sales Tax.

O Imposto sobre Bens e Serviços (GST Goods and
Services Tax) é aplicável para a maioria dos produtos impor-
tados. Existem poucas exceções, sendo as principais para cer-
tos produtos alimentícios, alguns equipamentos e produtos para
o setor médico e produtos importados que possuam especiais
concessões de imposto de importação.

O GST aplicável consiste num imposto único sobre valor
agregado de 10%. O GST é calculado sobre a soma dos se-
guintes valores:

• Valor FOB – Free on Board do produto;
• Valor do Imposto de Importação sobre o produto;
• Valores pagos para o Transporte e seguro dos bens

para a Austrália;
• Quaisquer outros custos envolvidos como o Imposto

Eqüitativo do Vinho, Impostos sobre Carro de Luxo ou outros
encargos alfandegários.

Imposto Eqüitativo do Vinho (WET – Wine
Equalisation Tax)

O Imposto Eqüitativo do Vinho (WET – Wine Equalisation
Tax) é aplicável para vinhos de uvas em geral.

O WET sobre vinhos importados é de 29% sobre a soma
dos seguintes valores:

• Valor FOB – Free on Board do produto;
• Valor do Imposto de Importação e;
• Valores pagos para o Transporte e seguro dos bens

para a Austrália.

Imposto sobre Carros de Luxo (LCT – Luxury Car
Tax)

Para detalhes sobre o Imposto sobre Carros de Luxo
(LCT – Luxury Car Tax), consulte o seguinte endereço eletrô-
nico na Internet: www.customs.gov.au.

2.5. Encargos Alfandegários sobre Importações

O Governo australiano estabeleceu o pagamento de en-
cargos para os usuários de serviços relacionados à importa-
ção, em 01 de abril de 1997. Os novos encargos incluem o
pagamento da declaração de carga (via marítima e aérea) e A
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do processamento de entrada de produtos importados (via ma-
rítima, aérea ou por correio). A introdução de encargos para o
usuário tem a intenção de oferecer melhorias nos serviços e
permite o exame de outros meios para agilizar os serviços
oferecidos, minimizando despesas administrativas.

A revisão do nível de encargos é feita anualmente. Os
encargos para o processamento do registro de entrada de pro-
dutos importados, em vigor a partir de 01 de julho de 2001,
são os seguintes:

• registro de entrada de importação, via marítima, sub-
metido eletronicamente: A$ 29,65 por registro de até 10 li-
nhas, mais A$ 0,20 por linha adicional - a ser pago pelo propri-
etário na entrada da mercadoria para consumo doméstico ou
em um depósito;

• registro de entrada de importação, via marítima, sub-
metido manualmente: A$ 51,40 por registro de uma linha, mais
A$ 1,00 por linha adicional - a ser pago pelo proprietário por
ocasião da entrada da mercadoria para consumo doméstico
ou em um depósito;

• registro de entrada de importação, via aérea ou pos-
tal, submetido eletronicamente: A$ 27,10 por registro de até
10 linhas, mais A$0,20por linha adicional - a ser pago pelo
proprietário por ocasião da entrada da mercadoria para con-
sumo doméstico ou em um depósito;

• registro de entrada de importação via aérea ou pos-
tal submetido manualmente: A$ 48.85 por registro de uma li-
nha, mais A$ 1,00 por linha adicional - a ser pago pelo propri-
etário por ocasião da entrada da mercadoria para consumo
doméstico ou em um depósito;

• registro de entrada de importação proveniente de
armazém alfandegário (submetido eletronicamente): A$ 5,00
por registro de 10 linhas, entrada mais A$ 0,20 por linha adici-
onal – a ser pago pelo proprietário por ocasião da remoção da
mercadoria do armazém;

• registro de entrada de importação proveniente de
armazém alfandegário (submetido manualmente): A$ 26.75
por registro de uma linha, mais A$ 0,80 por linha adicional - a
ser pago pelo proprietário na ocasião da remoção da merca-
doria do armazém.

2.6 Medidas Anti-Dumping e Compensatórias

Como membro da Organização Mundial do Comércio -
OMC, a Austrália colocou em vigor uma legislação baseada no
acordo de implementação do Artigo VI do Acordo Geral de
Tarifas e Comércio, de 1994 (conhecido como acordo anti-
dumping) e no Código de Subsídios e Medidas Compensatóri-
as (o acordo de subsídios).

A regulamentação das medidas anti-dumping e com-
pensatórias está contida no Customs Act 1901, no Customs
Tariff (Anti-Dumping) Act 1975, no Anti-Dumping Authority Act
1988, e no Customs Regulations.

O dumping ocorre quando produtos são exportados para
a Austrália a preços menores do que seu valor normal no país
de exportação. De acordo com a legislação australiana, as
taxas anti-dumping podem ser impostas quando:

• o preço de exportação dos produtos exportados
para a Austrália é mais baixo do que o preço normal dos
produtos no país exportador;

• a indústria australiana sofreu, ou poderá sofrer, pre-
juízos materiais; e

• existem relações de causa entre os preços do
dumping e os prejuízos materiais.

Isto significa que a legislação se preocupa com a
disparidade entre os preços do mercado doméstico e os de
exportação, e quando este tipo de disparidade de preços cau-
sa ou ameaça causar prejuízo material à indústria australiana. A
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Quando o prejuízo é causado por subsídios, medidas compen-
satórias podem ser aplicadas. Se necessário, é possível dar
entrada em ações anti-dumping e compensatórias ao mesmo
tempo.

As investigações podem ser realizadas desde que uma
indústria australiana tenha condições de apresentar evidênci-
as razoáveis para a abertura de um processo. A legislação
impõe limites de tempo para que a alfândega empreenda a
sua própria investigação:

• 20 dias para examinar um pedido e iniciar investiga-
ção, desde que o pedido, prima facie, esteja de acordo com
certas exigências da legislação;

• se um pedido não for rejeitado, um período de 85
dias se faz necessário para alcançar uma decisão preliminar.
Este período pode ser estendido para até 155 dias em circuns-
tâncias excepcionais; e

• as partes interessadas recebem um questionário e
são convidadas a apresentar considerações dentro de 40 dias
após a notificação do início de uma investigação.

Todas as considerações e questionários que sejam sub-
metidos à Alfândega serão verificados durante visitas às se-
des dos importadores australianos e às fábricas e escritórios
centrais dos fabricantes/exportadores em outro país.

Se a linha de produto e o mercado australiano são im-
portantes para uma companhia estrangeira específica, esta
deverá proteger seus interesses e concordar com o exercício
de verificação. Do contrário, as informações dadas pela com-
panhia estrangeira poderão ser desconsideradas e a alfânde-
ga tomará sua decisão com base nas informações disponíveis,
que, em alguns casos, poderão ter sido fornecidas pelo recla-
mante.

No final da investigação, a alfândega chegará a uma
decisão preliminar. Se a alfândega decidir que houve dumping
prejudicial serão impostas garantias sobre as importações no

valor total da margem de dumping (a diferença entre o valor
normal e o preço de exportação). Este resultado é chamado
de uma decisão preliminar positiva.

O assunto será então encaminhado ao Anti-Dumping
Authority (ADA) para continuação da investigação inquérito e
eventual revisão da decisão da Alfândega. O ADA tem de sub-
meter um relatório ao Ministro para Assuntos do Consumidor
e Alfandegários no prazo de 110 dias.

Alternativamente, se não se verificar a existência de
dumping e/ou prejuízo, não serão tomadas medidas contra os
produtos importados. Haveria, portanto, decisão preliminar ne-
gativa e, neste caso, o reclamante não poderia apelar ao ADA.

Se, ao final da investigação, o ADA decidir que houve
dumping prejudicial, taxas anti-dumping serão impostas e qual-
quer garantia previamente obtida será retirada pela alfânde-
ga. As empresas devem estar cientes de que medidas anti-
dumping vigoram por um período de cinco anos (sujeitas a
revisão), podendo atingir 10 anos.

• Após uma decisão positiva, uma taxa intermediá-
ria será imposta, não importando se houve aumento nos pre-
ços de exportação. Existem procedimentos para que os im-
portadores requisitem uma revisão dos níveis de taxa inter-
mediária e para reembolsos periódicos.

Os exportadores brasileiros devem informar-se sobre
as políticas anti-dumping mais recentes no momento em que
se decidirem entrar no mercado australiano com seus produ-
tos. Consulte o seguinte endereço na Internet:
http:www.customs.gov.au

2.7. Importações proibidas

De acordo com a Regulamentação Alfandegária, a im-
portação e a exportação de produtos poderá ser expressa- A
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mente proibida, proibida em circunstâncias específicas, proibi-
da quando proveniente de um local específico, ou condicional-
mente proibida. Os vários sub-itens das regulamentações in-
dicam quais os produtos proibidos e quais os produtos que
exigem a obtenção de licença, consentimento ou aprovação
de autoridades específicas.

As mercadorias podem estar sujeitas a diferentes re-
gras para importação:

• uma pequena seleção de produtos é expressamente
proibida de ser importada (como algumas raças de cachorros
e fósforo branco e amarelo);

• alguns produtos podem ser importados, caso o Minis-
tério ou o Departamento do Governo australiano competente
conceda licença (estes produtos incluem equipamento militar;
artigos perigosos, tais como certos tipos de faca, zarabatanas
e bestas; armas de fogo; munição; e uma série de produtos
químicos e medicamentos).

Se houver alguma dúvida a respeito da classificação de
um produto de acordo com um dos itens acima mencionados,
é aconselhável que se entre em contato com a alfândega aus-
traliana antes do processamento da importação daquele pro-
duto. Caso contrário, o importador poderá cometer uma irre-
gularidade, de acordo com o Crimes Act ou do Customs Act
1901.

A alfândega pode ser contactada diretamente ou por
meio da Embaixada australiana. Além das sedes da Alfândega
na Austrália, existem outras localizadas em várias Embaixa-
das Australianas no mundo. Maiores informações são fornecidas
no Anexo I, 1.

As regulamentações relativas à importação de amos-
tras de valor ínfimo, catálogos ou material impresso assegu-
ram a isenção de taxas. Os exportadores devem atentar para
que a classificação de qualquer amostra ou outro material es-
teja correta, a fim de que este benefício possa ser usufruído.

2.8. Importações via postal

Mercadorias também podem ser importadas pela Aus-
trália por via postal. Não há necessidade de um procedimento
de registro formal, contanto que duas condições sejam satis-
feitas:

• o valor combinado de taxa de importação e de venda
(GST-Goods and Services Tax) de qualquer produto enviado à
Austrália por via postal não poderá exceder a quantia de A$
50 ; e

• o valor total dos produtos não poderá exceder A$
1.000.

Estas duas condições foram criadas com vista à impor-
tação de amostras. Em qualquer outra situação, produtos en-
viados à Austrália, por via postal, estão sujeitos aos procedi-
mentos normais de importação e à verificação aleatória feita
no ponto de entrada.

2.9. Padrões técnicos, marcas e patentes

As informações sobre imposição de padrões e, até cer-
to ponto, os assuntos relativos a propriedade intelectual são
normalmente específicas para os produtos a ser importados.
Nestes casos, as regulamentações mais recentes aplicáveis a
produtos específicos devem ser obtidas nas organizações com-
petentes.

O primeiro passo seria contactar as indústrias e associ-
ações correspondentes, o Department of Industry, Science and
Tourism (Departamento de Indústria, Ciência e Turismo) ou o
Australian Industrial Property Organisation (Organização Aus-
traliana de Propriedade Industrial). Os endereços encontram-
se no Anexo I, 1. O contato com estas organizações permitirá
o esclarecimento dos assuntos ou facilitará o contato com ou- A
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tras organizações responsáveis por produtos específicos (tais
como equipamentos de telecomunicações e produtos farma-
cêuticos).

2.10. Pagamentos e câmbio

A Austrália não exerce qualquer controle sobre a movi-
mentação de moeda para dentro ou fora do país. Como men-
cionado no Capítulo II, toda quantia acima de A$ 10.000 ou o
equivalente em outra moeda, que será trazida ou levada da
Austrália, deve ser declarada à alfândega.

A Austrália não estabelece exigências em relação a pa-
gamentos feitos a empresas que exportam para o país. Os
procedimentos, tais como transações monetárias, período para
pagamento e condições de instituições financeiras são deter-
minados pelas negociações comerciais entre as partes inte-
ressadas.

2.11. Exigências para embalagem e rotulagem

Legislação geral

O Commerce (Trade Descriptions) Act 1905 ( Lei do Co-
mércio de 1905 - Descrição de Negócios) e o Commerce
(Imports) Regulations (Regulamentos de Comércio - Importa-
ção) são responsáveis pela definição das exigências para as
exportações e importações australianas. O Commerce (Imports)
Regulations, elaborado com base no Commerce (Trade
Descriptions) Act 1905, exige que, no ponto de entrada na
Austrália, as embalagens contendo produtos de categorias es-
pecíficas (inclusive alimentos) devam cumprir certas cláusu-
las.

Uma “descrição comercial” em relação aos produtos im-
portados está definida no Commerce (Trade Descriptions) Act
1905 como:

“... qualquer descrição, afirmação, indicação ou suges-
tão, direta ou indireta:

(a) a respeito da natureza, número, quantidade, pu-
reza, classe, nível, medida, bitola, tamanho, ou peso dos pro-
dutos; ou

(b) a respeito do país ou local onde os produtos fo-
ram feitos ou produzidos; ou

(c) a respeito do fabricante ou produtor das merca-
dorias ou da pessoa que os selecionou, empacotou, ou de al-
guma forma os preparou para o mercado; ou

(d) a respeito do modo de fabricação, produção, se-
leção, empacotamento, ou outro modo de preparação dos pro-
dutos; ou

(e) com respeito ao material ou ingredientes que com-
põem os produtos, ou sua procedência; ou

(f) se os produtos estão sujeitos à patente, privilé-
gio ou direitos autorais existentes, e inclui um registro alfan-
degário relativo aos produtos; e qualquer sinal que, de acordo
com os costumes no comércio ou conceituação geral, possa
servir como indicação de um dos itens acima, será considera-
do descrição comercial sob os estatutos desta Lei”.

Os produtos que portarem uma descrição falsa terão
sua importação proibida na Austrália. Os produtos importados
pela Austrália com uma descrição comercial falsa serão en-
quadrados como contravenção pelo Commerce (Trade
Description) Act. Nestes casos, serão impostas penalidades
pecuniárias e/ou o confisco dos produtos pela alfândega.

De um modo geral, uma descrição comercial deve ser
feita do seguinte modo:

• nos casos em que os produtos não são importados
como artigos pré-embalados - sob forma de um rótulo princi-
pal ou marca apostos em uma posição de destaque e de forma A
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permanente e prática, ou, se não for possível fazê-lo direta-
mente no produto, que o façam no invólucro que contém os
produtos (pré-embalados normalmente significa empacotados
na forma que serão oferecidos à venda);

• no caso de produtos importados como artigos pré-
embalados - nas embalagens que contém os produtos usan-
do-se letras em destaque e legíveis - o nome do país onde os
produtos foram feitos ou produzidos. As letras devem ser de
tamanho no mínimo de 1.5mm e de cor contrastante com o
fundo;

• As embalagens devem conter o endereço/ telefono
de contato do empacotador e/ou importador.

• nos casos em que o peso e a quantidade se encon-
tram na descrição comercial - especificar se o peso ou quanti-
dade é líquido ou bruto. As embalagens não deve conter quan-
tidade menor do que a descrita e as medidas devem estar no
sistema métrico;

• não deve haver nenhuma adição ao rótulo, marca ou
embalagem que possa contradizer ou tornar obscuras as exi-
gências acima; e

• a descrição comercial deve ser em inglês.

As regulamentações podem proibir a importação ou en-
trada na Austrália de qualquer produto, a não ser que conte-
nham as descrições comerciais de acordo com as exigências.
Por exemplo, proíbe-se a importação dos seguintes produtos
até que suas descrições comerciais sejam aplicadas de acordo
com o Commerce (imports) Regulations. Alguns produtos abaixo
exigem descrições adicionais no rótulo :

• produtos alimentícios ou bebidas para consumo hu-
mano, ou a partir dos quais possam ser fabricados ou prepa-
rados. Verificar especificações particulares de rotulagem para
alimentos no endereço eletrônico do ANZFA (“Australia New
Zealand Food Authority”) http://www.foodstandards.

gov.au/foodstandardscode/;
·• medicamentos ou preparações medicinais para uso

interno ou externo. Rótulos e material publicitário são regula-
mentados pelo “Therapeutic Goods Administration” do Minis-
tério da Saúde australiano. Visite o seguinte endereço eletrô-
nico na Internet: http://www.health.gov.au/tga/ ;

• fertilizantes;
• sementes agrícolas;
• plantas;
• produtos têxteis e artigos de vestuário, inclusive cal-

çados;
• jóias e bijuterias;
• certos produtos feitos de couro (ou material seme-

lhante a couro), fibra ou vulcanite (ou material semelhante), e
plástico;

• escovas;
• louças de cerâmica, porcelana, barro e esmaltados,

normalmente usadas para servir comida e bebidas, artigos de
cozinha e utensílios domésticos;

• aparelhos elétricos e acessórios, inclusive lâmpadas
incandescentes;

• esponja para maquiagem;
• brinquedos;
• charutos, cigarros, tabaco manufaturado, papel e tu-

bos de cigarro;
• cimento tipo “Portland”;
• artigos sanitários e de lavatórios de cerâmica, de lou-

ça, vitrificado ou substâncias e materiais semelhantes;
• azulejos de paredes, lareira e piso;
• relógios de pulso e parede e seus mecanismos; e
• a maioria de produtos que são importados em emba-

lagens nas quais serão vendidas.

A lista de produtos acima não é exaustiva e talvez haja
isenções ou acréscimos nas descrições gerais. Vários deles
talvez tenham que cumprir exigências adicionais de acordo A
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com os regulamentos. Em caso de dúvida sobre a existência
de proibição para importação de um determinado produto pelo
Commerce (Trade Descriptions) Act, é aconselhável entrar em
contato com a Alfândega antes de efetuar a exportação para a
Austrália. Qualquer produto em desacordo com qualquer re-
gulamento será confiscado pela Alfândega.

Grande número de produtos no varejo na Austrália usa
o sistema numérico e código de barras EAN. Para
especificações no uso do sistema EAN na Austrália, visite o
endereço eletrônico na Internet a seguir: http://
www.ean.com.au/.

País de origem

A rotulagem de “país de origem” é regulada pelo
Commonwealth Trade Practices Act 1974 (TPA) e regras se-
melhantes contidas nos Fair Trading Acts dos Estados e Terri-
tórios. A seção 53(eb) do TPA estabelece que:

“Em relação ao fornecimento ou possível fornecimento
de produtos ou serviços, ou em relação à promoção do forne-
cimento ou uso de produtos ou serviços, a empresa não deve-
rá fazer uma declaração falsa ou enganosa em relação ao lu-
gar de origem dos produtos no decorrer do processo de
comercialização”.

Além disso, a rotulagem de origem deve cumprir as exi-
gências gerais de não ser enganosa ou errônea.

Tendo em vista que a legislação pertinente é abrangente,
a rotulagem de origem está sujeita a variadas interpretações
jurídicas. Isto tem provocado incertezas nas indústrias austra-
lianas e nos consumidores. O Governo australiano acredita
que esta incerteza comprometa a integridade do regime de
rótulos de origem, desestimulando a inclusão da declaração
sobre a origem dos produtos e, consequentemente, negando
aos consumidores o acesso a importantes informações sobre
o produto.

O Governo propôs emendar o TPA a fim de estabelecer
uma “rede de segurança”, para que a rotulagem de origem do
produto aumente a confiança do consumidor. Os produtos so-
mente poderão ter o rótulo “made in Australia” quando:

• os bens tiverem sido substancialmente transforma-
dos na Austrália; e

• ao menos 50% do custo de produção tenha incorrido
na Austrália.

A legislação proposta incluirá normas que permitirão ao
Governo excluir certos processos da definição de “transfor-
mação substancial”. Alguns exemplos disso podem ser: suco
de laranja feito de concentrado importado, manteiga de amen-
doim feita de amendoins importados, ou presunto feito de car-
ne suína importada.

O Governo também anunciou que a Australia New
Zealand Food Authority (ANZFA) vai analisar se os projetos de
emendas ao TPA oferecem segurança suficiente aos consumi-
dores no que diz respeito aos rótulos usados no setor de co-
mestíveis. O ANZFA revisou recentemente proposta de
rotulagem de origem de produtos alimentícios, incluindo con-
sulta pública e elaborou projetos de alteração do Food Standards
Code (Código sobre Padrões de Produtos Alimentícios) que
pode ser encontrado no seguinte endereço eletrônico: http://
www.foodstandards.gov.au/foodstandardscode/.

3. Documentação e Formalidades

Tradicionalmente, a função da Alfândega é coletar a re-
ceita proveniente de produtos sujeitos ao pagamento de im-
postos e proteger a comunidade contra algum dano que possa
ser causado pela importação ou exportação de determinado
produto. A
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O papel de protetor da Comunidade Australiana inclui a
preservação de bens culturais, da flora e fauna, e a prevenção
do ingresso de importações proibidas, tais como armas e nar-
cóticos. Todas as pessoas, produtos, navios e aviões que che-
gam e partem da Austrália devem passar pela barreira alfan-
degária, pela qual a Alfândega exerce sua responsabilidade
de assegurar que nenhuma pessoa ou produto entre ou saia
da Austrália contrariando as leis internas. Este papel só pode-
rá ser desempenhado se indivíduos ou produtos ingressarem
e partirem de portos ou aeroportos específicos.

O Customs Act é organizado de modo que todos os navi-
os e aviões ingressem por um porto ou aeroporto designado
pelo Chief Executive Officer da Alfândega. Navios e aviões que
chegam na Austrália provenientes do exterior devem declarar
sua carga à Alfândega. A declaração poderá ser feita através
de um documento, ou por via computadorizada específica.

3.1. Entrada de produtos

Os produtos importados pela Austrália devem ser inter-
nados no país para consumo doméstico ou para armazena-
gem. Até a internação dos produtos, estes não poderão ser
retirados do controle da alfândega. Os produtos importados
são verificados de maneira aleatória: para produtos selecio-
nados, são feitas verificações para confirmação dos dados,
tais como descrição e classificação de acordo com a Tarifa, a
obtenção de qualquer benefício tarifário e o valor dos produ-
tos. Multas bastante severas podem ser aplicadas se a Alfân-
dega descobrir que foram cometidos erros no processo de im-
portação dos produtos.

Um registro de importação poderá ser feito por compu-
tador ou por documentação: 98% são submetidos e quitados
por via eletrônica. Muitos importadores empregam os serviços
de um despachante alfandegário (pessoa licenciada com co-

nhecimento e perícia na área) para lidar com a internação dos
produtos.

O registro por documento deverá ser feito em um for-
mulário reconhecido e apresentar as informações requisita-
das. Deverá ser entregue a um funcionário da área de regis-
tro de importações, ou deverá ser depositado em um local
designado para a entrega dos registros.

A opção eletrônica é limitada a usuários registrados do
sistema informatizado da Alfândega, Customs On-line Method
of Preparing from Invoices Lodgeables Entries (COMPILE). Para
obter acesso a este sistema, o usuário registrado habilita-se
junto à Alfândega e recebe um número de identificação.

3.2. Documentações exigidas pela Alfândega aus-
traliana

Os produtos importados pela Austrália para consumo
doméstico poderão ficar retidos até que as informações conti-
das nos documentos comerciais tenham sido verificadas. Caso
a alfândega considere a documentação insuficiente, poderá
solicitar informações adicionais ao importador ou proprietário
da carga.

Documentos comerciais são aqueles preparados no curso
normal de negociações com a finalidade de realizar uma tran-
sação comercial envolvendo mercadorias ou o carregamento
de mercadorias. Isto normalmente inclui:

• recibo com informações sobre o comprador (nome e
endereço) e o vendedor (nome e endereço), uma descrição
completa dos produtos, quantidade (incluindo também o nú-
mero de pacotes) e preço de venda, moeda de pagamento(ex.
AUD$, US$), termos (ex. FOB,CIF) e condições de venda, e
quaisquer descontos;

• romaneio de embarque; A
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• cópia do conhecimento de embarque (Bill of Lading);
ou conhecimento aéreo (Airway Bill) com o nome da embarca-
ção ou identificação do vôo;

• cópia da confirmação do pedido;
• cópia do certificado de seguro;
• classificação tarifária atualizada;
• descrição detalhada dos produtos;
• certificados que possam afetar o nível de taxa alfan-

degária (incluindo-se o certificado de origem);
• informações sobre o contrato de câmbio de moeda;
• informações sobre o custo envolvido em embalagens

externas especiais;
• informações sobre direitos autorais pagos pelos bens,

caso seja aplicável;
• detalhes referentes a todos os custos em transporte

e seguro associado com o carregamento; e
• detalhes sobre todas as cláusulas de negociação que

modifique ou possa modificar o preço de venda das mercado-
rias sendo por meio de descontos, devoluções, compensações
ou qualquer outra forma.

3.3. Controle Alfandegário

Os produtos importados pela Austrália estão sujeitos a
controle alfandegário, do momento da importação até:

• no caso de produtos descarregados na Austrália,
quando forem internados para consumo doméstico, de acordo
com o registro de importação;

• no caso de produtos descarregados na Austrália que
não tenham sido internados para consumo doméstico (por
exemplo produtos que são armazenados e subseqüentemente
exportados), quando forem exportados;

• no caso de produtos que não foram desembarcados,

quando os produtos forem subseqüentemente exportados;
• no caso de produtos que não exigem um registro de

importação (especialmente produtos de baixo valor), quando
forem desembarcados e internados para consumo doméstico;

• no caso de contêiners, quando houver autorização
do Diretor Regional para seu desembarque; e

• no caso de bagagem acompanhada ou
desacompanhada, contendo artigos de uso doméstico, quan-
do a entrega para consumo doméstico for realizada.

4. Formalidades Especiais

Os controles de quarentena são um elemento indispen-
sável para a proteção da saúde humana, animal e vegetal na
Austrália, e para a preservação do quadro de regulamenta-
ções que ordena o comércio entre e dentro das nações. Um
serviço de quarentena eficiente fortalece o bem-estar da co-
munidade, protegendo-a contra grandes perdas associadas à
difusão de pestes e doenças.

Vários acordos internacionais dos quais a Austrália faz
parte são relacionados à quarentena humana, animal e vege-
tal: Agreeement on the Application of Sanitary and
Phytosanitary Measures (SPS) (Acordo de Imposição de Medi-
das Sanitárias e Fitossanitárias) e Agreement on Technical
Barriers to Trade (TBT) (Acordo de Barreiras Técnicas ao Co-
mércio).

O Acordo SPS define os direitos básicos e as obrigações
de países-membros em relação a “medidas de proteção sani-
tárias e fitossanitárias”, com o objetivo de proteger a saúde
humana, animal ou vegetal. Seus membros devem garantir
que estas medidas sejam baseadas na avaliação de risco à
saúde humana, animal ou vegetal, levando em consideração
“técnicas de gerenciamento de risco desenvolvidas por orga-
nizações internacionais correlatas”, assim como o Office In- A
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ternacional des Epizooties (OIE) para animais, e o International
Plant Protection Convention (IPPC) (Convenção Internacional
de Proteção às Plantas) para vegetais.

O Acordo TBT abrange os padrões alimentícios que não
estão relacionados à proteção da saúde humana e proteção
contra riscos envolvendo aditivos, contaminantes, toxinas, or-
ganismos causadores de doenças, ou doenças portadas por
animais. O TBT inclui, ainda, regras destinadas a oferecer in-
formações relevantes e proteger os consumidores contra en-
ganos e fraudes. Os rótulos informativos e os requerimentos
nutricionais estão incluídos no âmbito do Acordo TBT.

De acordo com o Acordo TBT, seus membros devem
assegurar que produtos importados por um país não recebam
tratamento diferente do aplicado a produtos de origem nacio-
nal. Seus membros também devem assegurar que regulamen-
tações técnicas “não sejam preparadas, adotadas ou usadas
com o objetivo de criar obstáculos desnecessários ao comér-
cio internacional”.

Com a finalidade de cumprir os acordos internacionais,
a Australian Quarantine and Inspection Service (AQIS) (Servi-
ço Australiano de Inspeção e Quarentena) divide suas funções
entre vários programas que refletem a realidade operacional
e os grupos de mercadorias:

• Liberação de produtos importados - inclui verifi-
cação, amostragem, inspeção e tratamento de gêneros ali-
mentícios processados, produtos agrícolas, contêineres de na-
vios e aeronaves, produtos biológicos, plantas e animais vi-
vos, madeira serrada, troncos e molduras.

• Importação de animais vivos - inclui todos os
animais importados, inclusive animais domésticos e de zooló-
gico, peixes e outros animais aquáticos, abelhas, sêmen e em-
briões. O programa visa a assegurar que animais importados
pela Austrália não tenham doenças ou sejam fontes de infec-
ção.

• Inspeção de produtos alimentícios importados

- desde a promulgação do Imported Foods Control Act 1992
(Lei de 1992 sobre controle de produtos alimentícios importa-
dos), todos os produtos alimentícios importados pela Austrália
estão sujeitos à inspeção ou inspeção e análise, no âmbito
deste programa. Os padrões que se aplicam a produtos ali-
mentícios importados são principalmente os encontrados no
Australian Food Standards Code.

• Frutas frescas, legumes e flores - a AQIS é res-
ponsável pela manutenção e integridade da quarentena des-
ses produtos.

• Produtos Biológicos - com exceção de um peque-
no número de produtos de baixo risco, todas as substâncias
biológicas, ou seja, produtos feitos em laboratório, manufatu-
rados ou terapêuticos, de origem humana, animal, vegetal ou
microbiológica, importados pela Austrália devem ser acompa-
nhados de uma licença de importação válida. A AQIS analisa
os pedidos de importação de produtos biológicos e emite uma
licença, condicionada ao preenchimento de todas as condi-
ções consideradas necessárias para efetuar a importação, o
uso e a destruição destes produtos de maneira segura.

• Madeira - qualquer madeira e derivados, incluindo-
se caixotes, palhetas, almofadas de estiva, estrados e outros
componentes de madeira expostas, estão sujeitos à quaren-
tena ao chegarem à Austrália. Existem 10 categorias
abrangentes de produtos de madeira: troncos, tábuas, moldu-
ras, artigos de madeira manufaturados provenientes de qual-
quer lugar com exceção de sudeste da Ásia, artigos de madei-
ra manufaturados provenientes do sudeste da Ásia, madeira
compensada e afins, artigos de bambu, serragem e compo-
nentes de madeira dos contêineres.

• Através do sistema informatizado da Alfândega e com
a assistência de despachantes alfandegários, a AQIS examina
cargas aéreas e marítimas, aviões e navios internacionais,
passageiros, tripulação, bagagens e o movimento postal in-
ternacional, em busca de itens que possam estar sujeitos à
quarentena. A
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A AQIS pode ser contatada por intermédio da Embaixa-
da da Austrália ou de outras representações australianas no
Brasil ou diretamente. Existem agentes da AQIS localizados
em várias Embaixadas australianas no mundo.

O AQIS mantém banco de dados atualizado das condi-
ções e tratamentos específicos para determinados produtos
na Internet, para acessar visite o seguinte endereço eletrôni-
co: http://www.aqis.gov.au/icon/. Maiores informações encon-
tram-se no Anexo I, 1.

4.1. Sistema Legal de Preferências

O Policy By-Law System (PBL), Sistema Legal de Prefe-
rências, permite que alguns produtos entrem na Austrália isen-
tos de taxa ou com o benefício de uma taxa preferencial, e
tem o objetivo de encorajar investimentos em recursos e pro-
jetos industriais de alto nível, bem como de estimular o
envolvimento de empresários australianos competitivos em tais
projetos.

As preferências tarifárias são normalmente concedidas
para certos produtos por motivos específicos, de acordo com
as normas PBL. Exige-se que os requerentes comprovem que
o equipamento a ser importado contribuirá de maneira signifi-
cativa para a substituição de um produto importado ou para o
aumento das exportações, em benefício da Austrália, e que o
equipamento não tenha similar nacional.

Desde sua implantação, este sistema tem contribuído
para o desenvolvimento de uma série de projetos de minera-
ção e exploração de recursos. Da mesma forma, empreende-
dores de grandes projetos industriais têm usado o sistema
para obter isenções de taxas de importação de bens de capital
e maquinaria. O sistema aplica-se também a outras indústri-
as, tais como agrícola, processadora e empacotadora de pro-
dutos alimentícios, certas indústrias químicas, de plástico e

papel, e bens intermediários. De acordo com os parâmetros
estipulados pela política governamental, os projetos devem:

• ter bens de capital avaliados em pelo menos A$ 10
milhões;

• ter maximizado oportunidades para indústrias locais;
• para a maioria dos PBL, os produtos não devem ter

similares nacionais;
• ter a finalidade de aumentar as exportações ou subs-

tituir importações; e
• submeter os requerimentos antes da importação dos

produtos - não existe a possibilidade de requerimento retroa-
tivo no âmbito deste sistema.

Os potenciais usuários desse sistema devem procurar
orientação de um perito no assunto, desde os primeiros está-
gios do projeto e, obviamente, antes de fazerem uma enco-
menda de produtos no mercado externo.

4.2. Armazéns Alfandegários

O sistema de armazéns alfandegários oferece a opção
de deferimento do pagamento das taxas aduaneiras. Isto per-
mite que os proprietários dos produtos importados mantenham
suas mercadorias sob o controle da alfândega até o momento
de interná-las no mercado para consumo doméstico, median-
te o pagamento dos impostos, ou até o momento de exportá-
las.

Os despachantes aduaneiros administram todos os ar-
mazéns alfandegários na Austrália. Estes entrepostos estão
localizados em várias partes da Austrália, dependendo de onde
os despachantes aduaneiros estejam sediados e devem ter
autorização da Alfândega para funcionar como armazéns al-
fandegários.

As taxas cobradas para o uso dos armazéns alfandegá-
rios são baseadas em pallets padrão, dependendo do número. A
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Deve-se enfatizar que as taxas serão determinadas pelo nú-
mero de pallets (ou volume de mercadorias) envolvido, e o
período de armazenamento necessário. Todos os contratos de
armazenagem devem ser previamente negociados.

4.3. Indústria sob controle da Alfândega, em zona
franca

A medida de Manufacture in Bond (MiB) (indústria sob
controle da alfândega, em zona franca), anunciada pelo Go-
verno australiano, em 08 de dezembro de 1997, permite que
as empresas usem a Austrália como base para operações de
apoio, servindo a região Pacífico-Asiática, sem incorrer em
pagamento de taxas aduaneiras para os produtos direcionados
à reexportação ou utilizados como insumos para produtos de
exportação. As empresas interessadas deverão provar ao
Governo australiano, através de um plano de negócios, que
estão engajadas em atividades de exportação, cuja viabilida-
de depende do sistema MiB. Se o produto final for vendido ao
mercado interno, a taxa de imposto deverá ser paga no mo-
mento em que os produtos deixarem os locais utilizados no
âmbito do MiB.

4.4. Concessões Tarifárias para Exportação,
Drawback e Admissão Temporária

Como resultado da política industrial do Governo aus-
traliano, anunciada em 08 de dezembro de 1997, o esquema
de Tariff Export Concession - Concessões Tarifárias para Ex-
portação - (TEXCO), Duty Drawback, e o sistema de Admissão
Temporária, serão consolidados em um sistema integrado e
simplificado chamado TRADEX. Este sistema oferecerá às
empresas voltadas para exportação uma agilização nos pro-
cedimentos alfandegários, redução de custos de adequação
ao sistema e maiores possibilidades de obter redução dos im-

postos alfandegários e impostos sobre as vendas de produtos
importados que serão reexportados, ou que serão usados como
insumos para exportação. A intenção do Governo é estender
os princípios do TEXCO a todos os produtos importados com o
intuito de serem exportados subseqüentemente.

A legislação para a regulamentação foi aprovada pelo
Parlamento Federal australiano em 1999. De acordo com a
legislação, o TRADEX estará encarregado de:

• reduzir custos de adequação dos usuários;
• operar principalmente como um sistema baseado na

isenção (quando não se puder precisar se os produtos serão
reexportados, o sistema de drawback poderá ser usado);

• facilitar o cumprimento dos requerimentos de acesso
e adequação, conferindo maior peso à auto-avaliação; e

• simplificar a regulamentação em relação à habilita-
ção, registro e controle. Até que a legislação seja emendada,
os sistemas manterão o atual formato. O TEXCO permitirá a
entrada de produtos na Austrália isentos de imposto. No en-
tanto, a modalidade é restrita a produtos importados que de-
verão ser exportados depois de processados, tratados ou in-
corporados a produtos manufaturados na Austrália e que, de
outra forma, teriam direito à restituição dos impostos depois
da exportação. As concessões tarifárias ao amparo do TEXCO
são semelhantes àquelas concedidas a importadores no âmbi-
to do sistema de drawback;

• Somente os importadores de mercadorias poderão
participar deste sistema. Para os produtos importados pela
Austrália, ao amparo do TEXCO, que são desviados para o
mercado interno australiano, é responsabilidade do importa-
dor pagar, no prazo de 28 dias a partir do desvio, os impostos
que deveriam ter sido pagos à época da importação;

• O uso do sistema de drawback permite que as em-
presas recebam um reembolso do pagamento de impostos e
taxas sobre a venda de produtos, nos casos em que as mer-
cadorias foram tratadas, processadas ou incorporadas a ou- A
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tras para serem exportadas ou quando as mercadorias são
exportadas nas mesmas condições em que foram importadas;

• O sistema de drawback aplica-se à maioria dos pro-
dutos e é processado com base em auto-avaliação. No entan-
to, não poderá ser requerido quando os produtos exportados
forem para a Austrália; quando os produtos forem usados na
Austrália com outro propósito que não seja demonstração,
processamento, tratamento ou transformação; ou quando a
avaliação das mercadorias exportadas for 25% inferior ao va-
lor de sua importação.

A Austrália é signatária de uma série de convenções
internacionais que permitem a admissão temporária de certos
produtos no país com isenção de impostos ou taxas de venda.
Para fazer uso desta facilidade, um Carnet des Passages deve
ser emitido pela Câmara de Comércio competente do país
exportador.
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VI – ESTRUTURA DE COMERCIALIZAÇÃO

1. Canais de Distribuição

Considerações Gerais

Existem dois fatores importantes a serem levados em
consideração pelos empresários interessados em exportar para
a Austrália: primeiro, que o país possui proporções continen-
tais (pouco menor que o Brasil), o que significa grandes dis-
tâncias entre as diferentes regiões. Isto requer, na maioria
das vezes, um tempo de viagem muito longo para o transpor-
te de mercadorias de um centro a outro; segundo, que a popu-
lação da Austrália é relativamente pequena e amplamente dis-
persa por todo o país, com a maioria concentrada na região
sudeste.

Existe um número limitado de portos que oferecem ser-
viços alfandegários completos e que recebem navios e aviões
internacionais regularmente. Os maiores portos marítimos para
produtos manufaturados e cargas em geral estão localizados
nas seis capitais dos Estados e no Northern Territory. Mesmo
assim, a maioria das cargas que chegam por navio na Austrá-
lia ingressam no país pelo porto de Sydney, quando se desti-
nam a New South Wales; Melbourne, quando se destinam a
Victoria; Brisbane, quando se destinam a Queensland; e
Freemantle, quando se destinam a Western Australia. A carga
destinada a outros Estados e Territórios faz transbordo para
outros navios, trens ou veículos rodoviários, para a finalização
do transporte.

O principal centro comercial da Austrália é Sydney, que
possui grandes terminais especializados em carga de contêiner
e conexões para serviços rodoviários, ferroviários e aéreos.
Melbourne também possui importantes terminais especializados
em cargas de contêiner, o que é relevante para a grande vari-
edade de indústrias de manufatura localizadas em seus arre-

dores.
Existe um grande número de portos internacionais

especializados em toda a Austrália, servindo às exportações
de mercadorias agrícolas e minerais, tais como cereais, car-
vão e minério de ferro. Estes portos, normalmente, não lidam
com grandes volumes de cargas.

Existem serviços aéreos internacionais para várias ci-
dades em toda a Austrália. Mais uma vez, um grande volume
de frete aéreo é direcionado aos principais aeroportos de Syd-
ney, Melbourne, Brisbane e Perth, onde se localiza a maior
parte das atividades de manufatura e de distribuição.

Dentro da Austrália, pode-se escolher o uso do serviço
marítimo, aéreo, ferroviário ou rodoviário para o transporte
de mercadorias doméstico. O setor público tem um papel cada
vez menor nas atividades de transporte na Austrália. Todo o
transporte aéreo e rodoviário é operado por companhias do
setor privado, sendo que a maioria dos serviços ferroviários
estão sendo incorporados ou vendidos ao setor privado. Exis-
te uma crescente competição entre a Australian National Line
(que atualmente pertence ao Governo australiano) e as em-
presas de navegação privadas. Os fatores determinantes do
tipo de transporte a ser utilizado incluem o tamanho e o valor
dos produtos, a localização do porto de entrada em relação ao
destino final e o tempo requerido para entrega dos produtos.

A Austrália tem uma rede integrada de tecnologia de
distribuição e de serviços para o manuseio dos produtos des-
de os portos e aeroportos até os fabricantes, para transfor-
mação adicional ou para a armazenagem nos locais de ataca-
do ou varejo, distribuição e venda. No caso de bens de consu-
mo, e dependendo dos preparativos feitos pelos importado-
res, normalmente as mercadorias devem ser entregues a um
atacadista, que, por sua vez, as distribuirá aos varejistas.

Existe uma grande variedade de companhias oferecen-
do serviços de atacadistas, em operação, em toda a Aus-
trália:

• algumas se especializam em produtos específicos, tais E
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como comestíveis ou produtos perecíveis, enquanto outras ofe-
recem serviços generalizados;

• algumas são verticalmente integradas, caso estejam
aptas a oferecer transporte aéreo, ferroviário ou rodoviário,
assim como serviço de entrega direta a partir do ponto de
manufatura ou do porto de entrada até os atacadistas; e

• algumas somente operam dentro de uma região,
enquanto outras operam em várias.

De maneira geral, o acréscimo no preço dos produtos,
dependendo dos tipos de mercadorias e do equipamento ne-
cessário para o manuseio, pode chegar a 40%. Os acréscimos
nos preços ocorrem para cobrir todas as despesas incorridas
na atividade atacadista, principalmente com custos de arma-
zenagem.

A Austrália tem um setor varejista altamente desen-
volvido, com opções para venda de produtos, que compreen-
de lojas de departamentos exclusivas (como David Jones,
Grace Brothers), varejistas especializados (em vários tipos de
mercadorias, principalmente vestuário, acessórios, calçados
e correlatos, tais como Spinelli, Bed, Bath n’ Table), outros
varejistas especializados em produtos elétricos (Harvey
Norman, Retravision), supermercados e lojas de desconto (K-
mart, Woolworths, Target, Coles Myer) e várias outras lojas
de diferentes portes. As empresas varejistas de grande porte
podem ter seus próprios setores de compra e lidar diretamen-
te com os exportadores, enquanto outras empresas varejistas
podem usar distribuidoras para a aquisição de mercadorias.
São os distribuidores que têm acesso a uma variedade de
produtos obtidos localmente ou através de importadores.

A questão-chave para os exportadores é a identificação
das lojas, dos varejistas e dos distribuidores mais apropriados
para estabelecer contato. A promoção dos produtos no varejo
é fundamental. Normalmente, é cobrado um valor, mesmo
antes das mercadorias serem colocadas nas prateleiras, para
cobrir as atividades de promoção. Somente depois de obter

aceitação no mercado é que os produtos serão comprados
pelos varejistas.

Estudos feitos regularmente mostram quais produtos ou
categorias de produtos que estão alcançando o maior nível de
vendas no comércio varejista em toda a Austrália. Esse tipo
de estudo de mercado pode ser obtido, mediante pagamento,
nos órgãos especializados australianos.

É difícil precisar o acréscimo dos preços no comércio
varejista. Dentre uma série de fatores, há de se considerar a
estratégia do varejista (e do fornecedor) para as mercadori-
as, a natureza dos produtos envolvidos, a habilidade de movi-
mentar o estoque num período determinado e a posição com-
petitiva dos produtos no mercado. Alguns exemplos são:

• certos bens de consumo, tais como várias linhas de
comestíveis, em que a margem de lucro no varejo é pequena,
vão depender de uma grande rotatividade e estoque para ge-
rar receita e lucro;

• outros produtos vendidos em mercearias e varejis-
tas semelhantes podem ter uma margem de lucro pequena,
devido à influência de outros fatores (tais como a imposição
de altos impostos), o que significa que a receita e o lucro de-
verão ser gerados com uma alta rotatividade de estoque;

• alguns aparelhos, tais como eletrodomésticos (lava-
dora de roupas, geladeiras) e aparelhos eletrônicos (televi-
são, rádio, aparelho de som) terão uma margem de lucro mais
alta no comércio varejista e esta será baseada em preços ab-
solutos bem mais altos;

• alguns produtos de luxo, tais como vestuário, jóias,
bijuterias e acessórios, poderão ter uma margem de lucro bem
alta (também baseando-se em preços absolutos);

• algumas categorias de produtos podem ter margens
de lucro variadas: brinquedos são um bom exemplo.

Alguns aspectos a serem considerados são as grandes
distâncias na Austrália e a época do ano em que a distribuição
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será feita. No verão, principalmente entre novembro e março,
as temperaturas podem ser bem elevadas (acima de 35ºC por
um período às vezes bastante longo), o que poderá determi-
nar a escolha do canal de distribuição.

Canais de distribuição recomendados

É essencial que as empresas brasileiras que pretendam
exportar para a Austrália analisem os fatores geográficos que
poderão influenciar suas atividades comerciais. Estes fatores
incluem a identificação de: mercado doméstico alvo; porto aus-
traliano mais adequado em relação ao mercado escolhido; como
as mercadorias serão transportadas do porto para outros cen-
tros; e como as mercadorias serão armazenadas em centros
diferentes.

Outro elemento importante que precisa ser considera-
do, na ocasião da elaboração das estratégias de distribuição
na Austrália, consiste na escolha entre trabalhar com uma
empresa atacadista ou diretamente com companhias varejis-
tas, devendo-se analisar, em qualquer caso, sua capacidade
de oferecer serviços e assistência pós-venda. Recomenda-se
que o exportador brasileiro obtenha informações de um con-
sultor de marketing australiano, antes de tentar implementar
qualquer sistema de distribuição na Austrália.

Compras governamentais

A administração pública australiana, nos níveis nacio-
nal, estadual, local, ou dos territórios, é grande compradora
de produtos e de serviços. De modo geral, a aquisição de pro-
dutos e serviços efetuada pelos governos realiza-se por meio
de um edital público. Encoraja-se a participação de todos os
interessados nas concorrências. A divulgação dos editais de
concorrência para o fornecimento de produtos e de serviços
para o Governo é feita em jornais, diários especializados em
comércio, no diário oficial do Governo e por meio de serviços

eletrônicos.
As regras relativas à aquisição de produtos e de servi-

ços pelo Governo australiano estão contidas no Commonwealth
Procurement Guidelines, que são publicadas pelo Ministério Fe-
deral de Finanças, usando a competência estabelecida no Audit
Act 1901 (Lei de Auditoria de 1901), e nas Regulamentações
que podem ser feitas ao amparo desta Lei, principalmente a
Finance Regulation 42. Existem também situações em que ori-
entações adicionais mais específicas podem ser obtidas em
publicações tais como The Information Technology Buyer’s
Handbook.

Os princípios empregados por todas as instâncias go-
vernamentais na aquisição de produtos e serviços incluem:

• a obtenção do melhor produto e serviço pelos melho-
res preços;

• a análise dos custos totais a longo prazo em decisões
de aquisições complexas;

• a promoção da competitividade na indústria;
• incentivo ao desenvolvimento de indústrias na Aus-

trália e na Nova Zelândia aptas a fornecer aos Governos, em
bases competitivas.

É importante frisar que a obtenção da melhor qualidade
e preço é um critério fundamental nas decisões de compra.
Isto significa que as concorrências são abertas a todos os for-
necedores de produtos e serviços interessados, sejam eles
australianos, neozelandeses ou estrangeiros. Ao mesmo tem-
po, embora não haja preferência em favor de empresas aus-
tralianas ou neozelandesas no âmbito da política de aquisi-
ções do Commonwealth, o Governo australiano tem interesse
em promover o desenvolvimento da indústria australiana e
neozelandesa, por meios compatíveis com a obtenção da me-
lhor qualidade e do melhor preço.
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Os produtos importados pelo Governo australiano não
têm direito à isenção de taxas de importação. Todos os con-
correntes ao fornecimento de produtos importados devem in-
cluir no valor destes produtos qualquer imposto de importa-
ção aplicável, ou seja, os produtos importados são avaliados
com base no valor somado ao imposto pago. As únicas con-
cessões possíveis são as que já são outorgadas a todos os
importadores de produtos, tais como preferências tarifárias e
outros sistemas.

Há uma grande variedade de produtos e de serviços
adquiridos pelos Governos. Em alguns casos, como nos gran-
des projetos de defesa, o processo de compra pode ser bas-
tante complexo e longo e envolver apenas número limitado de
empresas nas licitações.

Em outros casos, os Common Use Arrangements (Acor-
dos de Uso Comum) são empregados para a aquisição de pro-
dutos e serviços usados por uma série de departamentos e
agências do Commonwealth. Os tipos de produtos e serviços
abrangidos por estes acordos incluem pequenos produtos e
serviços de baixo custo, que podem ser usados em qualquer
situação, assim como alguns produtos específicos, tais como
equipamentos de tecnologia da informação.

As oportunidades para que empresas se candidatem a
fornecedoras oficiais (de bens e serviços) do Governo austra-
liano, de acordo com os Acordos de Uso Comum, são publicadas
no diário oficial, bem como em anúncios eletrônicos. As em-
presas interessadas respondem a esses anúncios e são anali-
sadas de acordo com os critérios específicos da categoria de
produtos ou serviços a serem fornecidos. A lista de fornece-
dores oficiais é revisada regularmente. Uma vez incluída na
lista como fornecedora oficial, a empresa poderá ser contactada
sempre que houver demanda para um produto ou serviço.

Existem alguns casos em que os fornecedores de pro-
dutos terão que satisfazer certas regras existentes nas políti-
cas de desenvolvimento industrial. Nos casos de equipamen-
tos de computação, equipamentos para telecomunicações e

atividades correlatas, por exemplo, o Governo australiano exi-
ge que os fornecedores sejam aprovados antes que possam
fornecer o produto a qualquer departamento ou agência do
Governo. Como parte deste processo de aprovação, as com-
panhias terão que se comprometer a encorajar o desenvolvi-
mento da indústria australiana, realizar atividades de pesqui-
sa e de desenvolvimento na Austrália e aumentar as exporta-
ções de produtos australianos.

2. Promoção de Vendas

Considerações Gerais

Existem várias possibilidades de desenvolvimento de
estratégias de promoção de vendas na Austrália. Poder-se-ia
dizer que o potencial da promoção de vendas de produtos no
mercado australiano somente é limitado pelos recursos dispo-
níveis dos fornecedores/importadores e à imaginação dos for-
necedores em criar estratégias promocionais. A promoção de
vendas deve, contudo, submeter-se aos parâmetros estabe-
lecidos pela legislação, relativos ao padrão de publicidade e
de assuntos correlatos. Outros aspectos que são cobertos por
legislação incluem: desempenho, qualidade, conteúdo e ingre-
dientes dos produtos.

É importante certificar-se de que qualquer declaração
feita a respeito de características relacionadas ao conteúdo, à
qualidade ou ao desempenho de um produto ou mercadoria
seja correta e possa ser comprovada. Caso contrário, a ACCC,
Australian Competition and Consumer Commission (Comissão
Australiana para Competição e Consumo), pode mover uma
ação para corrigir qualquer declaração errônea. Dependendo
do resultado de tal ação, as empresas responsáveis pelos pro-
dutos poderão pagar multas substanciais, bem como ser obri-
gados a recolher os produtos do mercado e pagar indeniza-
ções.
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De modo geral, cabe ao importador/fornecedor analisar
qual a melhor forma de promoção, bem como de sua
implementação. Existe uma grande variedade de possibilida-
des de anúncio para publicidade e propaganda: televisão, rá-
dio, jornais, revistas e outdoors, entre outros. Pode ser vanta-
josa a contratação de pessoal local, agências de publicidade e
propaganda, assim como consultores de marketing, para iden-
tificar a melhor abordagem de promoção de venda.

Alguns produtos ou categorias de produtos possuem suas
próprias exigências em relação à publicidade. Por exemplo, a
publicidade de gêneros alimentícios possui regulamentação bas-
tante severa. Outro exemplo seria o de produtos de tabaco,
cuja publicidade é bastante restritiva em toda a Austrália.

Quaisquer produtos à venda na Austrália devem cum-
prir todos os requerimentos das leis relativas aos direitos do
consumidor e das leis de proteção ao consumidor, inclusive o
Trade Practices Act 1974, o Commerce (Trade Descriptions)
Act 1905, o Commerce (Imports) Regulations e o Customs
(Prohibited Imports) Regulations, que são elaborados com base
no Customs Act 1901. Para certos produtos ou indústrias, o
cumprimento das leis australianas é efetuado pela observân-
cia voluntária dos códigos de conduta industriais. Em outras
situações, o cumprimento pode ser alcançado pela adesão a
padrões de segurança obrigatórios e a outras leis semelhan-
tes.

O interesse do consumidor está protegido em relação à
embalagem, rótulos (inclusive com texto sobre a origem dos
produtos), segurança e desempenho, entre outras caracterís-
ticas dos produtos. Caso haja problemas com alguns produtos
específicos, o fabricante ou importador poderá ser obrigado a
recolher todos os produtos do mercado. Exemplos recentes
envolveram produtos terapêuticos, autopeças, brinquedos e
produtos elétricos.

As crianças têm lugar de destaque nas leis australianas
de proteção ao consumidor. Um controle bastante severo é
feito sobre produtos direcionados à criança, em relação a

parâmetros tais como segurança e prevenção de acidentes.
Os produtos que podem oferecer risco às crianças e que estão
sujeitos a ações das autoridades do Governo estendem-se do
leite em pó para bebês até chupetas, berços, roupas e brin-
quedos.

Feiras e Exposições

Existem várias feiras comerciais, mostras, exposições
e atividades semelhantes, que se realizam anualmente em di-
versos centros em toda a Austrália. Algumas são realizadas
regularmente, enquanto outras somente uma única vez ou es-
poradicamente.

O enfoque desses eventos varia entre a exibição de
uma grande variedade de mercadorias, como por exemplo no
caso de exposições agrícolas, ou a exibição de produtos espe-
cíficos, tais como a Mostra Internacional de Automóveis em
Sydney e Melbourne, que expõem especialmente novos auto-
móveis de passageiros; as Feiras de Casa e Lazer que lançam
bens de consumo e artigos domésticos, entre outros produtos
e serviços; e o International Airshow e a Aerospace Expo, que
se realizam em um aeroporto próximo a Melbourne.

Uma feira dedicada a máquinas, tecnologia e serviços
agrícolas é a Orange Field Days, que se realiza a cada ano na
cidade de Orange, na região central de New South Wales.

Uma série de feiras agrícolas realiza-se regularmente
em várias partes da Austrália a cada ano, principalmente na
primavera (de setembro a novembro) e no final do verão e
outono (de fevereiro a abril). Tem-se, igualmente, observado
expansão nas oportunidades de marketing para uma grande
variedade de bens de consumo e artigos domésticos, bem como
automóveis de passageiro e outros produtos semelhantes.

Dentre os principais eventos dessa natureza, cabe indi-
car o Royal Sydney Easter Show e o Royal Melbourne Show,
que atraem milhares de expositores e centenas de milhares E
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de visitantes durante as duas semanas de exposição. Não
obstante, a Austrália também oferece uma variedade de pe-
quenas feiras regionais, que podem durar somente um dia,
contando com um número bastante menor de expositores e
de visitantes. Os maiores eventos oferecem boas oportunida-
des sobretudo para a exposição de produtos alimentícios e
equipamentos agrícolas, entre outros. Algumas dessas expo-
sições podem servir a interesses específicos, por se realiza-
rem em locais onde, por exemplo, existe cultura da cana de
açúcar, batatas e uma grande variedade de frutas.

Havendo interesse das empresas brasileiras em utilizar
a opção de lançar produtos em feiras e eventos semelhantes,
é recomendável procurar orientação profissional para garantir
o retorno do investimento.

São várias as fontes de informação a respeito de expo-
sições, feiras e atividades semelhantes que se realizam em
toda a Austrália. Uma fonte útil para a obtenção de informa-
ções no Brasil são as sedes locais do Austrade. Uma relação
de feiras e eventos semelhantes na Austrália encontra-se no
Anexo 1,6.

Veículos Publicitários

Como mencionado acima, existem vários veículos na
Austrália que podem ser utilizados para publicidade. Não há
restrições em termos de acesso a esses meios: o cliente sim-
plesmente deve ter recursos para garantir o desenvolvimento
e o andamento de qualquer estratégia promocional.

Com exceção das atividades de promoção mais diretas,
seria aconselhável buscar assistência de um especialista em
estratégias e promoção de campanhas. Tal especialista seria
importante para:

• oferecer orientação a respeito das opções disponí-
veis para o uso de mídias e do melhor meio de se obter acesso
a esses veículos;

• desenvolver estratégias de promoção, de acordo com
as características distintas de cada mídia publicitária;

• avaliação dos custos de abordagens alternativas para
a promoção de atividades (especialmente comerciais de TV,
que são bastante caros); e

• a coordenação das atividades promocionais.

Mesmo os aspectos menores, tais como o uso de lin-
guagem apropriada para cada região da Austrália, podem ser
cruciais na criação de uma estratégia eficaz de promoção. As
agências de publicidade especializadas poderão oferecer as-
sistência neste assunto.

Os principais meios que podem ser utilizados em cam-
panhas publicitárias encontram-se no Anexo I, 7.

Consultorias de Marketing

Por ser um país de grande dimensão, a Austrália apre-
senta um mercado bastante complexo. Antes de empreender
um projeto de exportação, uma estratégia de marketing es-
pecífica deve ser desenvolvida para o país, ou para uma re-
gião dentro do país. A Austrália não difere de outros países no
sentido de possuir características próprias, tais como:

• uma grande área geográfica e um mercado disperso
a ser avaliado;

• condições climáticas e de mercado diferentes em
partes distintas do país, resultando na existência de vários
sub-mercados.

Da mesma forma, a existência de vários Estados e Ter-
ritórios na Austrália significa que pode haver uma diferencia-
ção nos requisitos e regulamentos que devem ser cumpridos
pelas companhias de manufatura, atacado e varejo, abran-
gendo aspectos como publicidade, embalagem, conteúdo, ori-
gem, precauções de saúde e outros. E
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Por conseguinte, é conveniente que os exportadores bra-
sileiros busquem assistência de consultores de marketing para
ajudá-los a preparar seu ingresso no mercado australiano. Exis-
tem várias fontes de informações de mercado, mas, na maio-
ria das vezes, seria mais eficaz fazer uso da experiência de
uma consultoria especializada, para facilitar o acesso a essas
informações (principalmente porque se pode ter acesso a mui-
tas informações por via eletrônica).

Se a companhia brasileira deseja fazer sua própria pes-
quisa de mercado, existe uma série de fontes de informação
disponíveis:

• Departament of Foreign Affairs and Trade, que pode
oferecer dados abrangentes sobre as condições do mercado
australiano;

• Australian Bureau of Statistics;
• associações industriais;
• organizações especializadas em pesquisa de merca-

do;
• grandes firmas de consultoria e pesquisa de mercado

privadas.

Uma relação de fontes de informação sobre marketing
encontra-se no Anexo I, 11.

3. Práticas Comerciais

Negociações entre as partes e contratos de im-
portação

As negociações entre empresas australianas e brasilei-
ras não seguem regras fixas, podendo variar conforme as cir-
cunstâncias e o relacionamento existente entre as partes. A
língua mais comumente utilizada no mundo dos negócios na
Austrália é a inglesa, embora haja pessoas versadas em ou-

tras línguas, como o português.
É aconselhável, em determinado momento da negocia-

ção, elaborar contrato comercial, para que todas as partes
envolvidas estejam cientes da natureza dos entendimentos e
das responsabilidades de cada um. É recomendável buscar
orientação legal adequada para garantir que o contrato inclua
todas as disposições requeridas e abranja as responsabilida-
des aplicáveis entre as partes.

Os tópicos a serem abordados em qualquer negociação
incluem:

• a forma pela qual as comunicações serão transmiti-
das entre as partes em questão;

• os acertos financeiros, tais como a definição da mo-
eda a ser usada nas transações e os métodos de pagamento
(carta de crédito; offset; pagamento direto);

• as providências relativas ao transporte, entrega e ar-
mazenagem dos produtos (inclusive a freqüência de entrega).

Cada vez mais as comunicações escritas são transmiti-
das por via eletrônica ou por fax. No caso de documentos mais
formais, em que os originais devem ser assinados, será ne-
cessário utilizar o sistema postal ou as companhias de courier.

Por fim, cabe assinalar que o resultado de qualquer ne-
gociação será a adoção da posição mais adequada para cada
parte, levando-se em consideração as normas e regulamen-
tações e o reconhecimento dos requerimentos e das limita-
ções aplicáveis nos respectivos países.

Designação de representantes

Não é obrigatório para o exportador brasileiro ter um
representante formal na Austrália. Todavia, se há real interes-
se na conquista do mercado australiano, recomenda-se cons-
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tituir algum tipo de representação formal no país.
Uma das principais razões para a indicação de um re-

presentante é garantir que qualquer produto importado pela
Austrália seja rapidamente liberado pela Alfândega. Caso con-
trário, demoras desnecessárias podem ocorrer com o
processamento da documentação, o que pode causar proble-
mas para alguns tipos de mercadorias.

A escolha de um agente deve envolver uma estratégia
cuidadosamente preparada e exigirá uma pesquisa adequa-
da, antes que decisões importantes sejam tomadas. Seria
importante realizar uma pesquisa do mercado australiano para
identificar fatores-chave que influenciarão a estratégia de
marketing, principalmente em relação a assuntos como: iden-
tificação do mercado a ser atingido (se todo o país ou somen-
te uma parte), qual o porto de entrada mais adequado e quais
os canais de distribuição a serem considerados.

Uma vez realizada essa pesquisa, é possível especifi-
car as qualificações a serem requeridas dos potenciais agen-
tes e procurar informações com vistas à identificação destes
por meio de:

• escritórios dos Consulados Australianos e do
Australian Trade Commission (Austrade) no Brasil;

• possíveis clientes de porte em operação na Austrá-
lia (que talvez também operem no Brasil);

• outras companhias brasileiras em operação na Aus-
trália;

• a seção de orientação comercial dos bancos austra-
lianos e estrangeiros em operação na Austrália;

• pesquisa básica através de listas telefônicas e ou-
tras listas especializadas;

• colocação de anúncios em publicações especializadas
em comércio;

• participação em feiras comerciais e atividades se-
melhantes.

Sugere-se, caso possível, que cada agente seja entre-
vistado pessoalmente em seu próprio escritório. Alguns crité-
rios de seleção seriam, por exemplo:

• a natureza da entidade gerenciada pelo agente e seu
status financeiro (com o uso de fontes como Dun and
Bradstreet);

• conhecimento do mercado australiano;
• registro de seu desempenho na representação de

outros clientes no mercado;
• a competência técnica dos empregados-chave; e
• a amplitude da gama de clientes e produtos repre-

sentados.

Um agente de importação ou distribuidor com bastante
experiência deve ser capaz de oferecer serviços profissionais
em todas as atividades buscadas pelo exportador brasileiro,
inclusive classificações alfandegárias de importação e libera-
ção de mercadoria, com uso de capacidade própria ou por
meio de acordos com companhias de agentes aduaneiros.

Abertura de Escritório de Representação Comer-
cial

Existem várias possibilidades a serem consideradas pela
companhia brasileira para a abertura de um escritório de re-
presentação comercial na Austrália. Pode-se estabelecer um
escritório por meio da constituição de pessoa jurídica (incor-
poração), ou o escritório pode ser simplesmente uma filial (es-
trangeira) da companhia brasileira. Requerimentos legais es-
pecíficos se aplicam às diferentes formas de representação
comercial, que vão desde a identificação do nome da empresa
até o processo de incorporação. Deve-se obter orientação pro-
fissional no sentido de decidir qual a estrutura mais apropria-
da. E
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Além dos requerimentos jurídicos associados com o es-
tabelecimento de uma representação comercial, existem ou-
tros aspectos que dever ser observados, dependendo do tipo
de escritório estabelecido. Pode haver a necessidade de se
recrutar profissionais nas áreas jurídica, de impostos, contabi-
lidade e auditoria. Seja qual for o tipo de entidade criada, são
várias as exigências para garantir suas responsabilidades pe-
rante as agências governamentais e as organizações profissi-
onais, com vistas à proteção dos relacionamentos comerciais.

Possivelmente, a tomada de providências logísticas re-
lativas à instalação do escritório demandará os serviços de
profissionais para o aluguel ou aquisição de imóveis, equipa-
mentos e outros fatores relevantes. A assistência profissional
será ainda mais necessária quando requisitos específicos são
buscados, quanto a tamanho, localização, tipo de edifício, e
outras características, e para a obtenção de seguro adequado
e o cumprimento de regulamentações em relação à saúde e
segurança.

A contratação de funcionários locais poderá ser feita por
meio de anúncios. Mais uma vez, entretanto, é recomendável
buscar orientação profissional a fim de certificar-se de que
todos os requerimentos relacionados às condições de trabalho
(inclusive fundo de garantia), salário, imposto de renda e in-
denização trabalhista foram cumpridos. A orientação poderá
ser obtida de profissionais especializados em imposto de ren-
da.

No caso de funcionários estrangeiros, convém certifi-
car-se de que os vistos de trabalho estão válidos e de que
quaisquer outras exigências por parte da imigração foram cum-
pridas.

Convém, ainda, manter registros adequados sobre as
operações do escritório, desde o início de suas atividades. Os
registros de gerenciamento, financeiro, contabilidade e ativi-
dades aduaneiras deverão ser conservados por um período
de tempo específico, dependendo de sua natureza, sendo re-
comendável buscar orientação profissional sobre a matéria.

Antes de decidir sobre o estabelecimento de um escri-
tório de representação, a empresa brasileira precisa avaliar a
extensão de seu comprometimento comercial na Austrália, ao
menos no início, com vistas a determinar que tipo de entidade
comercial seria a mais adequada a seus propósitos. No entan-
to, durante todo o processo, é aconselhável buscar orientação
de profissionais especializados, principalmente devido à com-
plexidade das leis de imposto de renda australianas.

Litígios e arbitragem comercial

Em todos os acordos comerciais, deve haver um relaci-
onamento de base jurídica, representado por um contrato ofi-
cial ou formas semelhantes de acordos. Isto garante que futu-
ras ações possam ser impetradas com base em dispositivos
do contrato, se o relacionamento comercial deteriorar a tal
ponto.

Devido aos custos jurídicos envolvidos, tem-se obser-
vado uma tendência a procurar meios menos dispendiosos para
a resolução de disputas, através de processos de arbitragem
informais ou formais.

A Austrália possui um sistema jurídico bastante desen-
volvido, e se for necessário entrar com uma ação para a reso-
lução de uma disputa, ou para outros assuntos de natureza
comercial, o sistema jurídico poderá oferecer uma solução para
o problema. Na Austrália existe uma hierarquia de opções ju-
rídicas, e quase-jurídicas, para resolver disputas:

• dentro do sistema legal, dependendo das cláusulas
do acordo, uma ação legal poderá ser iniciada no Supremo
Tribunal do Estado ou Território respectivo, ou no Tribunal Fe-
deral (onde existem decisões que permitem apelos contra as
decisões destes Tribunais);

• dentro do sistema quase legal, é possível buscar so-
luções através do uso da Australian Competititon and Consumer E
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Commission (Comissão Australiana para Concorrência e Con-
sumo), o Bureau of Consumer Affairs (Agência de Assuntos do
Consumidor), o Ombudsman (pessoa nomeada pelo governo
para investigar queixas e proteger os direitos dos cidadãos) e
outras opções não-jurídicas semelhantes.

Mais uma vez, dependendo da natureza do caso, é pos-
sível buscar a resolução de eventual disputa utilizando uma
opção jurídica menos dispendiosa, tal como por meio do Small
Claims Court (Juizado de Pequenas Causas), ou instâncias
correlatas.

A abordagem recomendada a companhias brasileiras é
a de garantir que qualquer transação comercial seja feita atra-
vés de um acordo oficial. É possível receber orientação jurídi-
ca, dentro de pouco tempo e a baixo custo, por meio de firmas
qualificadas de advocacia, em toda a Austrália. O tipo de ori-
entação pode variar de informação a respeito dos tipos de
contratos comerciais padrão, até informação a respeito de acor-
dos extremamente complexos. Qualquer que seja, a compa-
nhia deve se assegurar de que a pessoa ou firma que oferece-
rá a orientação tenha experiência jurídica sólida em assuntos
comerciais.

No contexto atual em que as firmas jurídicas vêm, cada
vez mais, operando como entidades globais, por terem
abrangência mundial por si próprias ou por serem associadas
a firmas em outros países, é provável que uma orientação
jurídica adequada sobre assuntos comerciais e sobre outros
temas de natureza jurídica possam ser obtidos no Brasil.

Independente do tipo de orientação jurídica a ser obti-
da, o ponto mais importante continua sendo a preparação de
um contrato oficial, mesmo quando parecer que existam laços
pessoais fortes. Existem várias circunstâncias em que tais re-
lacionamentos podem terminar, fazendo-se necessário recor-
rer às cláusulas de um contrato oficial, caso o referido docu-
mento tenha sido preparado.
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VII – RECOMENDAÇÕES ÀS EMPRESAS
BRASILEIRAS

A Austrália oferece um grande potencial para os expor-
tadores brasileiros. De modo geral, não existem restrições
impostas aos empresários que desejam exportar produtos para
o mercado australiano. A Austrália, membro ativo da comuni-
dade comercial mundial, tem encorajado iniciativas que cola-
borem com o crescimento do comércio internacional. Os tipos
de problemas enfrentados pelos exportadores brasileiros são
essencialmente de natureza prática, tais como a necessidade
de melhorias no transporte aéreo e marítimo entre a Austrália
e o Brasil, e as longas distâncias para o transporte de carga.

A Austrália, como país membro da Organização Mundi-
al de Comércio (OMC), adota políticas tarifárias e métodos de
controle sobre atividades anti-dumping em conformidade com
as regras estabelecidas por aquela organização.

A Austrália reduziu tarifas e outras barreiras ao comér-
cio internacional, a níveis bastante baixos, chegando normal-
mente a taxas de imposto de 5% ou mesmo à isenção. As
únicas exceções se aplicam às indústrias de automóveis, têx-
til, de vestuário e calçados, em que as tarifas também estão
sendo reduzidas, mas em ritmo mais lento. Uma vez que o
Brasil é considerado pela Austrália como país em desenvolvi-
mento, vários de seus produtos ingressam na Austrália sujei-
tos a baixas taxas de impostos, taxas privilegiadas ou isentos
de impostos.

Os futuros exportadores brasileiros, com base em in-
formação precisa sobre o mercado local, deverão analisar cui-
dadosamente as melhores estratégias de maior relevância à
exportação, para que possam usufruir ao máximo dos benefí-
cios relativos ao reembolso de impostos aduaneiros, ordens
de concessão de tarifa e de outras vantagens.

A Austrália faz uso de uma série de requerimentos para
regular as importações de alguns produtos, tais como: gêne-
ros alimentícios, produtos farmacêuticos, equipamentos de

defesa e mercadorias perigosas, entre outros. Dependendo
da natureza de um produto específico, este poderá estar su-
jeito aos requerimentos do Australian Quarantine Inspection
Service (Serviço de Inspeção de Quarentena Australiano) ou
de outros órgãos de regulamentação.

Informações detalhadas sobre o regime aduaneiro aus-
traliano, inclusive normas de importação, podem ser obtidas
através das entidades citadas no Anexo I, 4, assim como ori-
entações sobre normas de importação relativas a amostras e
material promocional.

É igualmente importante estar ciente da ampla escolha
de programas de assistência que podem ser obtidos junto aos
Governos federal, estadual ou dos territórios. Dependendo do
tipo de indústria, é possível que haja incentivos específicos
que possam ser examinados pelas empresas brasileiras na
avaliação de oportunidades de exportação para a Austrália.

Informações oficiais sobre esses tópicos podem ser ob-
tidas de Agências ou Ministérios do Governo australiano, em
especial: Department of Foreign Affairs and Trade (Ministério
das Relações Exteriores e do Comércio); Department of
Industry, Science and Tourism (Ministério da Indústria, Ciên-
cia e Turismo); Department of Primary Industry and Energy
(Indústrias Primárias e Energia), Australian Customs Service
(Serviço de Alfândega Australiano); Australian Trade
Commission (Austrade – Comissão Australiana de Comércio)
(vide Anexo I, 2).

As empresas brasileiras podem obter informações de
natureza comercial também junto ao Setor de Promoção Co-
mercial (SECOM) do Consulado-Geral do Brasil em Sydney, à
Câmara de Comércio Brasil-Austrália em São Paulo, à Câma-
ra de Comércio Austrália-Brasil em Sydney e junto a várias
associações industriais sediadas em outras cidades da Austrá-
lia. Os dados para contato com essas entidades encontram-se
no Anexo I, 1 a 7.

Outras informações de natureza comercial podem ser
obtidas através de firmas prestadoras de serviço e de compa- R
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nhias que oferecem informações específicas, tais como agen-
tes aduaneiros, agências de pesquisa de mercado, firmas de
advocacia e agências de publicidade, entre outras (vide o Anexo
I). A não ser por informações muito gerais, a maioria das or-
ganizações, inclusive Departamentos e Agências do Governo,
cobram por informações e serviços prestados.

Em relação à documentação de embarque e de docu-
mentos semelhantes, a Austrália reconhece todas as documen-
tações de padrão internacional. A maior parte dessas docu-
mentações são geradas eletronicamente e estão à disposição
das empresas, tais como as autoridades alfandegárias, em
formato eletrônico. Despachantes aduaneiros de renome po-
derão suprir esses tipos de documentação, assim como ofere-
cer assistência com relação a todos os requerimentos.

O Mercado Australiano

A Austrália continua a ser um país atraente no que diz
respeito a investimentos. Acrescente-se que a Austrália bene-
ficia-se por estar localizada próxima a algumas das economi-
as mais vigorosas do mundo.

Como opção de investimento, a Austrália oferece uma
série de vantagens. Com uma economia industrial sofisticada
e bem desenvolvida, dotada especialmente de recursos mine-
rais e agrícolas, suas indústrias de manufatura tornaram-se
mais especializadas e competitivas nos últimos 15 anos. As
indústrias de serviço, principalmente o comércio atacadista e
varejista, o turismo, os serviços financeiros, empresariais e
de entretenimento, têm, em geral, demonstrado um forte cres-
cimento nos últimos anos.

Do ponto de vista comercial, a Austrália oferece consi-
derável proteção e estímulo aos empresários interessados em
desenvolver laços comerciais. Os exportadores brasileiros
devem estar cientes de alguns fatores como, por exemplo, a

forma pela qual os investidores locais são protegidos contra
eventuais problemas, o número de dispositivos de proteção
ao consumidor e a configuração aberta e independente dos
sistemas jurídico e bancário, que oferecem uma proteção efi-
ciente para transações comerciais.

A população australiana tem um nível alto de alfabeti-
zação e educação e, portanto, como consumidores, os austra-
lianos são exigentes em matéria de desempenho e qualidade.
Na Austrália existe uma mão-de-obra altamente qualificada e
experiente, com excelente potencial de trabalho em vários
campos de atividade.

Como dificuldades ao intercâmbio comercial com a Aus-
trália pode-se sublinhar a grande dimensão do país, que acar-
reta problemas de comunicação física em uma área continen-
tal, onde as condições climáticas e geográficas podem variar
dramaticamente, e o nível absoluto de demanda baixo (espe-
cialmente em contraste com alguns países da Ásia), em fun-
ção de uma população relativamente pequena e dispersa so-
bre uma grande área.

De modo geral, podem ser consideradas propícias as
condições para as companhias brasileiras que desejam intro-
duzir algum produto no mercado australiano. No entanto, de-
vem ser avaliadas todas as opções relativas à introdução de
produtos inéditos naquele mercado, tais como:

• identificação de atacadistas e varejistas com interes-
se em produtos específicos;

• identificação de diversas formas de promoção destes
produtos na Austrália, seja por meio de participação em feiras
especializadas, promoções gerais ou outros veículos, em fun-
ção principalmente do tipo de produto e do nível de investi-
mento empregado nas atividades de marketing e promoção.

Indicação sobre as melhores maneiras de introduzir pro-
dutos no mercado australiano, sobre os melhores meios de
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distribuição existentes na Austrália, bem como sobre as op-
ções de promoção e lançamento de produtos em regiões es-
pecíficas da Austrália ou sobre qualquer outro aspecto relacio-
nado à pesquisa do mercado australiano, estão disponíveis nas
organizações listadas no Anexo I, 6, 7, 10.5, 11 e 12. Caso
seja necessário, outras informações poderão ser obtidas des-
sas organizações a respeito de outras fontes de informação,
tais como consultoria jurídica e identificação de agentes pros-
pectores do mercado australiano.

É importante lembrar que a Austrália é um país de lín-
gua inglesa, e que incorporou muitas das características dos
sistemas comercial e jurídico empregados no Reino Unido, e
mais recentemente, nos Estados Unidos. Isso pode ser vanta-
joso àquelas companhias brasileiras que já tiveram sucesso
na exportação de produtos a outros mercados de língua ingle-
sa.

Quaisquer opções consideradas adequadas para certos
produtos poderão ser adotadas, desde que as atividades de
marketing sigam as leis australianas e que os produtos satis-
façam todos os requerimentos para venda ao público (direta-
mente ao consumidor ou a fabricantes) com respeito à segu-
rança, desempenho, saúde e quaisquer outros requerimentos
relevantes. Deve-se procurar a orientação de um perito no
assunto, já que alguns desses aspectos envolvem uma legisla-
ção complexa e regulamentações especifícas a respeito de
procedimentos.

São os exportadores brasileiros, entretanto, que deve-
rão tomar a decisão final a respeito da forma a ser adotada
com relação à promoção e à estratégia de marketing para cer-
tos produtos.

Assistência Profissional

A Austrália é um país que encoraja indivíduos e organi-
zações a desenvolverem suas capacidades empresariais. Em

muitos aspectos, é um país de grandes oportunidades para
aqueles que desejam ter êxito em seus empreendimentos.

O crescente nível de complexidade das sociedades mo-
dernas, em combinação com as exigências impostas a empre-
sas para desempenhar tarefas em um ritmo tão acelerado
quanto a nova tecnologia permite, implica que, em várias situ-
ações, a procura de assistência profissional não seja somente
desejável, mas também imprescindível.

É conveniente, e até mesmo essencial, buscar orienta-
ção profissional e assistência em relação a alguns aspectos
das atividades empresariais na Austrália, tais como as leis
que regem o estabelecimento de companhias e outras entida-
des (especialmente empresas estrangeiras); a variedade e
complexidade das leis tributárias (contabilidade e auditoria);
as normas que tratam de competição, importação, exporta-
ção, assuntos ambientais e proteção ao consumidor, e as leis
relacionadas à contratação de empregados. Existem também
requerimentos de leis tributárias especiais que se aplicam a
vários aspectos das operações de entidades estrangeiras lo-
calizadas na Austrália.

Pode-se sobrepor a esta variedade de leis e regula-
mentações, as decisões de nove Governos distintos - o Gover-
no australiano, seis Governos estaduais e dois Governos
territoriais - que formulam leis e regulamentações para suas
próprias jurisdições. Embora várias leis e regulamentos se-
jam uniformes em toda a Austrália, ainda existem diferenças
entre regiões, o que requer o aconselhamento de profissio-
nais especializados.

Além disso, continua em andamento um processo de
revisão de legislações empresariais, ambientais e tributária,
entre outras. Esse processo talvez tenha evoluído em respos-
ta aos requerimentos resultantes de desenvolvimentos na
Austrália ou a iniciativas de fóruns internacionais, tais como a
Organização Mundial de Comércio ou as Nações Unidas. Qual-
quer que seja a origem, é cada vez mais difícil para compa-
nhias autônomas manterem-se atualizadas sobre os detalhes R
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das leis em vigor. A busca de orientação profissional se faz
necessária para superar essas dificuldades.

A contratação de assistência profissional vai depender,
em parte, do grau de dedicação e comprometimento que a
companhia brasileira queira adotar e dos recursos que o ex-
portador possa dispor. O papel de uma empresa que eventual-
mente exporta para a Austrália será bastante diferente das
atividades de uma empresa com intenção de ter uma presen-
ça permanente ou a longo prazo no mercado australiano.

Dependendo da entidade comercial escolhida pelo ex-
portador brasileiro, será obrigatório, por exemplo, ter regis-
tros financeiros examinados a cada ano por um auditor inde-
pendente. Os registros da empresa devem ser apresentados
aos responsáveis governamentais pelas políticas das compa-
nhias nacionais.

Algumas organizações, preparadas para oferecer ori-
entação profissional para empresários brasileiros, são tam-
bém entidades internacionais. Como tais, estão equipadas para
orientar o exportador sobre temas como estruturas empresa-
riais, assuntos financeiros (inclusive serviços empresariais, de
contabilidade, impostos e serviços de auditoria), além de vári-
os outros temas pertinentes ao estabelecimento de uma pre-
sença comercial na Austrália.

Uma orientação profissional pode ser obtida de várias
maneiras, de acordo com as intenções do exportador brasilei-
ro. Poderá ser de caráter geral ou mais específica, na medida
em que aspectos mais detalhados sejam levados em conta.
Tal seria o caso dos aconselhamentos nas áreas de contabili-
dade, de impostos e direito das corporações.

As associações industriais também podem ser extrema-
mente úteis em fornecer assistência para hospedagem e trans-
porte, locais para atividades de promoção, contatos com
orientadores profissionais e muitos outros assuntos. Várias as-
sociações possuem setores em suas estruturas capazes de ofe-
recer informações de grande utilidade.

Outras considerações e sugestões

Quanto às regras de etiqueta comercial na Austrália,
vale ressaltar que os negócios são conduzidos de uma manei-
ra menos formal do que em outros países. O uso do primeiro
nome é comum. Não existem costumes locais que devem ser
seguidos, com exceção das regras comuns de cortesia. No
entanto, cabe mencionar que a pontualidade é fator importan-
te nas reuniões e em outras atividades de negócios.

A Austrália tem algumas semelhanças com o Brasil: am-
bos são países grandes, dotados de abundantes recursos mi-
nerais e agrícolas, possuem ampla variedade de condições
climáticas. Entretanto, existem certas diferenças marcantes;
entre elas, a população, o tamanho do mercado e a distribui-
ção de renda.

Apesar destas diferenças, as semelhanças entre os dois
países sugerem que ambos se beneficiariam de maior inter-
câmbio de turistas e empresários, o que estimularia o conhe-
cimento mútuo mais profundo e, por fim, levaria a um
estreitamento dos laços comerciais entre Brasil e Austrália.
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ANEXOS

I – Endereços

1. Órgãos oficiais na Austrália

Embaixada da República Federativa do Brasil /
 Embassy of Brazil
19 Forster Crescent

         Yarralumla ACT 2600
Tel.: (02) 6273 2372, 6273 2373, 6273 2374,
6273 5043
Fax: (02) 6273 2375
Tel.: (02) 6273 4837 (Seção Consular)
Email: brazil@connect.com.au
Web: www.brazil.org.au

Consulado Geral do Brasil / Consulate-General
 of Brazil
(Jurisdição consular – New South Wales, Queensland
e Northern Territory;
jurisdição para comércio – toda a Austrália)
Level 17, St Martin’s Tower

         31 Market Street
         Sydney NSW 2000

Tel.: 61 2 9267 4414
Fax: 61 2 9267 4419
Tel/Fax: (02) 9267 4416 (Setor Comercial)
Email: consulado@brazilsydney.org
trade@brazilsydney.org
Web: www.brazilsydney.org

2. Autoridades Governamentais na Austrália

Departamento de Defesa, Canberra
          Russell Offices

CANBERRA ACT 2600
Tel.: 61 2 6265 9111
Web: www.defence.gov.au

Departamento de Indústria, Ciência e Turismo
20 Allara Street

CANBERRA CITY ACT 2601
GPO Box 9839
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6213 6000
FaX: 61 2 6213 7000
Web: www.industry.gov.au

Departamento de Relações Exteriores e
Comércio
(DFAT – Department of Foreign Affairs and
Trade)
R.G. Casey Building,
John McEwen Crescent,
Barton, ACT, 0221 Australia.
Tel.: 61 2 6261 1111
Fax: 61 2 6261 3111
Web: www.dfat.gov.au

Departamento de Saúde e Serviços à Família
 (Australian Department of Health and Ageing)
Endereço postal : GPO Box 9848
Canberra ACT 2601, Australia

Switchboard: 61 2 6289 1555
Freecall: 1800 020 103
After hours: 61 2 6122 2747
Fax: 61 2 6281 6946
Email: webmaster@health.gov.au
Web: www.health.gov.au

Comissão Australiana de Concorrência e
Consumidor (ACCC – Australian Consumer Affairs
Commission)
470 Northbourne Avenue
DICKSON ACT 2602

Tel.: 61 2 6243 1111
Fax: 61 2 6243 1199
Web: www.accc.gov.au

Australian Bureau of Statistics
Cameron Offices
Chandler Street
BELCONNEN ACT 2616 A
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Tel.: 61 2 6252 6627
Fax: 61 2 6253 1404
Web: www.abs.gov.au

Organização Australiana de Marcas e Patentes
Industriais
Discovery House
47 Bowes Street
PHILLIP ACT 2606
Tel.: 61 2 6283 2211
Fax: 61 2 6281 1841
Web: www.aipo.gov.au

Serviço de Aduana Australiano (ACS – Australian
Customs Service)
5 Constitution Avenue
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6275 6666
Fax: 61 2 6275 6796
Web: www.customs.gov.au

Australian Trade Commission (AUSTRADE)
AIDC Tower
201 Kent Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9390 2017
Fax: 61 2 9390 2800
Web: www.austrade.gov.au

Australian Quarantine and Inspection Service
GPO Box 858
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6272 3933
Fax: 61 2 6272 5161
Web: www.aqis.gov.au

3. Organizações consulares e diplomáticas
australianas no Brasil

Embaixada da Austrália
SHIS QL 9 Conjunto 16 Casa 01 S/N
70469-900 BRASILIA. DF
BRASIL

Tel.: 061 248 5569
Fax: 061 248 1066

Consulado Geral Australiano
Alameda Ministro Rocha Azevedo 456
2º andar, Jardins
São Paulo SP 01410-000
Tel.: 011 3085 6247
Fax: 011 3082 4140

4. Organizações Governamentais no Brasil

Australian Trade Commission (AUSTRADE)
Australian Consulate-General
Alameda Ministro Rocha Azevedo 456
2º andar, Jardins
São Paulo SP 01410-000
Tel.: 011 3085 6247
Fax: 011 3082 4140
Web: www.austrade.gov.au

5. Companhias brasileiras na Austrália

EMBRAER – Empresa Brasileira de Aeronáutica
13-15 Melrose Court
Tullamarine Vic 3043
Tel.: 61 3 9335 6300
Fax: 61 3 9335 6900
Web: www.embraer.com

WEG Australia Pty Ltd
112-120 Brown’s Road
NOBLE PARK VIC 3174
Tel.: 61 3 9793 6800
Fax: 61 3 9790 6700
Web: www.weg.com.br

6. Câmaras de comércio

6.1 Na Austrália A
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Australia-Brazil Chamber of Commerce
PO Box 549
Neutral Bay NSW 2089
Tel.: 61 2 9949 6548
Fax: 61 2 9948 6105
Web: www.australiabrazil.com.au

6.2 No Brasil

Câmara Oficial de Comércio Brasil / Austrália
Rua California, 41 casa 04
Brooklin
04566-060 São Paulo SP
Tel.: 011 5042 1618
Fax: 011 5042 1618
Web: www.australia.org.br

7. Principais Associações industriais e
comerciais

Australian Chamber of Manufactures
Level 7, 157 Liverpool Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9372 0444
Fax: 61 2 9372 0400

Australian Chamber of Commerce & Industry
Level 3, 24 Brisbane Avenue
BARTON ACT 2600
PO Box E14
KINGSTON ACT 2604
Tel.: 61 2 6273 2311
Fax: 61 2 6273 3286
Web: www.acci.asn.au

State Chamber of Commerce
Level 12, 83 Clarence Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9350 8100
Fax: 61 2 9350 8199

VECCI – Victorian Employers Chamber

of Commerce & Industry
PO Box 5003
CARLTON VIC 3053
Tel.: 61 3 9348 1236
Fax: 61 3 9663 1703

Queensland Chamber of Commerce & Industry
Industry House, 375 Wickham Terrace
BRISBANE QLD 4000
Tel.: 61 7 3831 1699
Fax: 61 7 3832 3195
Web: www.qcci.com.au

South Australian Employers Chamber of
Commerce & Industry Inc
136 Greenhill Road
UNLEY SA 5061
Tel.: 61 8 8300 0000
Fax: 61 8 8300 0001

Chamber of Commerce & Industry of
Western Australia
190 Hay Street
EAST PERTH WA 6004
Tel.: 61 8 9365 7555
Fax: 61 8 9365 7550
Web: www.cciwa.com.au

ACT Chamber of Commerce & Industry Ltd
1st Floor, 35 Wollongong Street
FYSHWICK ACT 2609
Tel.: 61 2 6280 5029
Fax: 61 2 6280 7458

Chamber of Commerce & Industry Inc
2 Shepherd Street
DARWIN NT 0800
Tel.: 61 8 8981 5755
Fax : 61 8 8981 5755

Tasmanian Chamber of Commerce & Industry
30 Burnett Street
NORTH HOBART TAS 7000
Tel.: 61 3 6234 5933 A
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Fax: 61 3 6231 1278

Tasmanian Chamber of Retailers
147 Davey Street
HOBART TAS 7000
Tel.: 61 3 6234 2800
Fax: 61 3 6223 6003

Customs Brokers Council of Australia (NSW) Inc
Suite 3, Westfield Shopping Town
East Gardens, Bunnerong Road
PAGEWOOD NSW 2035
Tel.: 61 2 9314 1711
Fax: 61 2 9314 2484

Australian Institute of Interpreters
and Translators
13 Peacedale Grove
NUNAWADING VIC 3131
Tel.: 61 3 9877 4369
Fax: 61 3 9893 4686

NAATI – National Association of Translators
and Interpreters
Hawker Place
Hawker ACT 2614
PO Box 40
Hawker ACT 2614
Tel.: 61 2 6255 1888
Fax: 61 2 6255 1889
Web: www.naati.com.au
Email: info@naati.com.au

Business Council of Australia
PO Box 7225
Melbourne VIC 3004
Tel.: 61 3 9274 7777
Fax: 61 3 9274 7744
Web: www.bca.com.au

Council of Small Business Organisations
of Australia National Press Club Building
16 National Circuit
Barton ACT 2600

Tel.: 61 2 6273 3635
Fax: 61 2 6273 222

Council of Textile & Fashion Industries of Australia
GPO Box 1469N
Melbourne VIC 3001
Tel.: 61 3 9698 4460
Fax: 61 3 9698 4459

Retailers Council of Australia
Level 2, 20 York Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9290 3766
Fax: 61 2 9299 7154
Email: bill.healey@aransw.aust.com

Australian Industry Group
MTIA House
214 Northbourne Avenue
BRADDON ACT 2612
Tel.: 61 2 6247 2233
Fax: 61 2 6248 6157
Web: www.mtia.asn.au

Motor Trades Association of Australia
PO Box E368
Queen Victoria Terrace
ACT 2600
Tel.: 61 2 6273 4333
Fax: 61 2 6273 2738
Web: www.mtaa.com.au

Grocery Manufacturers of Australia Ltd
PO Box E200
Queen Victoria Terrace
ACT 2600
Tel.: 61 2 6273 3144
Fax: 61 2 6273 3405
Email: gma@iaccess.com.au

8. Principais bancos

8.1 Bancos brasileiros na Austrália A
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Não existem agências de bancos brasileiros na Austrália

8.2 Bancos Comerciais Australianos

ANZ Bank
12/20 Martin Place
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9227 1235
Fax: 61 2 9227 1300
Web: www.anz.com.au

National Australia Bank
343 George Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9215 6666
Fax: 61 2 9215 6224
Web: www.national.com.au

Commonwealth Bank of Australia
48 Martin Place
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9378 2000
Fax: 61 2 9378 3668
Web: www.commbank.com.au

Westpac
341 George Street
SYDNEY NSW 2000.
Tel.: 61 2 9260 6666
Fax: 61 2 9260 6206
Web: www.westpac.com.au

St George Bank
140 Sussex Street
SYDNEY NSW 2000.
Tel.: 61 2 9377 1100
Fax: 61 2 9377 1688
Web: www.stgeorge.com.au

Macquarie Bank Ltd
20 Bond Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9237 3333
Fax: 61 2 9237 3350

Web: www.macquarie.com.au

Deutsche Bank AG
Level 18, Grosvenor Place
225 George Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9258 3666
Fax: 61 2 9241 2565

Rothschild Australia Ltd
Level 16, O’Connell Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9323 2000
Fax: 61 2 9323 2323

9. Principais feiras e exposições

International Motor Show, anual, Sydney, Melbourne
e Brisbane

Australasian Cable and Satellite Exhibition, anual,
Sydney, New South Wales

Gift and Homewares Fair, anual, Sydney, New South Wales

Defence and Technology Exhibition, anual, Sydney,
New South Wales
Ideal Homes Exhibition, anual, Perth, Western Australia

Home Show, anual, Sydney, New South Wales

Bulk Materials Handling Expo, anual, Melbourne, Victoria

Fine Food , anual, Brisbane, Queensland

National Truck Show, anual, Albury, New South Wales

Wine Show, anual, Sydney, New South Wales

Textiles, Clothing and Footwear International
Exhibition, anual, Sydney, New South Wales

Toy, Hobby and Leisure Fair, anual, Melbourne, Victoria A
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Franchising and Business Opportunities Expo, anual,
Sydney, New South Wales

Travel and Holiday Expo, anual, Sydney, Melbourne
e Brisbane

Boat Show, anual, Sydney, New South Wales

Australian Bureau of Agricultural and Resource
Economics, Outlook Conference, anual, Canberra, ACT.

Os procedimentos para participação nestas feiras e ex-
posições variam consideravelmente. Tais detalhes podem ser
obtidos diretamente com os organizadores ou por meio do
SECOM/Sydney (trade@brazilsydney.org) e das respectivas
Câmaras Comerciais.

Informações sobre feiras também podem ser obtidas
mediante contato com a Seção de Feiras e Turismo do Depar-
tamento de Promoção Comercial do Ministério das Relações
Exteriores do Brasil.

Os principais contatos sobre exposições e feiras comer-
ciais na Austrália são:

Sydney Convention and Exhibition Centre
Australian Exhibition Services
Tel.: 61 2 9261 4500
Fax: 61 2 9261 4545

Melbourne Exhibition Centre
Tel.: 61 3 9646 4044
Fax: 61 3 9646 1828

Brisbane Convention and Exhibition Centre
Tel.: 61 7 3221 1368
Fax: 61 7 3229 7180

10. Meios de comunicação

10.1 Jornais

Os dois principais jornais diários de circulação nacional
na Austrália contendo um conjunto variado de notícias comer-

ciais, comentários editoriais e propaganda são:

“The Australian”
News Ltd
2 Holt Street
Surry Hills NSW 2010
Tel.: 61 2 9288 3000
Fax: 61 2 9288 2250
Web: www.theaustralian.com.au

“The Australian Financial Review”
John Fairfax Publications Pty Ltd
201 Sussex Street
Sydney NSW 2000
Tel.: 61 2 9282 2822
Fax: 61 2 9282 3137
Web: www.afr.com.au

Complementarmente, pelo menos um jornal diário é edi-
tado em cada capital com notícias locais, nacionais e interna-
cionais:

New South Wales
“The Sydney Morning Herald”
John Fairfax Publications Pty Ltd – GPO Box 506
SYDNEY NSW 2001
Tel.: 61 2 9282 2822
Fax: 61 2 9282 3253
Web: www.smh.com.au

Victoria
“The Age”
David Syme and Co Ltd
GPO Box 257C
MELBOURNE VIC 3001
Tel.: 61 3 9600 4211
Fax: 61 3 9600 4858
Web: www.theage.com.au

Queensland
“Courier Mail”
Queensland Newspapers Pty Ltd
GPO Box 130
BRISBANE QLD 4001 A
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Tel.: 61 7 3252 6011
Fax: 61 7 3252 6635
Web: www.couriermail.news.com.au

Australian Capital Territory
“The Canberra Times”
Federal Capital Press of Australia Pty Ltd
PO Box 7155
CANBERRA ACT 2610
Tel.: 61 2 6280 2122
Fax: 61 2 6280 4959
Web: www.canberratimes.com.au

South Australia
“Adelaide Advertiser”
Advertiser Newspapers Ltd
GPO Box 339
ADELAIDE SA 5001
Tel.: 61 8 8206 2000
Fax: 61 8 8206 3669
Web: www.theadvertiser.news.com.au

Western Australia
“The West Australian”
WA Newspapers Ltd
GPO Box D162 – PERTH WA 6001
Tel.: 61 8 9482 3111
Fax: 61 8 9324 1416
Web: www.thewest.com.au

Tasmania
“The Mercury”
Davies Brothers Ltd
GPO Box 334D
HOBART TAS 7001
Tel.: 61 3 6230 0622
Fax: 61 3 6230 0711
Web: www.themercury.com.au

Northern Territory
“Northern Territory News”
News Ltd
GPO Box 1300
DARWIN NT 0801

Tel.: 61 8 8944 9900
Fax: 61 8 8981 6045
Web: www.news.com.au/nt/

Há na Austrália, ainda, dois jornais especializados, pro-
duzidos em português:

“O Português na Austrália” (editado
semanalmente)
O & G Investments Pty Ltd
PO Box 280
PETERSHAM NSW 2049
Tel.: 61 2 9568 5911
Fax: 61 2 9560 0644

“BRACCA NEWS” (o jornal da Associação da
Comunidade Brasileira na Austrália)
PO Box 1081
Parramatta NSW 2124
Tel: 61 2 9294-0999
Fax: 61 2 9687-0999
Web: www.bracca.org (BRACCA - Brazilian
Community Council of Australia Inc.)

10.2 Revistas

Negócios e Interesse Geral

Business Review Weekly
BRW Media
Tel.: 61 3 9603 3888
Fax: 61 3 9670 4328

Business World Magazine
Business World Expo Pty Ltd
Tel.: 61 3 9428 1177
Fax: 61 3 9427 7911

Propaganda

Ad News
Yaffa Publishing Group Pty Ltd
Tel.: 61 2 9281 2333 A
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Fax: 61 2 9281 2750

Convenções

The Convention & Incentive Marketing
Rank Publishing Company Pty Ltd
Tel.: 61 2 9438 2300
Fax: 61 2 9438 5962

Indústria de Alimentos

Food Management News
Yaffa Publishing Group Pty Ltd
Tel.: 61 2 9281 2333
Fax: 61 2 9281 2750

Calçados

Footwear News Australia
Tel.: 61 3 9560 5099
Fax: 61 3 9560 0620

Manufaturados

Manufacturers’ Monthly
APN Business Magazines Pty Ltd
Tel.:61 3 9245 7777
Fax: 61 3 9245 7790

Marketing

Australian Exhibitor
KIS Publications
Tel.:61 2 9318 2644
Fax: 61 2 9310 4608

Reed Business Information Pty Ltd
Tel.: 61 2 9422 2999
Fax: 61 2 9422 2922

Automobilística

MEN (Motor Equipment News)
Trades Press Australia

Tel.: 61 2 9358 1155
Fax: 61 2 9356 3834

MTA Journal
Motor Traders’Association of NSW
Tel.: 61 2 9213 4222
Fax: 61 2 9212 6889

Embalagem

Food & Pack
APN Business Magazines Pty Ltd
Tel.: 61 3 9245 7777
Fax: 61 3 9245 7790

Reed Business Information Pty Ltd
Tel.: 61 2 9422 2956
Fax: 61 2 9422 2977

Varejo

Australian Below the Line
Dart Marketing Services
Tel.: 61 2 9743 60209
Fax: 61 2 9743 5550

Australian Giftguide Magazine
Intermedia Group Pty Ltd
Tel.: 61 2 9818 4111
Fax: 61 2 9818 4738

Australian Retail Business
Cramond Publications Pty Ltd
Tel.: 61 2 9872 5166
Fax: 61 2 9873 2134

The Food & Liquor Retailer of NSW
Carroll Publishing Group
Tel.: 61 2 9558 9036
Fax: 61 2 9559 4471

Retail World
Retail World Pty Ltd
Tel.: 61 2 9555 1577 A
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Fax: 61 2 9810 8004

Supermarket News
Retail Media Pty Ltd
Tel.: 61 3 9534 8257
Fax: 61 3 9537 0022

Toy & Hobby Retailer
Yaffa Publishing Group Pty Ltd
Tel.: 61 2 9281 2333
Fax: 61 2 9281 2750

Têxtil

Australasian Textiles & Fashion
Australasian Textiles Publishers
Tel.: 61 3 5255 5500
Fax: 61 3 5256 1668

10.3. Televisão

A Austrália possui três redes de televisão comerciais,
de âmbito nacional:

Seven Network
ATN Channel 7
Amalgamated TV Services Pty Ltd
PO Box 50
EPPING NSW 2121
Tel.: 61 2 9877 7777
Fax: 61 2 9877 7888
Web: www.seven.com.au

Nine Network
TCN Channel Nine Pty Ltd
PO Box 27
WILLOUGHBY NSW 2068
Tel.: 61 2 9906 9999
Fax: 61 2 9958 2279
Web: www.ninemsn.com.au

Network Ten
Network Ten Ltd
GPOBox10

          SYDNEY NSW 2001
Tel.: 61 2 9650 1010
Fax: 61 2 9650 1111
Web: www.ten.com.au

Existem outras duas redes nacionais, que não veiculam
comerciais. Contudo essas redes podem ser utilizadas para
promover empresas brasileiras através de documentários de
escopo mais genérico ou mediante patrocínio.

ABC
Australian Broadcasting Corporation
GPO Box 9994
SYDNEY NSW 2001
Tel.: 61 2 9950 3000
Fax: 61 2 9950 3102
Web: www.abc.net.au

SBS TV
Special Broadcasting Service
Locked Bag 028
CROWS NEST NSW 2065
Tel.: 61 2 9430 2828
Fax: 61 2 9430 3700
Web: www.sbs.com.au

Existe a operação de TVs a cabo na Austrália. São duas
as principais operadoras: Foxtel ( que é uma joint venture
entre a News Corporation e a Telstra) e Optus Vision, uma
subsidiária da Optus Communications. Ambas aceitam
veiculação de comerciais.

10.4. Rádio

A Austrália possui desenvolvido sistema de redes de
transmissão radiofônica, que operam nas bandas de AM e FM.
As maiores redes e estações de rádio são:

Sydney:
2BL
2GB
2UE A
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Melbourne:
3AK
3AW
3LO

Brisbane:
4BC
4KQ

Adelaide:
5AN
5DN

Perth:
6MM
6PR

Tasmania:
7LA
7ZR

ABC – rede nacional de rádio, e a única que não aceita
propagandas comerciais.

10.5. Principais Agências de Publicidade

Advertising Federation of Australia
PO Box 166
NORTH SYDNEY NSW 2060
Tel.: 61 2 9957 3077 – Fax: 61 2 9957 3952
Web: www.afa.org.au

Campaign Palace
PO Box 7101
MELBOURNE VIC 3004
Tel.: 61 3 9867 7877 – Fax: 61 3 9867 5307

Clemenger BBDO Ltd
GPO Box 385D
MELBOURNE VIC 3004
Tel.: 61 3 9869 4499
Fax: 61 3 9820 1232

DDB Needham Worldwide Pty Ltd
PO Box 307
NORTH SYDNEY NSW 2060
Tel.: 61 2 99230222
Fax: 61 2 9956 5812

Neville Jeffress Australia Pty Ltd
PO Box 100
NEUTRAL BAY JUNCTION NSW 2089
Tel.: 61 2 9908 9011
Fax: 61 2 9953 8244

Ogilvy & Mather Pty Ltd
PO Box 924
NORTH SYDNEY NSW 2060
Tel.: 61 2 9922 4055 – Fax: 61 2 9954 0787

George Patterson Pty Ltd
PO Box 941
NORTH SYDNEY NSW 2060
Tel.: 61 2 9778 7100
Fax: 61 2 9778 7597

Saatchi & Saatchi Advertising Pty Ltd
70 George St
THE ROCKS SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9230 0222
Fax: 61 2 9235 0617

Singleton Group Ltd
Level 18 Darling Park
201 Sussex Street
SYDNEY NSW 2330
Tel.: 61 2 9373 6333
Fax: 61 2 9373 6399

J Walter Thompson Australia Pty Ltd
140 Sussex Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9394 2222 – Fax: 61 2 9394 2211

Val Morgan & Co (Aust) Pty Ltd
100 Arthur Street
NORTH SYDNEY NSW 2060 A
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Tel.: 61 2 9929 0388 – Fax: 61 2 9929 7297

11. Consultorias de marketing

Existe um grande número de empresas habilitadas a
desenvolver pesquisas de mercado e serviços de consultoria.
Informações adicionais podem ser obtidas nos seguintes en-
dereços:

Market Research Society of Australia
Suite 7
345 Pacific Highway
CROWS NEST NSW 2065
Tel.: 61 2 9955 4830 – Fax: 61 2 9955 5746
Web: www.mrsa.com.au

A seguir encontram-se listadas algumas organizações
reconhecidas nacionalmente no setor de pesquisa de merca-
do:

BIS Shrapnel Pty Ltd
Level 8, Oracle Plaza
181 Miller Street
NORTH SYDNEY NSW 2060
Tel.: 61 2 9959 5924
Fax: 61 2 99959 5795
Web: www.bis.com.au

IBIS Business Information Pty Ltd
3rd Floor, 1 Collins Street
MELBOURNE VIC 3000
Tel.: 61 3 9650 2166
Fax: 61 3 9650 4033
Web: www.ibisworld.com.au

Dun & Bradstreet (Australia) Pty Ltd
PO Box 7405
St Kilda Road
MELBOURNE VIC 3004
Tel.: 61 3 9828 3333
Fax: 61 3 9828 3300

KPMG

45 Clarence Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9335 7000 – Fax: 61 2 9299 7077

Price Waterhouse Coopers
201 Kent Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9256 7000 – Fax: 61 2 9256 7777
Web: www.pwc.com.au

12. Aquisição de documentos e informações co-
merciais

Existe um grande número de fontes oficiais de informa-
ção e documentação na Austrália. Estatísticas e informações
de mercado podem ser obtidas nos seguintes Ministérios e
Agências governamentais australianas:

Australian Bureau of Statistics (ABS)
Cameron Offices
Chandler Street
BELCONNEN ACT 2616
Tel.: 61 2 6252 6627
Fax: 61 2 6253 1404
Web: www.abs.gov.au

Australian Trade Commission (Austrade)
AIDC Tower
201 Kent Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9390 2017
Fax: 61 2 9390 2800
Web: www.austrade.gov.au

Department of Industry, Science and Tourism
20 Allara Street
Canberra ACT 2601
Tel.: 61 2 6213 6000
Fax: 61 2 6213 6657
Web: www.dist.gov.au

Informações sobre documentos necessários para fins
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de comércio exterior podem ser obtidos nos seguintes ende-
reços:

Australian Customs Service
Customs House
5 Constitution Avenue
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6275 6666
Fax: 61 2 6275 6796
Web: www.customs.gov.au

Australian Quarantine and Inspection Service
GPO Box 858
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6272 3933
Fax: 61 2 6272 5161
Web: www.aqis.gov.au

Department of Health and Family Services
GPO Box 9848
CANBERRA ACT 2601
Tel.: 61 2 6289 1555
Fax: 61 2 6281 6946
Web: www.health.gov.au

Therapeutic Goods Administration
PO Box 100
WODEN ACT 2606
Tel.: 61 2 6232 8200
Fax: 61 2 6232 8241
Web: www.health.gov.au/hfs/tga/
13. Companhias de transporte

Fretes marítimos

Mitsui O.S.K.
(Mensalmente, serviço direto ida e volta e, semanal-

mente, serviço indireto via Cingapura)
Contato: Poshi Daigo
Tel.: 61 2 9320 1600 – Fax: 61 2 9320 1609
E-mail: sales@molau.com.au
Portos de escala: (Fremantle), Melbourne, Sydney,

(Brisbane), Rio de Janeiro, Santos, São Francisco do Sul, Rio
Grande.

Mediterranean Shipping Company
(Mensalmente, serviço indireto via Durban)
Contato: Chris Metcalf
Tel.: 61 2 9252 1111 – Fax: 61 2 9252 9258
Portos de escala: Fremantle, Adelaide, Melbourne, Syd-

ney, (Brisbane), Santos, Rio de Janeiro, Vitória.

P&O Ned Lloyd Lines
(Mensalmente, serviço semanal indireto via Cingapura)
Tel.: 61 2 9364 8600 – Fax: 61 2 9364 8530
E-mail: sales@ausyd.ponl.com
Portos de escala: Rio Grande, Itajaí, São Francisco do

Sul, Paranaguá, Santos, Rio de Janeiro, Salvador, todos os
portos australianos via Cingapora.

Uma boa fonte de referência do calendário de cargas
entre o Brasil e a Austrália é a publicação semanal “DCN/
Lloyd’s List”, que pode ser consultada via Internet:
www.llawnet.aust.com

Serviços Aéreos

Varig Brazilian Airlines
Represented by World Aviation Systems
403 George Street
Sydney NSW 2000
Tel.: 61 2 9244 2111
Fax: 61 2 9290 3306
Web: www.varig.com.br

Aerolineas Argentinas
580 George Street
Sydney, NSW 2000
Tel.: 61 2 9283 3650
Web: www.aerolineas.com.ar

Lan Chile Airlines
64 York Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9321 9333
Web: www.lanchile.com A
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QANTAS
259 George Street
Sydney NSW 2000
Tel.: 61 2 9578 4800
Fax: 61 2 9578 4196
Web: www.qantas.com.au

SAA – SOUTH AFRICAN AIRWAYS
5 Elizabeth Street
Sydney NSW 2000
Tel.: 61 2 9223 4402
Fax: 61 2 9223 4682
Web: www.flysaa.com

14. Despachantes de carga

As empresas a seguir representam os agentes de carga
e desembaraço aduaneiro que operam na Austrália.

ACA International
Tel.: 61 3 9699 2922
Fax: 61 3 9699 3128

DHL International (Australia)
Tel.: 61 2 9317 8300
Fax: 61 2 9669 8046

Emery Worldwide
Tel.: 61 2 9316 2111
Fax: 61 2 9316 5900

Freight On Board Pty Ltd
Tel.: 61 2 9922 3204
Fax: 61 2 9922 3204
Web: www.freightonboard.com.au

International Freight Services
Tel.: 61 3 9338 5688
Fax: 61 3 9335 1151

Panalpina World Transport
Tel.: 61 2 9693 2600
Fax: 61 2 9669 6161

Rohlig Australia Ltd
Tel.: 61 2 9931 3333
Fax: 61 2 9931 3344
Web: www.rohlig.com.au
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II – FRETES E COMUNICAÇÕES COM O BRASIL

1. Custo do frete

Fretes marítimos e taxas portuárias

Existe uma competição intensa entre empresas de car-
ga de transporte oceânico, que tem impacto nos custos do
transporte de mercadorias entre Brasil e Austrália. O custo
padrão para o envio de um contêiner de 20 pés de uso geral
do Brasil para a Austrália é:

Frete oceânico:aproximadamente US$ 2.500 (dependen-
do do produto a ser enviado)

Tarifa portuária australiana: aproximadamente US$ 285
(esta taxa única cobre todas as atividades de importação rea-
lizadas no porto australiano).

Frete aéreo: Fretes aéreos entre Austrália e Brasil são
calculados em função da carga de documentos ou bens:

Custo para documentos:
  5kg US$ 275
10kg US$ 385
20kg US$ 515
30kg US$ 645
kilos extras US$ .30 por kg

Custo de outros fretes:
  5kg US$ 270
10kg US$ 400
20kg US$ 530
30kg US$ 660
kilos extras US$ .30 por kg

A entrega em ambos os casos é de porta a porta e o
tempo médio é de 3 dias. Um serviço especial garante a en-
trega no dia seguinte.

III – SISTEMA GERAL DE PREFERÊNCIAS

A  Austrália implementou uma nova legislação em 1995
para atualizar e simplificar o sistema harmonizado de classifi-
cação de mercadorias. Esta legislação¸ o Customs Tariff Act
1995 (Lei de tarifas alfandegárias de 1995), substituiu o Customs
Tariff Act 1987, e incorporou várias novas tarifas que foram
introduzidas como resultado de decisões políticas do Governo
australiano nos últimos dez anos.

Os impostos aplicados sobre mercadorias importadas
pela Austrália estão inscritos nos programas 3 e 4 da Lei de
tarifas de 1995. As principais exceções na aplicação da tarifa
geral são para os países considerados pelo Governo australi-
ano como países em desenvolvimento, caso em que se en-
quadra o Brasil. A taxa alfandegária para produtos importa-
dos em geral, e sem considerar os produtos sem taxa de im-
portação, é 5%. A aplicação de taxas para países em desen-
volvimento reduzirá esse valor para 1 - 5%. No caso dos têx-
teis, vestuário, calçados e automóveis, as taxas são maiores,
embora tendam a diminuir.

IV – DOCUMENTOS DE EMBARQUE

A documentação exigida depende especificamente do
produto a ser importado, sendo responsabilidade do importa-
dor entregar a documentação corretamente para a alfândega
australiana ou ao AQIS. Orientação profissional sobre os do-
cumentos necessários para produtos específicos pode ser ob-
tida de empresas especializadas em importação.

Com relação às exigências de quarentena, os importa-
dores devem contatar o AQIS a fim de obter os documentos
apropriados para cada tipo de produto.

Do mesmo modo, as exigências para importação de pro-
dutos químicos para consumo humano são definidas em fun-
ção do tipo de produto e podem ser obtidas junto à Therapeutic
Goods Administration.
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V – INFORMAÇÕES PRÁTICAS

1. Moeda

A moeda da Austrália é o dólar australiano (A$), dividi-
do em 100 cents. As notas e moedas atualmente em circula-
ção na Austrália são:

Notas: A$5, A$10, A$20, A$50 e A$100.

Moedas: 5c, 10c, 20c, 50c, A$1 e A$2.

2. Pesos e Medidas

Sistema métrico decimal.

3. Feriados

Ano Novo 1º de janeiro
Data Nacional 26 de janeiro
Sexta-feira santa março/abril
Páscoa março/abril
Anzac Day 25 de abril
Aniversário da Rainha 2ª segunda-feira de junho

(NSW, Queensland e ACT)
Labour Day 1a segunda-feira de outubro

(NSW e ACT)
Melbourne Cup Day1a terça-feira de novembro (Victoria)
Natal 25 de dezembro
Boxing Day 26 de dezembro

Podem existir, ainda, outros feriados públicos locais ou
regionais, em datas específicas. Tais datas devem ser levadas
em conta quando dos preparativos de visitas e encontros.

4. Fusos horários

A Austrália possui três fusos horários, nos seguintes Es-
tados: New South Wales, Victoria, Queensland, Tasmania e

A.C.T. (a cidade de Camberra) operam na Eastern Standard
Time (EST) - Zona Padrão Oriental; South Australia and the
Northern Territory operam no Central Time - Zona Central (EST
- 30 minutos); Western Australia encontra-se na Western Time
- Zona Ocidental (EST - 2 horas). Assim, quando são 10:00
horas em Sydney, são 10:00 horas em Melbourne e Brisbane,
09:30 horas em Adelaide e 08:00 em Perth.

Durante os meses de verão, algumas regiões da Aus-
trália operam no horário de verão: New South Wales, Victoria,
Tasmania e territórios operam na Zona Padrão Oriental (EST
+ uma hora); South Australia opera na Zona Central mais
uma hora. O início e término do horário de verão pode variar
ano após ano; as datas precisas devem ser checadas quando
da organização da viagem.

O Brasil está 13 horas atrasado em relação a parte les-
te da Austrália. Assim, quando são 22:00 horas em Sydney e
Melbourne, são 09:00 horas em Brasilia.

5. Horário comercial

Órgãos governamentais: 08:30 - 17:30, segunda a sex-
ta;

Escritórios: 09:00 - 17:30, segunda a sexta;
Bancos: 09:30 - 16:00, segunda a quinta,

09:30 - 17:00, sexta;
Comércio: 09:00 - 17:30, segunda a quinta,

09:00 - 21:00, sexta,
09:00 - 12:30, sábado.

Nota: Os horários nos shoppings são mais flexíveis, es-
pecialmente nas principais cidades, onde podem funcionar das
08:00 às 24:00 horas, abrindo aos domingos para trocas.

6. Corrente elétrica

220-240 volts e 50 ciclos por segundo; A Austrália faz
uso de plugs de três pinos, sendo levemente inclinados os dois
superiores e vertical o inferior.

7. Períodos recomendados para viagens
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Muitos funcionários nas indústrias e, em geral, também
no setor público, tiram férias durante o mês de janeiro. Assim,
esse período não é aconselhável para possíveis transações
comerciais.

Também há dois períodos durante o ano em que os feri-
ados podem interromper os negócios: Na Páscoa, quando os
escritórios podem fechar por quatro dias e no Natal, por sete
dias.

Alguns fatores climáticos devem ser considerados na
época de visitas ao país: o período chuvoso entre dezembro e
março, na parte norte da Austrália, e o frio intenso, na Tasmânia
e Victoria, entre junho e agosto.

8. Vacinas

Turistas originários de regiões onde não tenha sido
erradicada a febre amarela, ou que já tiveram contato com a
moléstia, devem apresentar certificado de vacina. Outras exi-
gências, aplicadas em casos particulares, podem ser aponta-
das pela Embaixada australiana no Brasil ou pelo Consulado
Geral do Brasil em Sydney.

9. Controle de divisas

Não há limites de quantias que podem ser trazidas ou
levadas da Austrália. Para quantias que excedam A$10.000,00
- ou o equivalente em outra moeda - o turista deve apresentar
declaração à Alfândega australiana no momento de chegada
ou partida do país.

10. Hotéis

Sydney
Sheraton on the Park
161 Elizabeth Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9286 6000
Fax: 61 2 9286 6686
diária simples: US$ 265  – US$ 300

Hotel Ibis
70 Murray Street
Pyrmont NSW 2009
Tel.: 61 2 9563 0888
Fax: 61 2 9563 0899
diária simples: US$ 110 - US$ 125

Wynyard Vista Hotel
7 York Street
SYDNEY NSW 2000
Tel.: 61 2 9290 1840
Fax: 61 2 9274 1274
diária simples: US$ 90 - US$ 156

Melbourne
Hilton on the Park Melbourne
192 Wellington Parade
EAST MELBOURNE VIC 3002
Tel.: 61 3 9419 2000
Fax: 61 3 9419 2001
diária simples: US$ 187 - US$ 300

Sheraton Towers Southgate
1 Brown Street
SOUTHBANK VIC 3006
Tel.: 61 3 9696 3100
Fax: 61 3 9690 5889
diária simples: US$ 300 - US$ 417

All Seasons Welcome Hotel
265 Little Bourke Street
MELBOURNE VIC 3000
Tel.: 61 3 9639 0555
Fax: 61 3 9639 1179
diária simples: US$ 100 - US$ 113

Travel Inn Hotel
Cnr. Grattan and Drummond Streets
CARLTON VIC 3053
Tel.: 61 3 9347 7922
Fax: 61 3 9347 1424
diária simples: US$ 94 - US$ 113
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Brisbane
Sheraton Brisbane Hotel & Towers
249 Turbot Street, above Central Railway
BRISBANE QLD 4000
Tel.: 61 7 3835 3535
Fax: 61 7 3835 4960
diária simples: US$ 195 - US$ 275

Brisbane Hilton
190 Elizabeth Street
BRISBANE QLD 4000
Tel.: 61 7 3231 3131
Fax: 61 7 3231 3199
diária simples: US$ 175 - US$ 235

Brisbane City Travelodge
Roma Street
BRISBANE QLD 4000
Tel.: 61 7 3238 2222
Fax: 61 7 3238 2288
diária simples: US$ 90 - US$ 156

Adelaide
Hilton International Adelaide
233 Victoria Square
ADELAIDE SA 5000
Tel.: 61 8 8271 2000
Fax: 61 8 8217 2001
diária simples: US$ 124 - US$ 500

Stamford Plaza Adelaide
150 North Terrace
ADELAIDE SA 5000
Tel.: 61 8 8461 1111
Fax: 61 8 8461 0319
diária simples: US$ 120 - US$ 195

Hobart
Hotel Grand Chancellor
1 Davey Street
HOBART TAS 7000
Tel.: 61 3 6235 4535
Fax: 61 3 6223 8175
diária simples: US$ 195 - US$ 220

Hobart Midcity Motor Inn
96 Bathurst Street
HOBART TAS 7000
Tel.: 61 3 6234 6333
Fax: 61 3 6231 0898
diária simples: US$ 74 - US$ 97

Perth
Sheraton Perth Hotel
207 Adelaide Terrace
PERTH WA 6000
Tel.: 61 8 93250501
Fax: 61 8 9325 4032
diária simples: US$ 140 - US$ 195

Metro Inn Apartments & Hotel
22 Nile Street
PERTH WA 6000
Tel.: 61 8 9325 1866
Fax: 61 8 9325 5374
diária simples: US$ 78 - US$ 117

Darwin
Beaufort Hotel
The Esplanade
DARWIN NT 0800
Tel.: 61 8 8980 0800
Fax: 61 8 8980 0888
diária simples: US$ 170

Top End Hotel
Cnr Mitchell & Daly Streets
DARWIN NT 0800
Tel.: 61 8 8981 6511
Fax: 61 8 8941 1253
diária simples: US$ 78 - US$ 94
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Notas

1. As seguintes taxas de câmbio foram usadas para con-
verter o dólar australiano em dólar americano em cada tabela
estatística. As taxas médias de câmbio foram obtidas das es-
tatísticas do Reserve Bank .

2. Cálculos percentuais foram feitos após a conversão
em US dólar, e por isso, comparações com fontes australianas
irão diferir, devido a variação de taxas de câmbio ocorridas
nos períodos em questão.

3. As estatísticas australianas são fornecidas com base
em anos financeiros, ou seja, do período entre 01 de julho até
30 de junho do ano seguinte.

Ano
2001-02
2000-01
1999-00
1998-99
1997-98
1996-97
1995-96
1994-95
1993-94

(e anos anteriores)

$A1.00 = US$
0.5245
0.5318
0.6250
0.6248
0.6775
0.7806
0.7629
0.7405
0.7400
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